
 

 

 

  

RELATÓRIO 
ANUAL 

2016 

Cibrius 
INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL 



SUMÁRIO 

Sumá rio 

Pálávrá dá Diretoriá_____________________________________________________________________________________ 1 

Resumo do Reláto rio Anuál ____________________________________________________________________________ 4 

Sí ntese do Párecer Atuáriál __________________________________________________________________________ 23 

Resumo dá Polí ticá de Investimentos _______________________________________________________________ 25 

Demonstráço es contá beis ____________________________________________________________________________ 32 

Notás explicátivás dás demonstráço es contá beis __________________________________________________ 44 

Párecer átuáriál ánuál ________________________________________________________________________________ 80 

Reláto rio dos áuditores independentes ____________________________________________________________ 122 

Párecer do Conselho Fiscál __________________________________________________________________________ 127 

Mánifestáçá o do Conselho Deliberátivo ____________________________________________________________ 128 

 

Instituto Conab de Seguridade Social 

Diretoria executiva 

Diretor Superintendente Ângelo Bressan Filho  

Diretor Financeiro José Carlos Alves Grangeiro 

Diretora de Seguridade Bartira Machado Lopes 

 

Conselho Deliberativo 

Presidente Alfredo Luiz Brienza Coli   

Membros efetivos Alfredo Luiz Brienza Coli, Luciano H. Araújo de V. Padrão, Eurípedes Malaquias de Souza, 

Eliane Balduzzi Rocha, Marco Antônio Sobbé Candiota, José Carlos Andrade 

Membros suplentes Ana Dora Ramos de Azevedo, Agilberto Bittencourt, Francisco Marcelo Rodrigues Bezerra, 

Vicente Valdete Gonçalves de Andrade, Luiz Carlos do Nascimento e Zelia Holanda 

 

Conselho Fiscal 

Presidente Luiz José Barbosa 

Membros efetivos Luiz José Barbosa, Cleide Edvirges Santos Laia, Clionésio Arrais Pimentel Simas e José Romero 

Santiago. 

Membros suplentes Maurício Junqueira, Fernando José Sales, Leopoldo Karnopp e Antônio Geraldo Machado 

 



 

 

PALAVRA DA DIRETORIA 

Prezados participantes, aposentados e pensionistas, 

O presente relatório de atividades visa dar cumprimento à Instrução 

Previc nº13, de 12/11/2014, pelo qual são apresentadas informações 

relevantes a respeito dos planos de benefícios administrados pelo Cibrius. 

Nele, todos poderão inteirar-se da situação econômico, financeira, contábil e 

atuarial verificada no exercício de 2016. 

Pautada nas melhores práticas de governança, a Diretoria Executiva do 

Cibrius, juntamente com o Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal e os 

colaboradores, vem buscando com trabalho, transparência e ética melhorar 

a interação e satisfação dos participantes ativos, assistidos e pensionistas.  

Mesmo diante dos desafios enfrentados pela economia em 2016, os 

planos de previdência administrados pelo Cibrius atingiram uma rentabilidade 

além das expectativas do mercado. Os resultados alcançados foram de 18% 

em média, no período de dezembro de 2015 a dezembro de 2016, sendo que 

a média do mercado de fundos de pensão foi de 14%, com base em dados 

da consultoria especializada.  

O bom desempenho financeiro foi um importante fator de influência nos 

resultados de nossos três planos: o Plano Saldado, classificado como um plano 

solidário do tipo ‘benefício definido’, apresentou um superávit, em 31 de 

dezembro de 2016, no valor de R$ 109,65 milhões. O plano Conab original, que 

tem a mesma natureza do saldado, também apresentou um superávit de R$ 

1,035 milhões. Com respeito ao plano ConabPrev, classificado como um plano 

individual do tipo ‘contribuição definida’, o valor da cota dos participantes e 

assistidos passou do valor de 1,00 em dezembro de 2015 para 1,1777 em 

dezembro de 2016, representando um acréscimo de 17,77% nas reservas do 

plano. 

Estes resultados indicam que os três planos administrados pelo Cibrius 

estão sólidos, equilibrados e consistentes, o que representa uma grande 
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tranquilidade para todos os nossos participantes e assistidos e suas respectivas 

famílias. 

Um ponto que queremos ressaltar no exercício de 2016 está na 

assinatura, em 22 de março de 2016, do Termo Contratual de Confissão e 

Parcelamento de Dívida entre o Cibrius e a Patrocinadora Conab. Este 

contrato representou a aceitação pela Conab de sua parcela no 

equacionamento das provisões a constituir que havia no plano original, 

saldado em 1º de dezembro de 2015. O valor da dívida contratualmente 

assumida somava, em 1º de dezembro de 2015, R$ 691,5 milhões que 

deveriam ser pagos em 228 parcelas atuarialmente atualizadas, sendo que a 

primeira parcela foi aprazada para o dia 21 de maio de 2016, e as demais a 

partir do quinto dia útil do mês subsequente. 

Por problemas alheios à vontade das duas partes, a Secretaria de 

Orçamento e Finanças do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão questionou a forma de tramitação do contrato e recomendou que o 

mesmo fosse subordinado aos ditames da Lei 9.469/97 e o assunto fosse 

submetido à aprovação da Advocacia Geral da União e os valores contratos 

fossem convalidados por agente do poder público. Somente após o 

cumprimento dessas exigências seria possível liberar o competente crédito 

orçamentário para o início do pagamento da dívida. Em face desta 

circunstância a patrocinadora viu-se impedida de cumprir os compromissos 

assumidos e manter em dia os pagamentos pactuados. Convém esclarecer 

que as contribuições mensais devidas pela Conab estão sendo pagas 

regularmente.  

Para superar o impasse surgido, o Cibrius, em estreita colaboração com 

a patrocinadora, passou a negociar com os novos agentes envolvidos o 

cumprimento daquelas exigências formais. Felizmente, as conversações foram 

bem-sucedidas e, em 17 de abril de 2017, a Advocacia Geral da União 

autorizou que o novo contrato fosse assinado com a manutenção das 

mesmas condições do contrato original. Esse parecer favorável permitiu 

também à Conab solicitar, e conseguir, a inclusão no Orçamento Geral da 
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União dos créditos que permitirão iniciar o pagamento de sua dívida em 

fevereiro de 2018. 

O ano de 2016 foi um ano de muita tensão e muito trabalho para os 

dirigentes e funcionários do nosso Instituto. Todo o esforço realizado teve como 

resultado o encerramento exitoso do ciclo negocial com as autoridades 

envolvidas na questão da dívida da patrocinadora e estamos na fase final de 

cumprimento das etapas formais para o fechamento do novo contrato e, 

finalmente, passarmos a trilhar o caminho da tranquilidade e do equilíbrio para 

nosso futuro. 

Para o exercício de 2017, mantemos o compromisso de continuar 

buscando a excelência em nossa gestão, como forma de garantir o 

crescimento do Instituto e o pagamento regular dos benefícios aos seus 

assistidos. 

Finalmente, temos que deixar registrado nossos agradecimentos aos 

conselheiros e empregados do Cibrius que não mediram esforços para superar 

os enormes desafios que tivemos que enfrentar neste período de transição.  

 

Boa leitura! 

Diretoria Executiva 
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RESUMO DO RELATÓRIO ANUAL 

O presente Relatório Anual de Informações tem por objetivo apresentar 

para participantes e assistidos as informações relevantes a respeito da 

situação econômico, financeira, contábil e atuarial verificada no exercício de 

2016 dos planos de benefícios administrados pelo INSTITUTO CONAB DE 

SEGURIDADE SOCIAL - CIBRIUS, cumprindo às orientações da Resolução CGPC 

nº 23, de 06/12/2006, e da Instrução PREVIC nº 13, de 12/11/2014. 

DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTO DOS RECURSOS GARANTIDORES 

 

COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA POR SEGMENTO DE APLICAÇÃO EM 31/12/2016 
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VALORES APLICADOS EM 31/12/2016 

 

SEGMENTO CONAB 
CONAB 

SALDADO 
CONABPREV CONSOLIDADO PARTICIPAÇÃO 

RENDA FIXA 
              

9.428.849  
          

559.452.752  
          

433.366.582  
            
1.002.248.183  89,90% 

RENDA VARIÁVEL 
                  

276.696  
            

22.718.145  
            

14.685.467  
                  
37.680.308  3,38% 

INVESTIMENTOS 
ESTRUTURADOS 

                    
89.142  

              
7.319.025  

              
4.731.165  

                  
12.139.332  1,09% 

IMÓVEIS 
                  

404.953  
            

31.724.356  
            

20.151.336  
                  
52.280.645  4,69% 

OPERAÇOES COM 
PARTICIPANTES 

                    
18.493  

              
5.556.298  

              
4.306.558  

                    
9.881.455  0,89% 

DISPONIVEL 
                    

43.979  
                  

562.654  
                    

35.946  
                        
650.113  0,06% 

TOTAL 10.262.112,01 627.333.229,50 477.277.054,23 1.114.880.036,34 100,00% 

 

 

 

SEGMENTO VALOR 
% 

PARTICIPAÇÃO 

Renda Fixa 25.112.430,13 99,11% 

Disponível 226.622,11 0,89% 

T O T A L 25.339.052,24 100% 
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GESTÃO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS EM 31/12/2016 

PLANOS PREVIDENCIÁRIOS 
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R$Mil
CARTEIRAS VALOR PARTICIPAÇÃO

CARTEIRA GERAL 1.114.229.923,55 100,00%

GESTÃO PROPRIA 934.799.756,60 83,90%

RENDA FIXA GESTÃO PROPRIA 872.637.656,36 78,32%

NTN-B-POS 807.388.335,25 72,46%

LETRAS FINANCEIRAS SUBORDINADAS 64.348.655,58 5,78%

DEBÊNTURES HOPI HARI 832.488,06 0,07%

DEB VALE S/A 68.177,47 0,01%

IMÓVEIS GESTÃO PROPRIA 52.280.644,82 4,69%

SHCGN CR Q. 706/7 Bl. D nº 42, salas 101 a 302 - DF 3.182.172,63 0,29%

SIA CENT. COM. Lt 24/25  Quadra 4c - DF 2.158.999,62 0,19%

SCLN 307 Lojas 37, 39, 59, 65 e 69 - DF 1.112.915,83 0,10%

SHCGN CR Q. 706/7 Bl. D nº 42, térreo e subsolo - DF 6.309.828,04 0,57%

Conjunto Nacional de Brasília - CNB - DF 11.363.625,00 1,02%

CENTRO SÉCULO XXI - PR 14.379.487,27 1,29%

SHN Q.02 lojas 142 e 150 - Garvey Park - DF 276.716,43 0,02%

CCI M. Brasil - RJ - Direito de alienação 13.496.900,00 1,21%

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES GESTÃO PROPRIA 9.881.455,42 0,89%

SIMPLES/EMERGÊNCIA 9.881.455,42 0,89%

GESTÃO TERCERIZADA 179.430.166,95 16,10%

RENDA FIXA GESTÃO TERCERIZADA 129.610.526,69 11,63%

BNP PARIBAS MATCH RI REF - CP 40.643.063,06 3,65%

BRADESCO FI REF DI PREMIUM 33.655.202,57 3,02%

SUL INVEST FIDC MULTISETORIAL 5.337.645,68 0,48%

VOTORANTIM INSTITUCIONAL RF - CRÉDITO PRIVADO 49.974.615,38 4,49%

RENDA VARIÁVEL GESTÃO TERCERIZADA 37.680.308,12 3,38%

FATOR PRISMA INSTITUCIONAL FIC FIA 36.267,07 0,00%

BRADESCO FIA INSTITUCIONAL IBrX ATIVO 3.255.004,23 0,29%

FUNDO FATOR SINERGIA V FIA 7.208.166,27 0,65%

GUEPARDO INSTITUCIONAL 60 FIC FIA 14.045.367,17 1,26%

JGP INSTITUCIONAL FIA 6.798.147,07 0,61%

KONDOR EQUITY INSTITUCIONAL FIA 6.337.356,31 0,57%

INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS GESTÃO TERCERIZADA 12.139.332,14 1,09%

BTG PACTUAL INFRAESTRUTURA II 2.773.500,38 0,25%

FUNDO IMOB.HERMES 5.661.900,66 0,51%

FUNDO IMOB.MEMORIAL OFFICE 3.703.931,10 0,33%
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PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PGA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

CARTEIRAS VALOR PARTICIPAÇÃO 

CARTEIRA GERAL     25.339.052,24  100,00% 

BB INST. FEDERAL FICFI RF LP       2.690.204,70  10,62% 

INSTITUCIONAL ACTIVE FIX IB       2.134.292,87  8,42% 

SANTANDER FI MASTER RF CP LP     10.646.220,01  42,02% 

VOTORANTIM INST FI RF CP       9.641.712,55  38,05% 

DISPONIVEL          226.622,11  0,89% 
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RENTABILIDADE ANUAL (2016) 

 

PLANOS CONAB, CONAB SALDADO E CONBPREV 

 

RENTABILIDADE POR SEGMENTO DE APLICAÇÃO 

  

Renda Fixa 
Renda 

Variável 
Investimentos 
Estruturados 

Imóveis 
Operações com 

Participantes 
Carteira 

Geral 

Rentabilidade 
18,2069% 26,5669% 2,2856% 7,9038% 18,0524% 17,9848% 

Meta Atuarial (INPC+5% a.a.) 
11,9089% 11,9089% 11,9089% 11,9089% 11,9089% 11,9089% 

Benchmark 
11,9089% 36,6848% 11,9089% 11,9089% 10,7699% 11,9089% 

Rentabilidade Líquida em relação a Meta 
Atuarial (INPC+5% a.a.) 

5,6278% 13,0981% -8,5993% -3,5789% 5,4897% 5,4293% 

Rentabilidade Líquida em relação ao 
Benchmark 

5,6278% -7,4024% -8,5993% -3,5789% 6,5745% 5,4293% 

 

 

PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PGA 

 

RENTABILIDADE POR SEGMENTO DE APLICAÇÃO 

  

Renda Fixa Carteira Geral 

Renda Fixa 
13,5110% 13,5110% 

Benchmark (CDI) 13,9983% 13,9983% 

Rentabilidade Líquida em relação ao Benchmark (CDI) -0,4275% -0,4275% 

 (Veja o quadro com as rentabilidades mensais no portal do CIBRIUS – www.cibrius.com.br) 

  

http://www.cibrius.com.br/
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RESUMO DO DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS EM 31/12/2016 

PLANO CONAB 

DESCRIÇÃO  VALOR  

Total dos Recursos Garantidores do Plano 
  

10.366.288,71  

Carteira Própria 
    

7.101.118,10  

Depósitos            51.512,99  

Títulos Públicos       6.050.374,39  

Títulos Privados          473.028,90  

Empréstimos/Financiamentos            18.599,71  

Carteira Imobiliária          404.952,84  

Valores a Pagar/Receber          102.649,26  

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível) - Total 
    

3.265.170,60  

FII Hermes            41.576,75  

FII M. Office            27.198,89  

Bradesco FI DI Premium          776.768,12  

Bradesco FIA Institucional IBX             23.902,30  

Votorantim Instit. FI RF Crédito Privado          923.893,30  

Sul Invest Multisetorial - 6ª Série            39.195,66  

BNP Paribas Match       1.159.475,43  

JGP Institucional FIA            49.920,49  

Fator Prisma Institucional                266,31  

Fator Sinergia V FIA            52.931,36  

Guepardo Inst 60 FICFIA          103.138,64  

Kondor Equity Instucional FIA            46.536,79  

BTG Pactual Infraestrutura            20.366,50  
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PLANO CONAB SALDADO 

DESCRIÇÃO  VALOR  

Total dos Recursos Garantidores do Plano 
  

628.094.362,32  

Carteira Própria 
  

561.242.526,50  

Depósitos            562.653,86  

Títulos Públicos      483.298.079,86  

Títulos Privados       38.838.084,11  

Empréstimos/Financiamentos         5.556.297,61  

Carteira Imobiliária       31.724.356,08  

Valores a Pagar/Receber         1.263.054,98  

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível ) - Total 
    

66.851.835,81  

FII M. Office         2.233.167,64  

Bradesco FI DI Premium       10.092.762,75  

FII Hermes         3.413.663,22  

Bradesco FIA Institucional IBX          1.962.501,44  

Kondor Equity Instucional FIA         3.820.907,76  

BTG Pactual Infraestrutura         1.672.193,99  

Guepardo Inst 60 FICFIA         8.468.208,16  

Fator Sinergia V FIA         4.345.934,97  

Sul Invest Multisetorial - 6ª Série         3.218.163,98  

JGP Institucional FIA         4.098.726,91  

Fator Prisma Institucional              21.866,08  

BNP Paribas Match         9.094.362,86  

Votorantim Instit. FI RF Crédito Privado       14.409.375,99  
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PLANO CONABPREV 

 

DESCRIÇÃO  VALOR  

Total dos Recursos Garantidores do Plano 
  

477.299.149,84  

Carteira Própria 
  

367.985.989,31  

Depósitos              35.945,95  

Títulos Públicos      318.039.881,12  

Títulos Privados       25.105.720,03  

Empréstimos/Financiamentos         4.306.558,10  

Carteira Imobiliária       20.151.335,92  

Valores a Pagar/Receber            346.548,19  

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível ) - Total 
  

109.313.160,52  

FII Hermes         2.206.660,68  

Bradesco FIA Institucional IBX          1.268.600,47  

Kondor Equity Instucional FIA         2.469.911,75  

BTG Pactual Infraestrutura         1.080.939,88  

Guepardo Inst 60 FICFIA         5.474.020,36  

Fator Sinergia V FIA         2.809.299,92  

Sul Invest Multisetorial - 6ª Série         2.080.286,03  

JGP Institucional FIA         2.649.499,65  

Fator Prisma Institucional              14.134,67  

Bradesco FI DI Premium       22.785.671,68  

FII M. Office         1.443.564,55  

BNP Paribas Match       30.389.224,74  

Votorantim Instit. FI RF Crédito Privado       34.641.346,08  
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PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PGA 

 

DESCRIÇÃO  VALOR  

Total dos Recursos Garantidores do Plano 
  

25.339.052,24  

Carteira Própria 
       

226.622,11  

Depósitos          226.622,11  

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível ) - Total 
  

25.112.430,13  

17.138.474/0001-05     10.646.220,00  

06.866.051/0001-87       9.641.712,55  

04.764.174/0001-81       2.134.292,87  

07.541.281/0001-39       2.690.204,70  

 

SITUAÇÃO ATUARIAL  

 

 

A taxa anual de juros, utilizada como taxa de desconto para apuração 

do valor presente dos fluxos de contribuições e benefícios, foi definida com 

base na expectativa de longo prazo do retorno de investimentos do Plano 

CONAB, na data-base da Avaliação Atuarial de 2016, qual seja, 31/12/2016. 

Assim, o Conselho Deliberativo deliberou pela manutenção da taxa de juros 

em 5,00% ao ano. Esta decisão teve respaldo em estudos de aderência 

promovidos pelo atuário responsável do Plano, conforme descrito no relatório 

do Teste de Aderência GAMA 07 – RE 146/15, os quais comprovaram a 

sustentabilidade das taxas de juros ora praticadas. 

Comparativamente à Avaliação Atuarial do exercício de 2015, 

posicionada em 31/08/2015, a variação percentual positiva das Provisões 

Matemáticas do Plano foi de -0,83%, a qual foi influenciada, dentre as causas 

demonstradas no Relatório da Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 076/16, 
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especialmente pela variação positiva das Provisões de Benefícios a Conceder 

que tem seu aumento explicado pela elevação causada pelo reajuste dos 

salários somado ao impacto da alteração da premissa de crescimento 

salarial. No entanto, a variação das Provisões de Benefício a Conceder não 

superou a queda nas Provisões de Benefícios Concedidos, explicada pela 

redução no número de assistidos e pela redução do Fator de Capacidade, 

fazendo com que as Provisões Matemáticas como um todo diminuísse. 

Apresentamos a seguir a mensuração da saúde econômica e atuarial 

do Plano, dada pelo equilíbrio, superávit ou déficit técnico acumulado do 

Plano: 

 

ITEM 

AVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL (em R$) 

AVALIAÇÃO DE 
31/08/2015 (A) 

AVALIAÇÃO DE 
31/12/2016 (A) 

VARIAÇÃO 
[(B)/(A)]-1 

A) BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 11.917.613,29 11.527.438,17 -3,27% 

B) BENEFÍCIOS A CONCEDER 2.369.412,32 2.708.678,58 14,32% 

C) PROVISÕES A CONSTITUIR - 2.015.885,51 - 2.067.148,90 2,54% 

C.1) SERVIÇO PASSADO - -  

C.2) DÉFICIT EQUACIONADO - 2.015.885,51 - 2.067.148,90 2,54% 

D) TOTAL DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS (A+B+C) 12.271.140,10 12.168.967,85 -0,83% 

E) PATRIMÔNIO SOCIAL 14.202.790,56 15.227.898,42 7,22% 

F) FUNDOS 1.990.690,25 2.028.376,63 1,89% 

F.1) FUNDO PREVIDENCIAL - 344.009,40 - 369.944,90 7,54% 

F.2) FUNDO ADMINISTRATIVO - 1.624.716,84 - 1.635.153,54 0,64% 

F.3) FUNDO DOS INVESTIMENTOS - 21.964,01 - 23.278,19 5,98% 

G) PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO (E-F) 12.212.100,31 13.199.521,79 8,09% 

H) RESULTADO ACUMULADO (I) - 59.039,79 1.030.553,94 -1845,52% 

I) SUPERÁVIT/(DÉFICIT TÉCNICO) (G-D) - 59.039,79 1.030.553,94 -1845,52% 

J) RESERVA DE CONTINGÊNCIA - 1.030.553,94  

K) RESERVA ESPECIAL (I-J) - 59.039,79 - -100,00% 

 

 

No processamento da Avaliação Atuarial anual de 2016 foram utilizadas 

as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras 

formuladas, conforme definição do CIBRIUS e da CONAB, devidamente 

aprovadas pelo Conselho Deliberativo, considerando que estavam 

subsidiadas pelos estudos de aderência executados por Consultoria, por meio 

do Relatório de Teste de Aderência GAMA 07 – RE 146/15, observando-se assim 
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os ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18, de 28/03/2006 e Resolução 

MPS/CNPC nº 9, de 29/11/2012. 

Para o Plano CONAB, foram utilizadas na Avaliação Atuarial anual de 

2016 as seguintes premissas: 

 

PREMISSAS AVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL DE 2016 

Biométricas e Demográficas 

Mortalidade Geral AT-2000 (Suav. 10%) Female 

Mortalidade de Inválidos MI-85 Female 

Entrada em Invalidez TASA 1927 

Morbidez1 Exp. Auxílio Doença CIBRIUS 2013 

Custo de Pensão (Benefício a Conceder)2 Exp. CIBRIUS 2015: Fator de Reversão Médio 

Custo de Pensão (Benefício Concedido) Família Real 

Rotatividade 0,00% 

Econômicas e Financeiras 

Taxa de Juros 5,00% a.a. 

Crescimento Real dos Salários 2,72% a.a. 

Fator de Capacidade dos Salários3 0,9759 

Fator de Capacidade dos Benefícios 0,9759 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                    
1 Tábua de Morbidez criada com base no número de dias que os participantes 

permanecem em gozo de auxílio doença. 
2 Fator de Reversão Médio = 0,615. 
3 Aplicado aos salários das Patrocinadoras CONAB e CIBRIUS. 
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SITUAÇÃO ATUARIAL 

 

A taxa anual de juros, utilizada como taxa de desconto para apuração 

do valor presente dos fluxos de contribuições e benefícios, foi definida com 

base na expectativa de longo prazo do retorno de investimentos do Plano 

CONAB SALDADO, na data-base da Avaliação Atuarial de 2016, qual seja, 

31/12/2016. Assim, o Conselho Deliberativo deliberou pela manutenção da 

taxa de juros em 5,00% ao ano. Esta decisão teve respaldo em estudos de 

aderência promovidos pelo atuário responsável do Plano, conforme descrito 

no relatório do Teste de Aderência GAMA 07 – RE 146/15, os quais 

comprovaram a sustentabilidade das taxas de juros ora praticadas. 

Comparativamente à Avaliação Atuarial do exercício de 2015, 

posicionada em 31/08/2015, a variação percentual positiva das Provisões 

Matemáticas do Plano foi de 0,83%, a qual foi influenciada, dentre as causas 

demonstradas no Relatório da Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 077/16, 

especialmente pela variação positiva das Provisões de Benefícios a Conceder 

que tem seu aumento explicado pela atualização dos benefícios saldados, 

que foi superior a redução das Provisões de Benefícios Concedidos causada 

pela concessão de benefícios. Não existem outros fatores que poderiam ter 

influenciado as Provisões de Benefícios a Conceder positivamente, uma vez 

que o Plano está fechado para novas adesões, logo não há ingresso de novos 

participantes do Plano para impactar tais provisões. 

Apresentamos a seguir a mensuração da saúde econômica e atuarial 

do Plano, dada pelo equilíbrio, superávit ou déficit técnico acumulado do 

Plano: 
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ITEM 

AVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL (em R$) 

AVALIAÇÃO DE 
31/08/2015 (A) 

AVALIAÇÃO DE 
31/12/2016 (A) 

VARIAÇÃO 
[(B)/(A)]-1 

A) BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 292.983.439,29 272.379.154,00 -7,03% 

B) BENEFÍCIOS A CONCEDER 692.985.682,90 721.736.334,00 4,15% 

C) PROVISÕES A CONSTITUIR - -   

C.1) SERVIÇO PASSADO - -   

C.2) DÉFICIT EQUACIONADO - -   

D) TOTAL DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS (A+B+C) 985.969.122,19 994.115.488,00 0,83% 

E) PATRIMÔNIO SOCIAL 999.665.607,61 1.118.486.553,44 11,89% 

F) FUNDOS 13.696.485,42 14.714.156,06 7,43% 

F.1) FUNDO PREVIDENCIAL - -   

F.2) FUNDO ADMINISTRATIVO - 12.367.662,60 - 13.218.888,33 6,88% 

F.3) FUNDO DOS INVESTIMENTOS - 1.328.822,82 - 1.495.267,73 12,53% 

G) PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO (E-F) 985.969.122,19 1.103.772.397,38 11,95% 

H) RESULTADO ACUMULADO (I) - 109.656.909,38   

I) SUPERÁVIT/(DÉFICIT TÉCNICO) (G-D) - 109.656.909,38   

J) RESERVA DE CONTINGÊNCIA - 109.656.909,38   

K) RESERVA ESPECIAL (I-J) - -   

 

No processamento da Avaliação Atuarial anual de 2016 foram utilizadas 

as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras 

formuladas, conforme definição do CIBRIUS e da CONAB, devidamente 

aprovadas pelo Conselho Deliberativo, considerando que estavam 

subsidiadas pelos estudos de aderência executados por Consultoria, por meio 

do Relatório de Teste de Aderência GAMA 07 – RE 146/15, observando-se assim 

os ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18, de 28/03/2006 e Resolução 

MPS/CNPC nº 9, de 29/11/2012. 
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Para o Plano CONAB SALDADO, foram utilizadas na Avaliação Atuarial 

anual de 2016 as seguintes premissas: 

PREMISSAS AVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL DE 2014 

Biométricas e Demográficas 

Mortalidade Geral AT-2000 (Suav. 10%) Female 

Mortalidade de Inválidos MI-85 Female 

Entrada em Invalidez TASA 1927 

Rotatividade 0,00% 

Econômicas e Financeiras 

Taxa de Juros 5,00% a.a. 

Índice de Reajuste dos Benefícios INPC 

Fator de Capacidade dos Benefícios 0,9759 
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SITUAÇÃO ATUARIAL 

 

A taxa anual de juros, utilizada como taxa de desconto para apuração 

do valor presente dos fluxos de contribuições e benefícios, foi definida com 

base na expectativa de longo prazo do retorno de investimentos do Plano 

ConabPrev, na data-base da Avaliação Atuarial de 2016, qual seja, 

31/12/2016. Assim, o Conselho Deliberativo deliberou pela manutenção da 

taxa de juros em 5,00% ao ano. Esta decisão teve respaldo em estudos de 

aderência promovidos pelo atuário responsável do Plano, conforme descrito 

no relatório do Teste de Aderência GAMA 07 – RE 146/15, os quais 

comprovaram a sustentabilidade das taxas de juros ora praticadas. 

Comparativamente à Avaliação Atuarial do exercício de 2015, 

posicionada em 31/08/2015, a variação percentual positiva das Provisões 

Matemáticas do Plano foi de 25,39%, a qual foi influenciada, dentre as causas 

demonstradas no Relatório da Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 078/16, 

especialmente pela variação positiva das Provisões de Benefícios a Conceder 

que tem seu aumento explicado pela entrada das contribuições dos 

Participantes e das Patrocinadoras, bem como a sua rentabilização pelo valor 

da cota, que foi superior a redução causada pela transferência dos saldos de 

contas por concessão de benefícios ou por resgates e portabilidades. A 

variação das Provisões de Benefício a Conceder superou a redução nas 

Provisões de Benefícios Concedidos, explicada pela exaustão dos saldos de 

contas dos assistidos pelo pagamento de benefícios. 
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Apresentamos a seguir a mensuração da saúde econômica e atuarial 

do Plano, dada pelo equilíbrio, superávit ou déficit técnico acumulado do 

Plano: 

 

 

 

No processamento da Avaliação Atuarial anual de 2016 foram utilizadas 

as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras 

formuladas, conforme definição do CIBRIUS e da CONAB, devidamente 

aprovadas pelo Conselho Deliberativo, considerando que estavam 

subsidiadas pelos estudos de aderência executados por Consultoria, por meio 

do Relatório de Teste de Aderência GAMA 07 – RE 146/15, observando-se assim 

os ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18, de 28/03/2006 e Resolução 

MPS/CNPC nº 9, de 29/11/2012. 

 

 

 

ITEM 

AVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL (em R$) 

AVALIAÇÃO DE 
31/08/2015 (A) 

AVALIAÇÃO DE 
31/12/2016 (A) 

VARIAÇÃO 
[(B)/(A)]-1 

A) BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 15.675.296,31 14.687.532,89 -6,30% 

B) BENEFÍCIOS A CONCEDER 589.308.951,25 743.889.183,57 26,23% 

C) PROVISÕES A CONSTITUIR - -   

C.1) SERVIÇO PASSADO - -   

C.2) DÉFICIT EQUACIONADO - -   

D) TOTAL DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS (A+B+C) 604.984.247,56 758.576.716,46 25,39% 

E) PATRIMÔNIO SOCIAL 634.816.958,77 793.727.312,69 25,03% 

F) FUNDOS 29.832.711,21 35.150.596,23 17,83% 

F.1) FUNDO PREVIDENCIAL - 21.304.114,29 - 25.941.643,32 21,77% 

F.2) FUNDO ADMINISTRATIVO - 7.855.949,00 - 8.402.248,34 6,95% 

F.3) FUNDO DOS INVESTIMENTOS - 672.647,92 - 806.704,57 19,93% 

G) PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO (E-F) 604.984.247,56 758.576.716,46 25,39% 

H) RESULTADO ACUMULADO (I) - -   

I) SUPERÁVIT/(DÉFICIT TÉCNICO) (G-D) - -   

J) RESERVA DE CONTINGÊNCIA - -   

K) RESERVA ESPECIAL (I-J) - -   
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Para o Plano ConabPrev, foram utilizadas na Avaliação Atuarial anual 

de 2016 as seguintes premissas: 

 

PREMISSAS AVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL DE 2014 

Biométricas e Demográficas 

Mortalidade Geral AT-2000 (Suav. 10%) Female 

Mortalidade de Inválidos MI-85 Female 

Entrada em Invalidez TASA 1927 

Econômicas e Financeiras 

Taxa de Juros 5,00% a.a. 
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DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
2016 

Previdencial Investimentos TOTAL 

Pessoal e Encargos               3.929                3.929                7.858  

Conselheiros                  180                   180                   360  

Dirigentes                  769                   769                1.538  

Pessoal Próprio               2.950                2.950                5.900  

Estagiários                    29                     29                     58  

Treinamentos/Congressos/Seminários                    47                     47                     94  

Conselheiros                    21                     21                     42  

Dirigentes                    10                     10                     20  

Pessoal Próprio                    14                     14                     28  

Outros                      3                       3                       6  

Viagens e Estadias                    68                     68                   136  

Conselheiros                    33                     35                     68  

Dirigentes                    16                     14                     30  

Pessoal Próprio                    12                     12                     24  

Outros                      6                       6                     12  

Serviços de Terceiros               1.271                1.124                2.395  

Pessoa Jurídica               1.271                1.124                2.395  

Consultoria Atuarial                  674                     -                     674  

Consultoria de Investimentos                    -                     545                   545  

Consultoria Contábil                    97                     97                   194  

Consultoria Jurídica                  108                   105                   213  

Recursos Humanos                    93                     93                   186  

Informática                  192                   192                   384  

Gestão/Planijamento Estratégico                      8                       8                     16  

Auditoria Contábil                    14                     -                       14  

Auditoria Atuarial/Benefícios                    14                     -                       14  

Auditoria de Investimentos                    -                       14                     14  

Outras                    72                     72                   144  

Despesas Gerais                  508                   528                1.036  

Depreciação/Amortização                    45                      -                       45  

Tributos                  429                   400                   829  

Outras Despesas                      1                      -                         1  

Total Geral               6.298                6.096              12.394  
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R$ Mil 

DESPESAS DOS 

INVESTIMENTOS (*) 
2016 

 

 

Gestão Própria               3.167  

 
Tarifas Bancárias                     54  

 
Taxa CETIP                  108  

 
Taxa de Custódia                  318  

 
Taxa Selic                    24  

 
Custeio Administrativo (empréstimo)               2.527  

 
Taxa SIAPE (empréstimos)                      7  

 
Taxa Administrativa (imóveis)                    57  

 
IPTU                      2  

 
Condomínio                    70  

 
Gestão Terceirizada                  748  

 
Taxa de Adm. dos Fundos de Invest.                  748  

 
TOTAL               3.915  

 
(*) Custo não financiado pelo PGA. 
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SÍNTESE DO PARECER ATUARIAL 

AVALIAÇÃO ATUARIAL DE 08/2016 

O parecer Atuarial é um documento produzido pelo Atuário responsável 

pelo Plano, que é o profissional que avalia a situação de equilíbrio atuarial e 

financeiro do plano de benefícios. No parecer as questões relacionadas ao 

plano de benefícios e ao grupo de custeio estão segregadas da seguinte 

forma: 

 

Considerações Iniciais 

Trecho onde o atuário relata as principais informações do plano, suas 

patrocinadoras, a legislação pertinente, a data base da avaliação, a posição 

das provisões matemáticas, e outras informações julgadas necessárias à 

introdução. 

 

Resultados Atuariais 

Este item engloba os seguintes subitens: 

1. Evolução dos custos – Refere-se à variação dos percentuais e custo do 

plano de cada grupo de custeio; 

2. Variação das provisões matemáticas – Refere-se à variação dos valores 

das provisões e suas características, incluindo o montante de provisões a 

constituir de cada grupo de custeio; 

3. Principais riscos atuariais – Refere-se aos principais riscos atuariais a que 

o plano está exposto; 

4. Soluções para insuficiência de cobertura – Refere-se às soluções 

possíveis e propostas para equacionar a insuficiência caso tenha ocorrido 

para cada grupo de custeio; 

5. Qualidade da base cadastral – Refere-se a testes realizados na base 

cadastral para verificação de sua consistência; 

6. Regras de constituição e reversão dos fundos – Refere-se aos fundos 

existentes no plano, seus objetivos e suas regras de reversão; 
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7. Variação do resultado – Refere-se à análise quantitativa e financeira 

dos resultados da avaliação objeto do parecer em relação a avaliação do 

exercício anterior; 

8. Natureza do resultado – Refere-se a apresentar o motivo das variações 

ocorridas no resultado do fechamento do exercício; 

9. Soluções para equacionamento do déficit – Refere-se às soluções 

possíveis para o equacionamento do resultado deficitário do plano; 

10. Adequações e métodos de financiamento – Refere-se à justificativa do 

método de financiamento utilizado; 

11. Outros fatores relevantes – Refere-se a outras informações não inseridas 

nos itens anteriores, mas que são importantes e merecem destaque no 

parecer. 

 

Plano de Custeio 

Neste trecho do parecer o atuário demonstra o plano de custeio 

proposto, ou seja, o nível de contribuições necessárias para manter o equilíbrio 

atuarial e financeiro do plano, bem como, para cobertura das despesas 

administrativas da Entidade. Importante destacar que os custos e o custeio 

dos planos de benefícios são mensurados de forma segregada entre os 

patrocinadores. 

 

Conclusão 

No item que trata da conclusão o atuário relata a situação econômica 

e financeira do plano. 

Os pareceres também fazem destaques às situações de cada plano e 

possíveis soluções para eventuais melhorias que cada plano necessita. Esta 

questão poderá ser analisada na conclusão de cada parecer 

individualmente anexado no final desta edição do Relatório Anual 2016. 

Em 2016, algumas hipóteses atuariais foram alteradas visando a 

sustentabilidade do Plano CONAB no longo prazo. Destaca-se que para cada 

plano administrado pelo CIBRIUS existe um parecer, mas as hipóteses aqui 

destacadas foram as mesmas em todos os planos. 



 

  26 

 

RESUMO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 

 

 

 

 

 

 



 

  27 

INTRODUÇÃO 

A presente Política de Investimentos estabelece os princípios e diretrizes 

que devem reger os investimentos dos recursos confiados ao Instituto Conab 

de Seguridade Social - CIBRIUS, com a finalidade de promover a segurança, 

liquidez e rentabilidade necessárias para assegurar o equilíbrio entre ativos e 

passivos do Plano de Benefícios. Dessa forma, é preciso que o horizonte de 

investimentos esteja alinhado com o horizonte de desembolso desses recursos 

e com as premissas de rentabilidade definidas na concepção do plano. O 

descasamento entre o horizonte dos investimentos e o prazo estimado de 

formação das reservas pode gerar (i) o risco de reinvestimento, que se 

caracteriza pela indisponibilidade de recursos, na data de vencimento de um 

ativo, de outro ativo que apresente rentabilidade semelhante, e (ii) risco de 

iliquidez, que se caracteriza pela ausência de liquidez para pagamento dos 

benefícios. 

Os limites e critérios aqui estabelecidos estão fundamentados na 

Resolução CMN nº 3.792, de 24 de setembro de 2009, e alterações posteriores, 

legislação que estabelece as diretrizes para aplicação dos recursos 

garantidores das Entidades Fechadas de Previdência Complementar. 

Entende-se, dessa forma, que as diretrizes ora estabelecidas são 

complementares àquelas definidas pela resolução e alterações posteriores, 

não estando os administradores ou gestores, em nenhuma hipótese, 

dispensados de observar as regras de elegibilidade, restrições, limites e demais 

condições estabelecidas pela legislação aplicável, ainda que estas não 

estejam transcritas neste documento. 

Essa Política de Investimento foi aprovada pelo Conselho Deliberativo em 

24 de novembro de 2016, conforme ata nº 11. 
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ALOCAÇÃO DE RECURSOS E OS LIMITES POR SEGMENTO DE APLICAÇÃO 

PLANOS PREVIDENCIÁRIOS 

 

 

PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PGA 

 

 

  

Nome do Plano PLANO CONAB PLANO SALDADO PLANO CONABPREV

Natureza Benefício Definido Benefício Definido Contribuição Definida

CNPB 19.790.007-19 20.150.014-92 20.150.013-11

Meta Atuarial/ de 

Rentabilidade
INPC + 5 INPC + 5 INPC + 5

AETQ

ARPB

José Carlos Alves Grangeiro

Bartira Machado Lopes

DADOS CADASTRAIS

LIMITE ALOCAÇÃO

SEGMENTO LEGAL OBJETIVO INFERIOR SUPERIOR

Renda Fixa 100% 100% 100% 100%

LIMITES

SEGMENTO 
LIMITE 

LEGAL 

ALOCAÇÃO 

OBJETIVO 

LIMITES 

INFERIOR SUPERIOR 

Renda Fixa 100% 84,96% 70% 100% 

Renda Variável 70% 2,88% 0% 10% 

Investimentos Estruturados 20% 5,86% 0% 10% 

Investimentos no Exterior 10% 1,70% 0% 2% 

Imóveis 8% 4,22% 0% 8% 

Operações com Participantes 15% 0,38% 0% 15% 
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METAS DE RENTABILIDADE POR SEGMENTO 

 

SEGMENTO BENCHMARK META DE RENTABILIDADE  

Plano INPC + 5% ao ano INPC + 5% ao ano 

Renda Fixa 25% CDI + 75% IMA-B INPC + 5% ao ano 

Renda Variável IBrX IBrX 

Investimentos Estruturados CDI + 2% ao ano INPC + 5% ao ano 

Investimentos no Exterior MSCI Global INPC + 5% ao ano 

Imóveis IGPM INPC + 5% ao ano 

Operações com Participantes INPC + 5% ao ano INPC + 5% ao ano 

IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 

No processo de gestão do plano, foram identificados os seguintes riscos: 

- Risco de mercado; 

- Risco de crédito; 

- Risco de liquidez; 

- Risco atuarial; 

- Risco de Investimentos Estruturados; 

- Risco de Gestão; 

- Risco da exposição em derivativos; 

- Risco operacional; 

- Risco legal; e 

- Risco sistêmico. 

Estes riscos serão avaliados, controlados e monitorados conforme os 

critérios estabelecidos na Política de Investimento. Outros riscos que 

eventualmente venham a ser identificados serão tratados no próprio processo 

de controles internos da Entidade. 
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Controle de Riscos 

 

(Leia a íntegra da Política de Investimento no portal do CIBRIUS – www.cibrius.com.br) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RISCO

 EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 

DE CONTROLE 

Risco de mercado Gestor

Risco de crédito Gestor

Risco de liquidez Gestor

Risco atuarial Entidade

Risco da exposição em derivativos Gestor

Risco operacional Gestor/Entidade

Risco legal Gestor/Entidade

Risco sistêmico Gestor/Entidade

http://www.cibrius.com.br/
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

 

  

 

EXERCÍCIO 

ATUAL

EXERCÍCIO 

ANTERIOR

EXERCÍCIO 

ATUAL

EXERCÍCIO 

ANTERIOR

DISPONÍVEL - Nota 4. 877 618 EXIGÍVEL OPERACIONAL - Nota 9 4.251 5.735

Gestão Previdencial 3.240 4.856

REALIZÁVEL 1.934.612 1.675.390 Gestão Administrativa 969 850

Gestão Previdencial - Nota 5 795.621 695.642 Investimentos 42 29

Gestão Administrativa - Nota 6 77 53

Investimentos - Nota 7 1.138.914 979.695 EXIGÍVEL CONTINGENCIAL - Nota 10 3.951 1.824

Títulos Públicos 807.388 723.738 Gestão Previdencial 3.951 1.824

Créditos Privados e Depósitos 64.416 74.644

Ações 0 66 PATRIMÔNIO SOCIAL 1.927.446 1.668.568

Fundos de Investimento 204.542 126.978 Patrimônio de Cobertura do Plano 1.875.553 1.622.438

Investimentos Imobiliários 52.384 39.513 Provisões Matemáticas - Nota 11.1 1.764.861 1.622.512

Empréstimos e Financiamentos 9.881 14.468 Benefícios Concedidos 298.594 322.182

Outros Realizáveis 303 288 Benefícios a Conceder 1.468.334 1.302.324

(-) Provisões Matemáticas a Constituir -2.067 -1.994

PERMANENTE - Nota 8 159 119 Equilíbrio Técnico- Nota 14 110.692 -74

Imobilizado 157 112 Resultados Realizados 110.692 -74

Diferido 2 7 Superávit Técnico Acumulado 110.692 0

(-) Déficit Técnico Acumulado 0 -74

Fundos - Nota 12 51.893 46.130

Fundos Previdenciais 26.312 21.959

Fundos Administrativos 23.256 22.129

Fundos dos Investimentos 2.325 2.042

1.935.648 1.676.127 1.935.648 1.676.127

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

R$ Mil

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO EM 31/12/2016

CÓDIGO: 0231-6

CNPJ: 00.531.590/0001-89

ATIVO PASSIVO

TOTAL  DO  ATIVO TOTAL  DO  PASSIVO

Diretor Superintendente

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

Angelo Bressan Filho José Carlos Alves Grangeiro

CPF: 132.703.460-34 CPF: 128.087.171-72

Bartira Machado Lopes Dionísio Jorge da Silva

Diretora de Seguridade Contador - CRC/DF 4.437

Diretor Financeiro

CPF: 245.793.868-68 CPF: 239.583.241-34
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EXERCÍCIO                          

ATUAL

EXERCÍCIO                     

ANTERIOR

VARIAÇÃO 

(% )

1.668.568 756.514 120,56%

335.316 257.061 30,44%

(+) Contribuições Previdenciais 154.819 41.897 269,52%

(+) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial 166.694 93.485 78,31%

(+) Reversão Líquida de Contingências - Gestão Previdencial 0 109.393 -100,00%

(+) Receitas Administrativas 10.621 9.194 15,52%

(+) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Administrativa 2.899 2.757 5,15%

(+) Constituição de Fundos de Investimento 283 335 -15,52%

-76.438 -38.030 100,99%

(-) Benefícios -61.918 -26.921 130,00%

(-) Constituição Líquida de Contingências - Gestão Previdencial -2.127 0 100,00%

(-) Despesas Administrativas -12.393 -11.109 11,56%

258.878 219.031 18,19%

(+/-) Provisões Matemáticas 142.350 404.728 -64,83%

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do Exercício 110.766 -30.630 -461,63%

(+/-) Fundos Previdenciais 4.352 -156.243 -102,79%

(+/-) Fundos Administrativos 1.127 842 33,85%

(+/-) Fundos dos Investimentos 283 335 -15,52%

0 693.023 -100,00%

(+/-) Operações Transitórias 0 693.023 -100,00%

1.927.446 1.668.568 15,51%

CPF: 132.703.460-34 CPF: 128.087.171-72

1. Adições

2. Destinações

3. Acréscimo/Decréscimo no Patrimônio Social (1 + 2)

B) PATRIMÔNIO SOCIAL NO FINAL DO EXERCÍCIO (A + 3 + 4)

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

Angelo Bressan Filho José Carlos Alves Grangeiro

Diretora de Seguridade Contador - CRC/DF 4.437

CPF: 245.793.868-68 CPF: 239.583.241-34

Bartira Machado Lopes Dionísio Jorge da Silva

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL EM 31/12/2016

CÓDIGO: 0231-6

Diretor Superintendente Diretor Financeiro

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

R$ Mil

DESCRIÇÃO

A) PATRIMÔNIO SOCIAL - INÍCIO DO EXERCÍCIO

4. Operações Transitórias

CNPJ: 00.531.590/0001-89
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 EXERCÍCIO       

ATUAL 

 EXERCÍCIO     

ANTERIOR 

VARIAÇÃO       

(% )

A) FUNDO ADMINISTRATIVO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 22.129 21.287 3,96%

1. Custeio da Gestão Administrativa - Nota 13 13.520 11.951 13,13%

1.1. Receitas 13.520 11.951 13,13%

Custeio Administrativo da Gestão Previdencial 8.058 4.626 74,19%

Custeio Administrativo dos Investimentos 2.527 4.468 -43,44%

Taxa de Administração de Empréstimos e Financiamentos 0 84 -100,00%

Receitas Diretas 36 16 125,00%

Resultado Positivo Líquido dos Investimentos 2.899 2.757 5,15%

2. Despesas Administrativas  - Nota 13 12.393 11.109 11,56%

2.1. Administração Gestão Previdencial 6.297 5.663 11,20%

Pessoal e Encargos 3.929 3.965 -0,91%

Treinamentos/Congressos e Seminários 47 29 62,07%

Viagens e Estadias 68 125 -45,60%

Serviços de Terceiros 1.271 1.007 26,22%

Despesas Gerais 508 237 114,35%

Depreciações e Amortizações 45 43 4,65%

Tributos 429 257 66,93%

2.2. Administração dos Investimentos 6.096 5.446 11,94%

Pessoal e Encargos 3.929 3.965 -0,91%

Treinamentos/Congressos e Seminários 47 29 62,07%

Viagens e Estadias 68 125 -45,60%

Serviços de Terceiros 1.124 694 61,96%

Despesas Gerais 528 251 110,36%

Tributos 400 382 4,71%

6. Sobras/Insuficiência da Gestão Administrativa (1 - 2) 1.127 842 33,85%

7. Constituição/Reversão do Fundo Administrativo (6) 1.127 842 33,85%

B) FUNDO ADMINISTRATIVO DO EXERCÍCIO ATUAL (A + 7) 23.256 22.129 5,09%

DESCRIÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (CONSOLIDADA) EM 31/12/2016

CÓDIGO: 0231-6

CNPJ: 00.531.590/0001-89

R$ Mil

CPF: 239.583.241-34

Diretor Financeiro

CPF: 245.793.868-68

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Angelo Bressan Filho

Diretor Superintendente

José Carlos Alves Grangeiro

CPF: 132.703.460-34 CPF: 128.087.171-72

Diretora de Seguridade Contador - CRC/DF 4.437

Bartira Machado Lopes Dionísio Jorge da Silva
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 EXERCÍCIO       

ATUAL 

 EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

VARIAÇÃO 

(% )

1. ATIVOS 19.785 16.648 18,84%

Disponível - Nota 4 51 286 -82,17%

Recebível 9.413 7.015 34,18%

Investimento - Nota 7.1 10.321 9.347 10,42%

Títulos Públicos 6.050 5.606 7,92%

Créditos Privados e Depósitos 473 578 -18,17%

Ações 0 1 -100,00%

Fundos de Investimento 3.265 806 305,09%

Investimentos Imobiliários 409 308 32,79%

Empréstimos e Financiamentos 18 32 -43,75%

Outros Realizáveis 106 2.016 -94,74%

2. OBRIGAÇÕES 4.553 2.555 78,20%

Operacional 602 731 -17,65%

Contingencial 3.951 1.824 116,61%

3. FUNDOS NÃO PREVIDENCIAIS 1.658 1.647 0,67%

Fundos Administrativos 1.635 1.627 0,49%

Fundos dos Investimentos 23 20 15,00%

5. ATIVO LÍQUIDO (1 - 2 - 3) 13.574 12.446 9,06%

Provisões Matemáticas - Nota 11.2 12.169 12.007 1,35%

Superávit/Déficit Técnico 1.035 92 1.025,00%

Fundos Previdenciais 370 347 6,63%

6-APURAÇÃO  EQUILÍBRIO TÉCNICO AJUSTADO

a)Equilíbrio Técnico (superávit) 1.035 92 1.025,00%

b) (+/-) Ajuste de Precificação 47 64 -26,56%

c)(+/-) Equilíbrio Técnico Ajustado 1.082 156 593,59%

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS EM 31/12/2016

CÓDIGO: 0231-6

CNPJ: 00.531.590/0001-89

CNPB: 19.790.007-19 - PLANO CONAB (BD)

R$ Mil

DESCRIÇÃO

Diretor Financeiro

CPF: 245.793.868-68 CPF: 239.583.241-34

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

CPF: 132.703.460-34 CPF: 128.087.171-72

Diretora de Seguridade Contador - CRC/DF 4.437

Angelo Bressan Filho José Carlos Alves Grangeiro

Bartira Machado Lopes Dionísio Jorge da Silva

Diretor Superintendente
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EXERCÍCIO                          

ATUAL

EXERCÍCIO                     

ANTERIOR

VARIAÇÃO 

(% )

12.446 733.519 -98,30%

4.509 224.994 -98,00%

(+) Contribuições 3.198 42.389 -92,46%

(+) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial 1.311 73.212 -98,21%

(+) Reversão Líquida de Contingências - Gestão Previdencial 0 109.393 -100,00%

-3.381 -26.833 -87,40%

(-) Benefícios -1.229 -22.725 -94,59%

(-) Constituição Líquida de Contingências - Gestão Previdencial -2.127 0 100,00%

(-) Custeio Administrativo -25 -4.108 -99,39%

1.128 198.161 -99,43%

(+/-) Provisões Matemáticas -162 -385.176 -99,96%

(+/-) Fundos Previdenciais -23 156.551 -100,01%

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do Exercício -943 30.464 -103,10%

0 -919.234 -100,00%

(+/-) Operações Transitórias 0 -919.234 -100,00%

13.574 12.446 9,06%

12 1.647 -99,27%

(+/-) Fundos Administrativos 8                               1.627 -99,51%

(+/-) Fundos dos Investimentos 4                               20 -80,00%

2. Destinações

4. Operações Transitórias

CPF: 245.793.868-68 CPF: 239.583.241-34

Angelo Bressan Filho José Carlos Alves Grangeiro

Diretor Superintendente Diretor Financeiro

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

C) FUNDOS NÃO PREVIDENCIAIS

3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1 + 2)

B) ATIVO LÍQUIDO - FINAL DO EXERCÍCIO (A + 3 + 4)

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

CPF: 132.703.460-34 CPF: 128.087.171-72

Bartira Machado Lopes Dionísio Jorge da Silva

Diretora de Seguridade Contador - CRC/DF 4.437

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS 31/12/2016

CNPB: 19.790.007-19 - PLANO CONAB (BD)

CÓDIGO: 0231-6

1. Adições

CNPJ: 00.531.590/0001-89

R$ Mil

DESCRIÇÃO

A) ATIVO LÍQUIDO - INÍCIO DO EXERCÍCIO
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EXERCÍCIO       

ATUAL

EXERCÍCIO     

ANTERIOR

VARIAÇÃO       

(% )

Provisões Técnicas (1 + 2 + 3 + 4 + 5) 18.150 15.021 20,83%

1. Provisões Matemáticas 12.169 12.007 1,35%

1.1. Benefícios Concedidos 11.527 11.549 -0,19%

Benefício Definido 11.527 11.549 -0,19%

1.2. Benefício a Conceder 2.709 2.452 10,48%

Benefício Definido 2.709 2.452 10,48%

1.3. (-) Provisões Matemáticas a Constituir -2.067 -1.994 3,66%

(-) Déficit Equacionado -2.067 -1.994 3,66%

(-) Participantes -393 -338 16,27%

(-) Assistidos -1.674 -1.656 1,09%

2. Equilíbrio Técnico 1.035 92 1.025,00%

2.1. Resultados Realizados 1.035 92 1.025,00%

Superávit Técnico Acumulado 1.035 92 1.025,00%

Reserva de Contingência 1.035 92 1.025,00%

3. Fundos 393 367 7,08%

3.1. Fundos Previdenciais 370 347 6,63%

3.2. Fundos dos Investimentos – Gestão Previdencial 23 20 15,00%

4. Exigível Operacional 602 731 -17,65%

4.1. Gestão Previdencial 595 723 -17,70%

4.2. Investimentos - Gestão Previdencial 7 8 -12,50%

5. Exigível Contingencial 3.951 1.824 116,61%

5.1 Gestão Previdencial 3.951 1.824 116,61%

CPF: 132.703.460-34 CPF: 128.087.171-72

CNPJ: 00.531.590/0001-89

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

Angelo Bressan Filho José Carlos Alves Grangeiro

Diretor Financeiro

CPF: 245.793.868-68

Diretora de Seguridade

Diretor Superintendente

Contador - CRC/DF 4.437

CPF: 239.583.241-34

DESCRIÇÃO

Bartira Machado Lopes Dionísio Jorge da Silva

DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS EM 31/12/2016

CNPB: 19.790.007-19 - PLANO CONAB (BD)

CÓDIGO: 0231-6

R$ Mil

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.
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 EXERCÍCIO       

ATUAL 

 EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

VARIAÇÃO 

(% )

1. ATIVOS 1.121.395 1.013.154 10,68%

Disponível - Nota 4 563 0 100,00%

Recebível 493.232 433.143 13,87%

Investimento - Nota 7.1 627.600 580.011 8,20%

Títulos Públicos 483.298 439.171 10,05%

Créditos Privados e Depósitos 38.838 45.295 -14,26%

Ações 0 40 -100,00%

Fundos de Investimento 66.852 63.116 5,92%

Investimentos Imobiliários 31.785 23.975 32,58%

Empréstimos e Financiamentos 5.556 8.239 -32,56%

Outros Realizáveis 1.271 175 626,29%

2. OBRIGAÇÕES 2.909 4.817 -39,61%

Operacional 2.909 4.817 -39,61%

3. FUNDOS NÃO PREVIDENCIAIS 14.714 13.880 6,01%

Fundos Administrativos 13.219 12.538 5,43%

Fundos dos Investimentos 1.495 1.342 11,40%

5. ATIVO LÍQUIDO (1 - 2 - 3) 1.103.772 994.457 10,99%

Provisões Matemáticas - Nota 11.2 994.115 994.623 -0,05%

Superávit/Déficit Técnico 109.657 -166 -66.158,43%

6-APURAÇÃO  EQUILÍBRIO TÉCNICO AJUSTADO

a)Equilíbrio Técnico (superávit/déficit) 109.657 -166 -66.158,43%

b) (+/-) Ajuste de Precificação 5.660 4.988 13,47%

c)(+/-) Equilíbrio Técnico Ajustado 115.317 4.822 2.291,48%

Diretora de Seguridade

CPF: 132.703.460-34

Angelo Bressan Filho

CPF: 128.087.171-72

Diretor Financeiro

CPF: 239.583.241-34

Dionísio Jorge da Silva

Contador - CRC/DF 4.437

DESCRIÇÃO

Bartira Machado Lopes

Diretor Superintendente

CPF: 245.793.868-68

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

José Carlos Alves Grangeiro

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

CNPJ: 00.531.590/0001-89

R$ Mil

DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS EM 31/12/2016

CÓDIGO: 0231-6

CNPB: 2015.0014-92 - SALDADO (BD)
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EXERCÍCIO                          

ATUAL

EXERCÍCIO                     

ANTERIOR

VARIAÇÃO 

(% )

994.457 0 100,00%

159.455 12.494 1.176,25%

(+) Contribuições 62.330 112 55.551,79%

(+) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial 97.125 12.382 684,40%

-50.140 -4.006 1.151,62%

(-) Benefícios -48.143 -3.894 1.136,34%

(-) Custeio Administrativo -1.997 -112 1.683,04%

109.315 8.488 1.187,88%

(+/-) Provisões Matemáticas -508 8.654 -105,87%

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do Exercício 109.823 -166 -66.258,43%

0 985.969 -100,00%

(+/-) Operações Transitórias 0 985.969 -100,00%

1.103.772 994.457 10,99%

834 13.880 -93,99%

(+/-) Fundos Administrativos 681 12.538 -94,57%

(+/-) Fundos dos Investimentos 153 1.342 -88,60%

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

José Carlos Alves Grangeiro

Diretor Financeiro

CPF: 239.583.241-34

Angelo Bressan Filho

Diretor Superintendente

CPF: 245.793.868-68

CPF: 132.703.460-34

Bartira Machado Lopes

Diretora de Seguridade

Dionísio Jorge da Silva

Contador - CRC/DF 4.437

CPF: 128.087.171-72

A) ATIVO LÍQUIDO - INÍCIO DO EXERCÍCIO

1. Adições

2. Destinações

C) FUNDOS NÃO PREVIDENCIAIS

3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1 + 2)

B) ATIVO LÍQUIDO - FINAL DO EXERCÍCIO (A + 3 + 4)

4. Operações Transitórias

DESCRIÇÃO

CNPJ: 00.531.590/0001-89

R$ Mil

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS 31/12/2016

CNPB: 2015.0014-92 - SALDADO (BD)

CÓDIGO: 0231-6



 

  40 

 

   

  

EXERCÍCIO       

ATUAL

EXERCÍCIO     

ANTERIOR

VARIAÇÃO       

(% )

Provisões Técnicas (1 + 2 + 3 + 4 ) 1.108.176 1.000.616 10,75%

1. Provisões Matemáticas 994.115 994.623 -0,05%

1.1. Benefícios Concedidos 272.379 294.784 -7,60%

Contribuição Definida 0 27.238 -100,00%

Benefício Definido 272.379 267.546 1,81%

1.2. Benefício a Conceder 721.736 699.839 3,13%

Benefício Definido 721.736 699.839 3,13%

2. Equilíbrio Técnico 109.657 -166 -66.158,43%

2.1. Resultados Realizados 109.657 -166 -66.158,43%

Superávit  Técnico Acumulado 109.657 0 100,00%

Reserva de Contingência 109.657 0 100,00%

(-) Déficit Técnico Acumulado 0 -166 -100,00%

3. Fundos 1.495 1.342 11,40%

3.2. Fundos dos Investimentos – Gestão Previdencial 1.495 1.342 11,40%

4. Exigível Operacional 2.909 4.817 -39,61%

4.1. Gestão Previdencial 2.840 3.965 -28,37%

4.2. Investimentos - Gestão Previdencial 69 852 -91,90%

R$ Mil

CPF: 245.793.868-68

Bartira Machado Lopes

DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS EM 31/12/2016

CNPB: 2015.0014-92 - SALDADO (BD)

CÓDIGO: 0231-6

CNPJ: 00.531.590/0001-89

CPF: 239.583.241-34

CPF: 128.087.171-72

Dionísio Jorge da Silva

Diretora de Seguridade

CPF: 132.703.460-34

DESCRIÇÃO

Angelo Bressan Filho

Diretor Superintendente

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

José Carlos Alves Grangeiro

Diretor Financeiro

Contador - CRC/DF 4.437

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.
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 EXERCÍCIO       

ATUAL 

 EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

VARIAÇÃO 

(% )

1. ATIVOS 795.072 648.485 22,60%

Disponível - Nota 4 36 0 100,00%

Recebível 317.716 279.098 13,84%

Investimento - Nota 7.1 477.320 369.387 29,22%

Títulos Públicos 318.040 278.961 14,01%

Créditos Privados e Depósitos 25.106 28.771 -12,74%

Ações 0 25 -100,00%

Fundos de Investimento 109.313 40.092 172,66%

Investimentos Imobiliários 20.190 15.230 32,57%

Empréstimos e Financiamentos 4.306 6.197 -30,51%

Outros Realizáveis 365 111 228,83%

2. OBRIGAÇÕES 1.345 2.347 -42,69%

Operacional 1.345 2.347 -42,69%

3. FUNDOS NÃO PREVIDENCIAIS 9.209 8.644 6,54%

Fundos Administrativos 8.402 7.964 5,50%

Fundos dos Investimentos 807 680 18,68%

5. ATIVO LÍQUIDO (1 - 2 - 3) 784.518 637.494 23,06%

Provisões Matemáticas - Nota 11.2 758.577 615.882 23,17%

Fundos Previdenciais 25.941 21.612 20,03%

(**) Ajuste de precificação não aplicável em Planos CD (Resolução CNPC nº 16, de 2014)

CPF: 128.087.171-72

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

José Carlos Alves Grangeiro

Diretor Financeiro

CPF: 239.583.241-34CPF: 245.793.868-68

Bartira Machado Lopes

Diretora de Seguridade

CPF: 132.703.460-34

CNPB: 2015.0013-11 - CONABPREV (CD)

Dionísio Jorge da Silva

Contador - CRC/DF 4.437

Diretor Superintendente

DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS EM 31/12/2016

CÓDIGO: 0231-6

Angelo Bressan Filho

DESCRIÇÃO

CNPJ: 00.531.590/0001-89

R$ Mil

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.
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EXERCÍCIO                          

ATUAL

EXERCÍCIO                     

ANTERIOR

VARIAÇÃO 

(% )

637.494 0 100,00%

165.607 11.913 1.290,14%

(+) Contribuições 97.349 4.022 2.320,41%

(+) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial 68.258 7.891 765,01%

-18.583 -707 2.528,43%

(-) Benefícios -12.546 -301 4.068,11%

(-) Custeio Administrativo -6.037 -406 1.386,95%

147.024 11.206 1.212,01%

(+/-) Provisões Matemáticas -142.695 -10.898 1.209,37%

(+/-) Fundos Previdenciais -4.329 -308 1.305,52%

0 626.288 -100,00%

(+/-) Operações Transitórias 0 626.288 -100,00%

784.518 637.494 23,06%

564 8.644 -93,48%

(+/-) Fundos Administrativos 438 7.964 -94,50%

(+/-) Fundos dos Investimentos 126 680 -81,47%

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

José Carlos Alves Grangeiro

Diretor Financeiro

CPF: 239.583.241-34

Angelo Bressan Filho

Diretor Superintendente

CPF: 245.793.868-68

CPF: 132.703.460-34

Bartira Machado Lopes

Diretora de Seguridade

Dionísio Jorge da Silva

Contador - CRC/DF 4.437

CPF: 128.087.171-72

A) ATIVO LÍQUIDO - INÍCIO DO EXERCÍCIO

1. Adições

2. Destinações

C) FUNDOS NÃO PREVIDENCIAIS

3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1 + 2)

B) ATIVO LÍQUIDO - FINAL DO EXERCÍCIO (A + 3 + 4)

4. Operações Transitórias

DESCRIÇÃO

R$ Mil

CNPJ: 00.531.590/0001-89

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS 31/12/2016

CNPB: 2015.0013-11 - CONABPREV (CD)

CÓDIGO: 0231-6
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EXERCÍCIO       

ATUAL

EXERCÍCIO     

ANTERIOR

VARIAÇÃO       

(% )

Provisões Técnicas (1 + 3 + 4) 786.670 640.521 22,82%

1. Provisões Matemáticas 758.576 615.882 23,17%

1.1. Benefícios Concedidos 14.687 15.848 -7,33%

Contribuição Definida 14.687 15.848 -7,33%

1.2. Benefício a Conceder 743.889 600.034 23,97%

Saldo de Contas - Parcela Patrocinador(es)/Instituido(s) 29.408 1.788 1.544,74%

Saldo de Contas - Parcela Participantes 714.481 598.246 19,43%

3. Fundos 26.749 22.292 19,99%

3.1. Fundos Previdenciais 25.942 21.612 20,04%

3.2. Fundos dos Investimentos – Gestão Previdencial 807 680 18,68%

4. Exigível Operacional 1.345 2.347 -42,69%

4.1. Gestão Previdencial 1.288 696 85,06%

4.2. Investimentos - Gestão Previdencial 57 1.651 -96,55%

DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS EM 31/12/2016

CÓDIGO: 0231-6

Brasília - DF, 31 de dezembro de 2016

DESCRIÇÃO

CNPJ: 00.531.590/0001-89

R$ Mil

CNPB: 2015.0013-11 - CONABPREV (CD)

(*)  As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Angelo Bressan Filho José Carlos Alves Grangeiro

CPF: 128.087.171-72

Diretora de Seguridade

CPF: 132.703.460-34

Dionísio Jorge da SilvaBartira Machado Lopes

Diretor Superintendente

CPF: 245.793.868-68

Contador - CRC/DF 4.437

Diretor Financeiro

CPF: 239.583.241-34
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

1. Contexto operacional 

O Instituto CONAB de Seguridade Social – CIBRIUS é uma Entidade 

Fechada de Previdência Privada, autorizada a funcionar segundo Portaria 

nº 1.383/MPAS, de 08/03/1979, publicada no Diário Oficial da União, em 

13/03/1979, regulamentada pelas Leis Complementares nº 108/2001 e 

109/2001, constituída sob a forma de sociedade civil pela sua 

patrocinadora instituidora Companhia Brasileira de Armazenamento – 

CIBRAZEM e sucedida pela Companhia Nacional de Abastecimento – 

CONAB, por tempo indeterminado, de fins previdenciais e não lucrativos, 

com autonomia administrativa e financeira. 

A Entidade tem como objetivo principal conceder aos seus 

participantes, empregados das patrocinadoras, na forma da legislação e 

dos regulamentos dos planos, a suplementação de benefícios 

previdenciais, por meio de 03 (três) planos de benefícios, sendo 02 (dois) 

de benefício definido – BD e 01 (um) de contribuição definida – CD. 

Os recursos que a Entidade dispõe para seu funcionamento são 

representados por contribuições das patrocinadoras, dos participantes, 

dos assistidos e dos rendimentos resultantes das aplicações desses recursos. 

São patrocinadoras dos Planos de Benefícios: CONAB sob a modalidade 

de Benefício Definido – Código Nacional de Plano de Benefícios (CNPB) 

1979.0007-19, ConabPrev sob a modalidade de Contribuição Definida – 

Código Nacional de Plano de Benefícios (CNPB) 2015.0013-11 e CONAB 

SALDADO sob a modalidade de Benefício Definido – Código Nacional de 

Plano de Benefícios (CNPB) 2015.0014-92, as seguintes empresas: 

 Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB (Patrocinador 

Instituidor); e 

 Instituto CONAB de Seguridade Social – CIBRIUS. 

 

Os planos ConabPrev (CNPB2015.0013-11) e CONAB SALDADO 

(CNPB2015.0014-92), foram aprovados em 2015 conforme Portaria nº 519, de 

30/09/2015, e suas atividades tiveram início em 01/12/2015. 
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Os Planos possuíam os seguintes números de participantes e assistidos 

em 31/12/2016: 

 Participantes 
 Plano 

CONAB 

 Plano 

ConabPrev 

 Plano 

SALDADO 
 Total 

Ativos 13 3.130 888 4.031

Autofinanciados 0 9 5 14

Assistidos 106 63 1.121 1.290

 Totais 119 3.202 2.014 5.335  

 

 

2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 As demonstrações contábeis estão apresentadas de forma 

comparativa com o mesmo período do exercício anterior, conforme 

preconizam as Resoluções do Conselho Nacional da Previdência 

Complementar (CNPC) nº 08, de 31/10/2011 e nº 12, de 19/08/2013, e a 

Instrução Normativa da Secretaria de Previdência Complementar (SPC) nº 34, 

de 24/09/2009 e alterações posteriores, e foram elaboradas de acordo com 

os Princípios Fundamentais de Contabilidade, em conformidade com as 

diretrizes contábeis estabelecidas pelo Conselho Nacional da Previdência 

Complementar (CNPC) e pela Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar (PREVIC) do Ministério da Previdência Social, para as 

entidades fechadas de previdência complementar. 

 Os registros contábeis a partir de 01 de janeiro de 2010 seguem os 

procedimentos regulamentados pela Resolução do CNPC nº 08, de 

31/10/2011 e IN/SPC nº 34, de 28/09/2009 e NBC TE nº 11(ITG 2001), de 

26/01/2010 do Conselho Federal de Contabilidade. O exercício financeiro 

coincide com o ano civil e o regime contábil segue o regime do Princípio da 

Competência Mensal para registro das Receitas e Despesas, excetuando-se 

as Receitas decorrentes de recebimento de contribuições de 

autopatrocinados ou autofinanciados e de participantes dos planos de 

benefícios de instituidores, e àqueles vinculados aos planos estruturados nas 

modalidades de Contribuição Definida e Contribuição Variável, podendo ser 

registrado quando do seu efetivo recebimento, qual seja, regime de caixa. 

 As principais práticas e procedimentos contábeis estabelecidas pela 

Resolução do Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) nº 

08, de 31/10/2011 e alterações, e pela Instrução Normativa da Secretaria de 
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Previdência Complementar (SPC) nº 34, de 24/09/2009, e alterações, são as 

seguintes: 

 A estrutura contábil está segregada em 03 (três) tipos de Atividades ou 

Gestão, compondo um conjunto de informações que correspondem aos 

processos de administração de uma Entidade Fechada de Previdência 

Complementar (EFPC), quais sejam: 

 Gestão Previdencial: é o ambiente contábil onde são realizados os 

registros dos eventos contábeis diretamente relacionados aos planos 

de benefícios previdenciários, previstos em seus regulamentos, tais 

como: as contribuições dos planos, os benefícios concedidos e 

outros eventos diretamente relacionados aos planos previdenciários. 

Os eventos contabilizados nesse ambiente são efetuados de forma 

totalmente segregada para cada plano de benefícios. Ainda nesse 

ambiente são registrados os valores das Provisões Matemáticas, 

Fundos Previdenciais e o Equilíbrio Técnico (resultado do plano), 

como segue: 

- Provisões Matemáticas: representam os compromissos líquidos, total dos 

benefícios futuros descontadas as contribuições futuras, dos planos de 

benefícios previdenciários calculados atuarialmente pelo atuário 

responsável pelo plano de benefícios, sendo segregada em provisões 

matemáticas de benefícios concedidos, que representam os 

compromissos líquidos dos assistidos e beneficiários e provisões 

matemáticas de benefícios a conceder, que representam os 

compromissos líquidos com os participantes ativos, ou seja, àqueles que 

estão em carência de elegibilidade; 

- Fundos Previdenciais: representa um montante de recursos 

previdenciários destinados a cobertura de eventos excepcionais ou de 

risco dos planos previdenciários, calculado atuarialmente pelo atuário 

responsável pelo plano; e 

- Equilíbrio Técnico: representa o resultado do plano de benefícios 

correspondente ao excedente de cobertura patrimonial (superávit) ou 

a insuficiência de cobertura patrimonial (déficit), acumulando-se com o 

resultado alcançado pelo plano durante o exercício financeiro. O 

resultado superavitário deverá ser contabilizado em reserva de 

Contingência até o limite de 25% das Provisões Matemáticas do plano, 

o excedente deverá ser contabilizado em Reserva para Revisão do 

Plano. O déficit acumulado que superar o valor de 10% das Provisões 

Matemáticas deverá ser equacionado de imediato, conforme 

preconiza a Resolução do CGPC nº 26/2008 e alterações, esta última 

situação não se aplica ao CIBRIUS. O Equilíbrio poderá ser ajustado pela 

precificação dos ativos e passivos, consoante a Resolução do CNPC nº 

16/2014. Os referidos ajustes são demonstrados em item de apêndice da 

Demonstração do Ativo Líquido do Plano (DAL), mas não são registrados 

contabilmente, por ausência de regra em normativo contábil. 
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 Gestão Administrativa: é o ambiente contábil onde são realizados os 

registros dos eventos contábeis diretamente relacionados ao plano 

de gestão administrativa (PGA), previstos em seu regulamento, tais 

como: receitas e despesas administrativas dos planos e da entidade, 

o Ativo Permanente e o Fundo Administrativo, além de outros eventos 

diretamente relacionados ao PGA. Os eventos contabilizados nesse 

ambiente são efetuados de forma totalmente apartada de cada 

plano de benefícios (gestão previdencial). Conforme a IN/SPC nº 

34/2009 e alterações posteriores, o PGA pode ser Consolidado 

(obrigatório) ou por Plano de Benefícios (facultativo). Ao final de 

cada mês registra-se a participação do plano de benefícios 

previdenciários no Fundo Administrativo do PGA, consoante ao que 

estabelece a IN/SPC nº 34/2009 e alterações posteriores. O Fundo 

Administrativo é composto do Fundo de Garantia do Ativo 

Permanente, consoante a IN/SPC nº 34/2009 e alterações posteriores 

e o Fundo Disponível, correspondente ao superávit do PGA, esse 

último pode ser utilizado na cobertura das despesas administrativas. 

O Ativo Permanente é registrado pelo custo de aquisição deduzindo-

se mensalmente as depreciações do Imobilizado e as Amortizações 

do Diferido e do Intangível, conforme vida útil definida para os bens. 

 Fluxo de Investimentos: é o ambiente contábil onde é registrado o 

gerenciamento das aplicações no mercado financeiro e de capitais, 

operações com participantes (empréstimos e financiamentos 

imobiliários) e investimentos imobiliários. O registro contábil é 

efetuado de forma segregada para cada plano de benefícios 

(gestão previdencial) e para o PGA (gestão administrativas), para 

esse último não se aplica registros das operações com participantes. 

O apreçamento dos títulos e papéis das aplicações registradas nesse 

ambiente seguem os seguintes procedimentos: 

- Renda Fixa: o apreçamento dos títulos e valores mobiliários desse 

segmento, apresentado contabilmente nas seguintes carteiras: de Títulos 

Públicos, de Créditos Privados e Depósitos, consoante a Resolução do 

CGPC nº 04/2002, devem ser registrados pela taxa intrínseca pactuada 

(curva) quando levados até o seu vencimento, superior a 12 meses, o 

registro dos rendimentos ocorre pro rata temporis. Quando os títulos cuja 

intenção é para negociação antes de seu vencimento serão apreçados 

ao valor de mercado no último dia útil de cada mês até a sua 

realização. Seguindo, também, os regramentos do Banco Central do 

Brasil (BACEN) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM); 

- Renda Variável: os papéis, principalmente as Ações, desse segmento 

são apreçados pelo valor de fechamento no último dia útil de cada mês 

na bolsa de valores onde ocorreram maiores volumes de negociações. 

As participações acionárias quando existem acordos de acionistas, o 

apreçamento poderá ser feito pelo valor econômico da empresa onde 
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a EFPC possui participação. Os papéis onde não ocorreram 

negociações nos últimos 06 (seis) meses, excluindo as participações, 

deverão ser apreçados ao valor do custo histórico. Seguindo, também, 

as regras da Comissão de Valores Mobiliários (CVM); 

- Fundos de Investimentos: por se tratarem de investimentos em fundos 

que adquirem Títulos e Valores Mobiliários para negociação, e as cotas 

serem valorizadas pelo valor dos títulos, seguem os procedimentos 

estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), o registro na 

EFPC ocorre pelo valor da cota líquida de fechamento mensal; 

- Derivativos: são operações realizadas em ambiente de bolsa de 

mercadoria e futuros, os procedimentos operacionais seguem as regras 

definidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), são registrados os 

valores das aplicações, as suas rendas e variações e os prêmios de 

opções, realizados no Mercado de Derivativos, tais como: SWAP, Termo-

Compra (RF/RV), Termo-Venda (RF/RV), Mercado Futuros, Opções – 

Ações (Compra/Venda-titular), Opções de Ativos Financeiros e de 

Mercadorias(Compra/Venda- titular) e outros. 

- Investimentos Imobiliários: os investimentos imobiliários são reconhecidos 

inicialmente pelo custo de aquisição ou construção, incluindo 

honorários, taxas, emolumentos e demais encargos incidentes sobre a 

operação. O valor justo dos investimentos imobiliários é obtido por meio 

de laudos de avaliação determinado por empresa ou profissional 

legalmente habilitado. A depreciação, exceto de terrenos e imóveis em 

construção, quando existentes, é calculada à taxa linear de acordo 

com o período de vida útil determinada em laudo de avaliação. 

Excepcionalmente os Imóveis adquiridos com recursos da Gestão 

Administrativa são contabilizados no Ativo Permanente – Imobilizado, 

mantendo-se a mesma regra de reavaliação; 

- Empréstimos e Financiamento Imobiliários: os registros dos eventos 

contábeis dessa carteira seguem os contratos pactuados com os 

participantes dos planos de benefícios previdenciários e são 

reconhecidos pelo valor histórico do empréstimo, atualizado 

monetariamente pelas taxas acordadas e deduzidos, quando o caso, 

de eventuais provisões para perdas; 

- Depósito Judicial/Recursal: por força da Instrução Normativa/PREVIC nº 

05, de 08/09/2011, houve mudança no critério de apresentação dos 

depósitos judiciais e recursais, àqueles correspondentes aos 

Investimentos passaram, a partir de 2011, a ser registrados nesse grupo; 

e 

- Outros Realizáveis: os registros de eventos contábeis de outros direitos 

dos planos previdenciários e do PGA, cuja origem decorre de 

investimentos realizados. 

 

2.1. PROVISÃO PARA PERDAS DE ATIVOS E DAS DEMANDAS JUDICIAIS 

(EXIGÍVEL CONTINGENCIAL). 
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 Os provisionamentos para perdas dos ativos decorrentes de créditos de 

liquidação duvidosa seguem a regra estabelecida pela IN/SPC nº 34/2009 e 

alterações posteriores, para créditos vencidos e vincendos: 

 25% para atrasos entre 61 a 120 dias; 

 50% para atrasos entre 121 a 240 dias; 

 75% para atrasos entre 241 a 360 dias; e 

 100% para atrasos superiores a 360 dias e quando o crédito é 

considerado vencido antecipadamente (vincendo). 

 Nos registros contábeis das demandas judiciais no Exigível Contingencial 

onde a Entidade figura como ré, considera-se a situação de PROVÁVEL perda, 

devidamente atestado pelo advogado da Entidade e pelo Atuário do Plano 

de Benefícios, quando fica caracterizado algum tipo de risco atuarial, em 

atendimento ao § 2º, do art. 12 da Resolução do Conselho de Gestão da 

Previdência Complementar (CGPC) nº 13, de 2004. Os registros contábeis 

seguem o que estabelece a Instrução Normativa da Secretaria de Previdência 

Complementar (SPC) nº 34/2009 e alterações posteriores, assim como a 

Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.180, de 2009 

(CPC 25). 

 

2.2. ESTIMATIVAS CONTÁBEIS 

 As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e 

subjetivos, de acordo com o julgamento da Administração para 

determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 

contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 

vida útil do ativo imobilizado e intangível, provisões para perdas em geral, 

provisões necessárias para passivos contingenciais. 

 As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 

e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 

expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 

circunstâncias. 

3. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 As Demonstrações Contábeis são padronizadas pelas Resoluções do 

CNPC nº 08, de 31/10/2011 e nº 12, de 19/08/2013 e a Instrução PREVIC nº 25, 

de 17/12/2015, representadas pelo Balanço Patrimonial Comparativo, 
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Demonstração da Mutação do Patrimônio Social Consolidado, 

Demonstração do Plano de Gestão Administrativa (Consolidada) 

Comparativo, Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de 

Benefícios Comparativo, Demonstração do Ativo Líquido por Plano de 

Benefícios Comparativo, Demonstração das Provisões Técnicas por Plano de 

Benefícios Comparativo, elaboradas com os valores em moeda corrente do 

país (Reais Mil), de 31 de dezembro de cada ano. 

 A definição de ativo líquido, intrínseco no DAL, pode ser representada 

pela seguinte equação: 

 Ativo líquido = (1 “Ativo” – 2.1 “Exigível operacional” – 2.2 “Exigível 

contingencial” – 2.3.2.2 “Fundo administrativo” – 2.3.2.3 “Fundos de 

investimentos”). 

a) Demonstração da Mutação do Patrimônio Social (DMPS); 

Neste demonstrativo são apresentadas as adições e as reduções 

ocorridas no patrimônio social, com os valores consolidados dos 

planos de benefícios e do plano de gestão administrativa. 

b) Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios 

(DMAL); 

Neste demonstrativo são apresentadas as mutações do ativo líquido 

por plano de benefícios, ocorridas no exercício. 

c) Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios (DAL); 

Nesta demonstração são apresentadas a composição dos direitos e 

as obrigações de cada plano de benefícios, e a demonstração da 

situação líquida de cobertura dos compromissos. 

Para fins de demonstração foi incluído o apêndice de Apuração do 

Equilíbrio Técnico Ajustado, consoante a IN/PREVIC nº 25, de 2015, 

onde são demonstrados os ajustes de precificação, consoante a 

Resolução do CNPC nº 16, de 2014, e o equilíbrio técnico ajustado, 

quando aplicado aos planos de benefícios da Entidade. Ressalta-se 

que, o valor do ajuste apurado não é registrado contabilmente, por 

ausência de rega em normativo contábil. 

d) Demonstração do Plano de Gestão Administrativa (DPGA) – 

Consolidada; e 

Nesta demonstração são detalhadas as operações realizadas no 

plano de gestão administrativa como: custeio, despesas, resultados 
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dos investimentos administrativos e constituições/ reversões do fundo 

administrativo. 

e) Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios (DPT). 

Neste caso é apresentada a composição dos compromissos e 

obrigações atuariais dos planos de benefícios. 

 A partir de 2010 foi instituído o Plano de Gestão Administrativa (PGA), 

pela Resolução CGPC nº 28/2009, alterada e revogada pela Resolução do 

CNPC nº 08/2011, e regulamentado pela IN/SPC nº 34/2009 e alterações 

posteriores, com a finalidade de segregar todos os eventos contábeis da 

gestão administrativa da Entidade, registrando em balancete próprio do 

Plano de Gestão Administrativa (PGA), não mais havendo registro de eventos 

administrativos no balancete do plano de benefícios previdenciário, sendo 

criada a Demonstração do Plano de Gestão Administrativa (DPGA). 

 Em 2010 com o advento da Resolução CGPC nº 29, de 31/08/2009 

houve a mudança no critério dos custeamentos das despesas administrativas, 

passando a integrar o Plano de Gestão Administrativa. As Entidades 

subordinadas a Lei Complementar nº 108/2001, passaram a ter limite máximo 

de transferência de recursos (fontes) consoante parâmetro fixado no artigo 6º 

da referida resolução, ficando a cargo do Conselho Deliberativo estabelecer 

o limite de transferência no contexto do Regulamento do PGA. No caso 

específico do CIBRIUS foi fixado pelo Conselho Deliberativo o critério de Taxa 

de Administração no seu limite máximo de 1% sobre os Recursos Garantidores 

das Reservas Técnicas (RGRT). 

 A seguir apresentamos as notas explicativas dos saldos contábeis em 

31/12/2015 e 31/12/2016 das Demonstrações Contábeis. Ressaltamos que a 

partir de 01/12/2015 entraram em atividades os Planos ConabPrev (CD) e o 

CONAB SALDADO (BD), além da manutenção do Plano de Benefício Definido 

CONAB (BD), cujos reflexos patrimoniais e de resultados encontram-se 

refletidos nas respectivas Demonstrações Contábeis de cada plano e nas 

Consolidadas daquele exercício. 

 

 

 

 



 

  53 

4. DISPONÍVEL 

 O saldo de R$ 877 mil (em 2015 R$ 618 mil) representa os recursos 

financeiros da Entidade depositados nas contas correntes bancárias de 

titularidade do CIBRIUS, a seguir demonstrada por planos: 

 Disponível 2016 2015 

Plano CONAB (BD) 51 286

Plano ConabPrev (CD) 36 0

Plano SALDADO (BD) 563 0

PGA 227 332

 Total 877 618

Em R$ Mil

 

 

5. REALIZÁVEL DA GESTÃO PREVIDENCIAL 

 O saldo de R$ 795.621 mil (em 2015 R$ 695.642 mil), devidamente 

ajustados com os efeitos da consolidação (IN/SPC nº 34/2009 e alterações 

posteriores), refere-se aos direitos contributivos a receber, sendo o principal 

deles as dívidas que foram contratadas junto a Patrocinadora CONAB, com 

base no processo de cisão e migração dos planos ocorridos a partir de 

01/12/2015, como segue: 

Dívidas Contratadas por Plano de Benefícios (vide Nota 18): 

 Plano CONAB (BD): R$ 6.092 mil; 

 Plano ConabPrev (CD): R$ 304.846 mil; e 

 Plano SALDADO (BD): R$ 479.921 mil. 

 

6. REALIZÁVEL DA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PLANO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA (PGA) 

 O Realizável Administrativo o saldo de R$ 77 mil (em 2015 R$ 53 mil), 

devidamente ajustados com os efeitos da consolidação (IN/SPC nº 34/2009 e 

alterações posteriores), está composto conforme demonstrativo a seguir: 

 Contas 2016 2015 

Responsabilidade Empregados 16 8

Despesas Pagas Antecipadamente 61 45

Totais 77 53

Em R$ Mil
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7. REALIZÁVEL DE INVESTIMENTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 CONSOLIDADO Em R$ Mil

2016 2015 

TÍTULOS PÚBLICOS 807.388 723.738

Títulos Públicos Federais 807.388 723.738

CRÉDITOS PRIVADOS E DEPÓSITOS 64.416 74.644

Instituições Financeiras 64.348 72.812

Companhias Abertas 68 1.832

AÇÕES 0 66

Companhias Abertas 0 66

FUNDOS DE INVESTIMENTOS 204.542 126.978

Renda Fixa 149.384 73.921

Ações 37.680 32.785

Direitos Creditórios 5.338 5.391

Participações 2.774 5.964

Imobiliário 9.366 8.917

IMÓVEIS 52.384 39.513

Imóveis para Uso Próprio 3.182 3.210

Imóveis para Renda 24.326 24.704

Participações em Shopping Center 11.379 11.599

Outros Investimentos Imobiliários(*) 13.497 0

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES 9.881 14.468

Empréstimos 9.881 14.468

OUTROS 303 288

1.138.914 979.695

(*) Imóvel recebido da garantia da CCI M.Brasil (Nota Explicativa nº 7.1.8)

 Totais 

 Investimentos 
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7.1. REALIZÁVEL DE INVESTIMENTOS POR PLANO DE BENEFÍCIOS E PGA: 

 

TOTAL

Plano 

CONAB 

Plano 

ConabPrev

Plano 

SALDADO
PGA

Planos e 

PGA

TÍTULOS PÚBLICOS 6.050 318.040 483.298 0 807.388

Títulos Públicos 6.050 318.040 483.298 0 807.388

CRÉDITOS PRIVADOS E DEPÓSITOS 473 25.106 38.838 0 64.417

Instituições Financeiras 473 25.079 38.797 0 64.349

Companhias Abertas 0 27 41 0 68

FUNDOS DE INVESTIMENTOS 3.265 109.313 66.852 25.112 204.542

Renda Fixa 2.860 87.816 33.596 25.112 149.384

Ações 277 14.685 22.718 0 37.680

Direitos Creditórios 39 2.081 3.218 0 5.338

Participações 20 1.081 1.673 0 2.774

Imobiliário 69 3.650 5.647 0 9.366

IMÓVEIS 409 20.190 31.785 0 52.384

Imóveis para Uso Próprio 25 1.226 1.931 0 3.182

Imóveis para Renda 191 9.376 14.759 0 24.326

Participações em Shopping Center 88 4.386 6.905 0 11.379

Outros Investimentos Imobiliários (*) 105 5.202 8.190 0 13.497

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES 18 4.306 5.556 0 9.880

Empréstimos 18 4.306 5.556 0 9.880

OUTROS REALIZÁVEIS DE INVESTIMENTOS 106 365 1.271 0 1.742

OUTROS(a) 2 117 184 303

OUTROS(b) 104 248 1.087 1.439

10.321 477.320 627.600 25.112 1.140.353

(*) Imóvel recebido da garantia da CCI M.Brasil (Nota Explicativa nº 7.1.8)

Investimentos

Exercício Atual em R$ Mil

 Totais 

 

Os investimentos da Entidade estão registrados contabilmente seguindo 

os critérios de apreçamento dos títulos, em consonância com os 

procedimentos estabelecidos na Resolução do CNPC nº 08/2011, e em 

atendimento a IN/SPC nº 34/2009 e alterações posteriores, além das regras 

fixadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) utilizadas no mercado financeiro e de capitais. 

 Os investimentos totais do CIBRIUS totalizam R$ 1.138.914 mil, sendo 98% 

alocados nos planos de benefícios e 2% no plano de gestão administrativa 

(PGA). A diferença entre a totalização analítica no valor de R$ 1.439 mil 

corresponde à compensação do fluxo secundário de investimentos entre os 

planos indicados no item (b). O referido valor não aparece no consolidado 

em função da sua compensação no efeito da consolidação conforme Nota 

Explicativa nº 20. 
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(a) Outros Realizáveis: 

 

      O valor de R$ 303 mil (em 2015 R$ 288 mil), devidamente ajustados 

com os efeitos da consolidação (IN/SPC nº 34/2009 e alterações 

posteriores), registrado em Outros Realizáveis, corresponde ao 

imposto de renda a recuperar, retido indevidamente a favor da 

Secretaria da Receita Federal, sobre o pagamento de Dividendos e 

dos Juros sobre Capital, a partir de 01/09/2001, quando a Entidade já 

era regida pelo RET (Regime Especial de Tributação) estando isenta 

de retenção de imposto de renda na fonte. O Instituto iniciou, junto 

à Secretaria da Receita Federal, processo administrativo de 

recuperação destes valores, consoante a IN/SRF nº 210, de 30 de 

setembro de 2002. Até o encerramento do exercício de 2016 não 

houve deferimento por parte da Secretaria da Receita do Brasil. 

(b) Outros Realizáveis: 

O valor de R$ 1.439 mil registrado nos Planos CONAB (BD) R$ 104 mil, 

este composto do valor de R$ 90 mil decorrente da compensação 

do fluxo de investimentos e R$ 14 mil decorrente da devolução de 

Custeio Administrativo de Investimentos e ConabPrev (CD), R$ 248 

mil, e CONAB SALDADO (BD), R$ 1.087 mil, ambos decorrente da 

devolução de Custeio Administrativo de Investimentos. Os valores 

estão ajustados com os efeitos da consolidação (IN/SPC nº 34/2009 

e alterações posteriores), e também, em função da 

proporcionalidade do rateio do patrimônio dos investimentos, os 

saldos estão registrados nos referidos planos para devolução ao 

Plano CONAB (BD), como segue: 

 Outros Realizáveis de Investimentos: 

 Plano CONAB (BD): R$ 90 mil. 

 Outras Exigibilidades - Exigível Operacional de Investimentos: 

 Plano ConabPrev (CD): R$ 41 mil; e 

 Plano SALDADO (BD): R$ 49 mil. 

 Outros Realizáveis de Investimentos (devolução de Custeio 

Administrativo de Investimentos): 

 Plano CONAB (BD): R$ 14 mil; 
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 Plano ConabPrev (CD) R$ 248 mil; e 

 Plano SALDADO (BD) R$ 1.087 mil. 

 Exigível Operacional: 

 PGA: R$ 1.349 mil. 

 As aplicações dos recursos seguiram as diretrizes da Política de 

Investimentos de 2016 e da Resolução do CMN nº 3.792/2009. A seguir são 

apresentados os investimentos considerando os seus segmentos do Plano e do 

PGA, em conformidade com a referida Resolução: 

 

7.1.1 TÍTULOS PÚBLICOS 

 Referem-se aos títulos e valores mobiliários emitidos pelos poderes 

públicos federais, estaduais ou municipais. Um dos principais objetivos dessa 

emissão é o governo poder financiar as suas dívidas, pagando remuneração 

com taxas prefixadas ou pós-fixadas. As instituições financeiras interessadas 

compram esses títulos, emprestando recursos aos governos e colocam esses 

papéis nas carteiras dos fundos de investimento, remunerando o investidor. Os 

riscos dos títulos públicos é o risco de os governos não honrarem os 

compromissos assumidos. 

 Notas do Tesouro Nacional: R$ 807.388 mil. 

 

7.1.2. CRÉDITOS PRIVADOS E DEPÓSITOS 

 Referem-se aos títulos e valores mobiliários que são emitidos por 

empresas e instituições financeiras. 

 Debêntures não Conversíveis (DNC): R$ 68 mil; e 

 Letras Financeiras Subordinadas (LFS): R$ 64.348 mil; 

 Total: R$ 64.416 mil. 

 

7.1.3. FUNDOS DE INVESTIMENTOS 

 Refere-se a uma forma de aplicação financeira, formada pela união de 

vários investidores que se juntam para a realização de um investimento 

financeiro, organizada sob a forma de pessoa jurídica, tal qual um 

condomínio, visando um determinado objetivo ou retorno esperado, dividindo 
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as receitas geradas e as despesas necessárias para o empreendimento. A 

administração e a gestão do fundo são realizadas por especialistas 

contratados. Os administradores tratam dos aspectos jurídicos e legais do 

fundo, os gestores da estratégia de montagem da carteira de ativos do fundo, 

visando o maior lucro possível com o menor nível de risco. Os Fundos de 

Investimentos estão apreçados pelo valor de mercado. 

 

 

Plano 

CONAB

Plano 

ConabPrev

Plano 

SALDADO

Saldo 

Total

BNP MATCH DI REF  BNP  Indeterminado 1.159 30.389 9.094 40.642

BRADESCO DI PREMIUM  BRADESCO  Indeterminado 777 22.786 10.093 33.656

VOTORANTIM INST RF  VOTORANTIM  Indeterminado 924 34.641 14.409 49.974

F.I.A FATOR PRISMA INSTITUCIONAL  FATOR  Indeterminado 0 14 22 36

FATOR SINERGIA V  FATOR  Indeterminado 53 2.809 4.346 7.208

F.I.A INSTITUCIONAL IBX ATIVO  BRADESCO  Indeterminado 24 1.269 1.963 3.256

GUEPARDO INSTITUCIONAL 60  GUEPARDO  Indeterminado 103 5.474 8.468 14.045

JGP INSTITUCIONAL FIA  JGP  Indeterminado 50 2.649 4.099 6.798

KONDOR EQUITY INSTITUCIONAL  KONDOR  Indeterminado 47 2.470 3.821 6.338

FIDC SUL INVEST. MULTISETORIAL  SUL INVEST.  Indeterminado 39 2.080 3.218 5.337

INFRA II FIQ FIP  BIG PACTUAL  Indeterminado 20 1.081 1.672 2.773

FII HERMES  RIO BRAVO  Indeterminado 42 2.207 3.414 5.663

FII MEMORIAL OFFICE  RMC  Indeterminado 27 1.444 2.233 3.704

3.265     109.313     66.852        179.430    

Valor Contabilizado 31/12/2016 R$ Mil

Total Geral

Nome do Ativo Descrição do Título
Data de 

Vencimento

  

Nome do Ativo Descrição do Título Data de Vencimento

Valor 

Contabilizado 

31/12/2016 R$ Mil

ACTIVE FIX IB - FIM  ITAU UNIBANCO  Indeterminado 2.134                       

BB INSTITUCIONAL  BANCO DO BRASIL  Indeterminado 2.690                       

SANT MASTER RF CP LP  SANTANDER  Indeterminado 10.646                     

VOTORANTIM INST RF  VOTORANTIM  Indeterminado 9.642                       

25.112                     

PGA

Total Geral  

 Total de Fundos de Investimentos: R$ 204.542 mil. 
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7.1.4. IMÓVEIS 

 Referem-se aos investimentos em imóveis para geração de rendas: 

Em R$ Mil

Descrição Tipo Valores

 SCRN 706/7 BL. D Nº 42 Salas 101 A 302 - Brasília/DF Uso Próprio 3.257          

 SHN Q. 02 Lojas 142 e 150 Garvey Park - Brasília/DF Para Renda 283             

 Centro Comercial Lotes 24/25 Quadra 4c SIA -  Brasília/DF Para Renda 2.197          

 SHLN 307 Lojas 37, 39, 59, 65 e 69 -  Brasília/DF Para Renda 1.151          

 SCRN 706/7 BL. D Nº 42 Térreo e Subsolo - Brasília/DF Para Renda 6.443          

 Centro Século XXI - Curitiba/PR Para Renda 15.028        

 M. Brasil Outros 13.497        

 Conjunto Nacional Brasília - Brasília/DF  Participações em Shopping 11.760        

(1.335)        

103             

52.384        Total Imóveis

CONSOLIDADO

(-) Depreciação do Imóveis

Valores a Receber

 

 

Parcelas distribuídas aos planos, proporcionalizada na segregação de 

cotas (Unifundo): 

 Plano CONAB (BD): R$ 409 mil; 

 Plano ConabPrev (CD): R$ 20.190 mil; 

 Plano CONAB SALDADO (BD): R$ 31.785 mil; e 

 Total: R$ 52.384 mil. 

A Entidade não procedeu à reavaliação de sua Carteira Imobiliária no 

exercício financeiro de 2016, por estar dentro do prazo consoante ao 

estabelecido na IN/SPC nº 34/2009 e alterações posteriores. Sendo que a sua 

política de reavaliação dos imóveis é trienal. 

 

7.1.5. OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES (Empréstimos). 

 Referem-se aos empréstimos concedidos aos participantes e assistidos 

dos planos de benefícios. 

CONSOLIDADO Em R$ Mil

31/12/2016 31/12/2015

Emergencial/Simples 10.694           (1.348)            9.346             13.998           

Valores a Receber 535                -                 535                470                

Total 11.229           (1.348)            9.881             14.468           

 Empréstimos 
 Saldo 

Devedor 

 Provisões 

p/Perdas 

 Líquido 
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Foi constituída provisão para perda sobre as inadimplências das 

Operações com Participantes (Empréstimos) com saldo em 31/12/2016 de R$ 

1.348 mil (em 2015 R$ 652 mil). As inadimplências dos participantes foram 

provisionadas em atendimento aos critérios fixados pela IN/SPC nº 34/2009 e 

alterações posteriores. O Instituto vem regularmente, após tentativa de 

cobrança administrativa, movendo ações judiciais de cobrança contra os 

devedores inadimplentes. 

 

7.1.6. PRECIFICAÇÃO POR CATEGORIA DOS ATIVOS 

 Consoante a Resolução CGPC nº 04, de 30/01/2002, e alterações 

posteriores, a Entidade possui a seguinte classificação dos seus títulos quanto 

as suas características de mantidos até o vencimento, com apreçamento 

pela taxa pactuada (curva) e aqueles para negociação, com apreçamento 

e pelo valor de marcado no último dia útil de cada mês, conforme as 

informações da área de Investimentos do CIBRIUS, segregadas por planos de 

benefícios, referentes aos títulos em Carteira Própria, a Entidade não possui 

Fundos de Investimentos Exclusivos: 

 

 

  

 Plano 

CO NAB BD 

 Plano 

ConabPrev 

 Plano 

CO NAB 

SALDADO  

 Total 

NTN-B TESOURO 11/12/2013 15/08/2018 220 11.666 18.047 29.933

NTN-B TESOURO 29/01/2014 15/05/2019 166 8.826 13.654 22.646

NTN-B TESOURO 15/01/2014 15/05/2019 163 8.670 13.412 22.245

NTN-B TESOURO 19/11/2014 15/05/2019 132 7.015 10.853 18.000

NTN-B TESOURO 25/06/2013 15/08/2022 285 15.103 23.365 38.753

NTN-B TESOURO 28/08/2013 15/08/2022 282 14.979 23.173 38.434

NTN-B TESOURO 14/08/2013 15/08/2022 140 7.418 11.476 19.034

NTN-B TESOURO 27/11/2013 15/08/2022 112 5.948 9.202 15.262

NTN-B TESOURO 11/12/2013 15/08/2022 93 4.944 7.649 12.686

NTN-B TESOURO 17/07/2013 15/08/2022 74 3.913 6.054 10.041

NTN-B TESOURO 29/01/2014 15/05/2023 65 3.471 5.370 8.906

NTN-B TESOURO 17/02/2016 15/05/2035 0 0 6.586 6.586

1.732              91.953            148.841          242.526           Totais 

 APREÇAMENTO  PELA CURVA 

 Nome do Ativo  Descrição do Título  Data da Aquisição  Data de Vencimento 

 Valor Contabilizado em 31/12/2016 em R$ Mil 
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Quanto ao disposto na Resolução CGPC nº 04, de 30 de janeiro de 2002 

e alterações, relativamente à necessidade de liquidez e respectiva 

capacidade financeira proporcionada pela situação da classificação dos 

registros contábeis pertinentes aos títulos mantidos até o vencimento, com 

volume destes títulos a vencer e distribuídos entre os anos de 2018 a 2035, o 

fluxo das obrigações financeiras da Entidade, ano a ano, durante este 

período, que o perfil patrimonial de liquidez está adequado e atende a 

necessidade do fluxo de desembolso de benefícios, conforme atestado pela 

empresa responsável pela Avaliação Atuarial dos Planos de Benefícios, por 

meio dos Pareceres Atuariais GAMA 07 PA 91/17 – Plano CONAB, PA 92/17 – 

Plano CONAB SALDADO e PA 93/17 – Plano ConabPrev. 

 Os efeitos da precificação dos títulos mencionados foram registrados no 

patrimônio e no resultado dos investimentos do plano de benefícios e do PGA, 

consoante aos procedimentos contábeis estabelecidos pelas normas 

vigentes. 

 Plano 

CO NAB 

 Plano 

ConabPrev 

 Plano 

SALDADO  
 Total 

DEBÊNTURE VALE 08/07/1997 08/07/2020 1 26 41 68

LFS BRADESCO 16/08/2012 16/08/2018 235 12.480 19.307 32.022

LFS ITAU UNIBANCO 16/08/2012 16/08/2018 237 12.599 19.489 32.325

NTN-B TESOURO 25/02/2015 15/05/2019 68 3.610 5.584 9.262

NTN-B TESOURO 12/08/2015 15/05/2019 83 4.425 6.845 11.354

NTN-B TESOURO 11/02/2015 15/05/2019 86 4.542 7.026 11.654

NTN-B TESOURO 06/05/2015 15/05/2019 106 5.648 8.737 14.491

NTN-B TESOURO 17/06/2015 15/05/2019 110 5.822 9.007 14.939

NTN-B TESOURO 25/03/2015 15/05/2019 250 13.275 20.536 34.061

NTN-B TESOURO 11/03/2015 15/05/2019 253 13.450 20.806 34.510

NTN-B TESOURO 23/04/2015 15/05/2019 301 15.953 24.679 40.933

NTN-B TESOURO 08/04/2015 15/05/2019 332 17.642 27.292 45.266

NTN-B TESOURO 27/05/2009 15/08/2020 434 23.034 35.634 59.102

NTN-B TESOURO 25/04/2012 15/08/2022 46 2.420 3.743 6.208

NTN-B TESOURO 29/02/2012 15/08/2022 49 2.597 4.017 6.663

NTN-B TESOURO 29/08/2012 15/08/2022 80 4.249 6.573 10.902

NTN-B TESOURO 25/07/2012 15/08/2022 86 4.544 7.030 11.659

NTN-B TESOURO 09/10/2013 15/08/2022 92 4.898 7.577 12.568

NTN-B TESOURO 11/09/2013 15/08/2022 139 7.377 11.412 18.928

NTN-B TESOURO 25/09/2013 15/08/2022 182 9.678 14.972 24.833

NTN-B TESOURO 11/03/2015 15/05/2023 86 4.545 7.031 11.661

NTN-B TESOURO 09/09/2015 15/05/2023 88 4.662 7.211 11.961

NTN-B TESOURO 26/03/2014 15/05/2023 93 4.953 7.662 12.708

NTN-B TESOURO 19/11/2014 15/05/2023 134 7.109 10.997 18.240

NTN-B TESOURO 26/02/2014 15/05/2023 140 7.400 11.448 18.988

NTN-B TESOURO 05/11/2014 15/05/2023 171 9.090 14.062 23.323

NTN-B TESOURO 11/02/2015 15/05/2023 172 9.148 14.152 23.472

NTN-B TESOURO 31/08/2016 15/05/2035 737 0 0 737

NTN-B TESOURO 20/07/2016 15/08/2026 0 1.674 0 1.674

NTN-B TESOURO 17/02/2016 15/05/2035 0 4.911 0 4.911

NTN-B TESOURO 31/08/2016 15/05/2035 0 29.431 0 29.431

NTN-B TESOURO 31/08/2016 15/05/2035 0 0 40.424 40.424

4.791              251.191          373.295          629.277          

 Valor Contabilizado em 31/12/2016 em R$ Mil 

 Totais 

 Nome do Ativo  Descrição do Título  Data da Aquisição  Data de Vencimento 
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 Em conformidade com a Política de Investimentos da Entidade, a 

mesma pretende manter para o próximo exercício financeiro a referida 

segregação. 

 O Instituto não efetuou as operações previstas na Resolução CGPC nº 

15, de 23 de agosto de 2005, conforme mencionado em procedimentos 

internos. Assim como não ocorreram em 2016 reclassificações de títulos 

levados a vencimentos (precificação na curva) para títulos em operação 

(precificação a mercado) e vice-versa. 

 

7.1.8. PROVISÃO PARA PERDAS COM INVESTIMENTOS 

 Foram mantidas para fins de registros as provisões para perdas de ativos 

de investimentos constituídas nos períodos anteriores ao de 2016, no 

exercício ocorreram provisões, a seguir o demonstrativo das provisões: 

 Exercício 

Financeiro 
 Descrição 

 Ano do 

Investimento 

 Valor 

Provisionado 

 Valores 

Recuperados 

 Saldo em 

31/12/2016 

1999
Debêntures Conversíveis –

Buettner
1995 825 161 664

2000
Debêntures Conversíveis –

Buettner
1995 865 0 865

2000
Debêntures Conversíveis –

Feniciapar
1997 125 16 109

2000
Debêntures não Conversíveis –

Easypar
1998/1999 6.865 0 6.865

2000
Debêntures não Conversíveis –

Lorenz
1998 1.118 0 1.118

2001 Ações da Prata DTVM – CRT 1996 1.136 0 1.136

2001
Debêntures Conversíveis –

Wiest S/A
1996 815 0 815

2001
Debêntures não Conversíveis –

Celpar
1998 1.416 62 1.354

2002
Debêntures não Conversíveis –

Inepar
1997 291 291 0

2003
Debêntures não Conversíveis –

Celpar
1998 74 0 74

2011 CCI - M. Brasil (*) 2009/2010 13.497 13.497 0

2015
Debêntures não Conversíveis –

Comanche
2010 7.936 0 7.936

2016 Ações da Minasfer 1999 66 0 66

2016
Debêntures não Conversíveis –

Hope Hare
2009 832 0 832

35.862 14.028 21.834

Em R$ Mil

TOTAL GERAL  
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 Ressalta-se que os ativos provisionados para perdas no período de 1999 

a 2003 foram adquiridos em época anterior à intervenção da Secretaria de 

Previdência Complementar (SPC/MPS), atual PREVIC, no CIBRIUS, cujo término 

da mesma ocorreu em novembro de 2007. 

 A principal recuperação foi da provisão das CCI’s da M. Brasil, por meio 

do imóvel localizado na Rua São Cristóvão – Rio de Janeiro/RJ, o qual está 

contabilizado em Outros Imóveis, aguardando o leilão que ocorrerá em 2017. 

Com relação aos provisionamentos das perdas o CIBRIUS ingressou com 

ações judiciais para recuperação dos referidos investimentos, as quais 

representam as principais contingências ativas, que não são registradas 

contabilmente em atendimento aos princípios contábeis do conservadorismo 

e da prudência e consoante a Resolução do CFC nº 1.180/2009 (CPC 25), 

sendo as mais relevantes: 

 

Objeto R$ Mil

Debêntures Conversíveis – Buettner 664                               

Debêntures Conversíveis – Buettner 865                               

Debêntures Conversíveis – Feniciapar 109                               

Debêntures não Conversíveis – Easypar 6.865                            

Debêntures não Conversíveis – Lorenz 1.118                            

Ações da Prata DTVM – CRT 1.136                            

Debêntures Conversíveis – Wiest S/A 815                               

Debêntures não Conversíveis – Celpar 1.354                            

Debêntures não Conversíveis – Celpar 74                                 

Debêntures não Conversíveis – Comanche 7.936                            

Ações da Minasfer 66                                 

Debêntures não Conversíveis – Hope Hare 832                               

TOTAL 21.834                          

Contingência Ativa (CIBRIUS como autor)
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O CIBRIUS está relacionado na ação judicial processo 91.0123902-3 da 

23ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, promovida pela 

ABRAPP em nome das Entidades Fechadas de Previdência Complementar 

(EFPC), contra o Fundo Nacional de Desenvolvimento – FND, decorrente do 

expurgo inflacionário promovido pelo Governo Federal nos títulos e valores 

mobiliários denominados de Obrigações do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Social, decorrente de investimentos compulsórios à época, 

a referida ação está em fase de sua execução, cabendo a Entidade o crédito 

correspondente ao valor de R$ 5.841 mil, com posição judicial de junho de 

2011. 

 

8. ATIVO PERMANENTE 

 O saldo do ativo permanente em 31/12/2016 totalizava R$ 159 mil (R$ 

119 mil em 2015), composto pelo Imobilizado e pelo Diferido, que são 

demonstrados ao custo de aquisição deduzido das depreciações e 

amortizações, consoante a IN/SPC nº 34/2009 e alterações posteriores, pelo 

método linear às taxas de: 

 Móveis e Utensílios e Máquinas e Equipamentos: 10% a.a.; 

 Veículos, Hardware e Software: 20% a.a.; e 

 Ventiladores – Refrigeradores de Ar: 25% a.a. 

 Conta  Custo 
 Depreciação 

Amortização 
 Valor Contábil 

 IMOBILIZADO 454 -297 157 

Hardware 221 -144 77

Máquinas e Equipamentos 65 -41 24

Móveis e Utensílios 90 -51 39

Veiculos 34 -34 0

Ventiladores - Refrigeradores de Ar 44 -27 17

 DIFERIDO 33 -31 2 

Software 33 -31 2

Total 487 -328 159

Em R$ Mil

 

9. EXIGÍVEL OPERACIONAL 

 O Exigível Operacional representa o “contas a pagar” da Entidade o 

saldo de R$ 4.251 mil (em 2015 R$ 5.735 mil) está composto do seguinte: 

a) Gestão Previdencial obrigações dos planos de benefícios (CONAB 

BD, ConabPrev e CONAB SALDADO): R$ 3.240 mil (em 2015 R$ 4.856 
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mil), devidamente ajustados com os efeitos da consolidação (IN/SPC 

nº 34/2009 e alterações posteriores), representado pelos de 

benefícios de dezembro de 2016, com R$ 2.282 mil, que serão pagos 

em janeiro de 2017, provisão para pagamentos de pecúlios R$ 357 

mil, provisão para benefícios suspensos R$ 263 mil, retenção do 

imposto de renda sobre a folha de benefícios de R$ 320 mil e outras 

exigibilidades, bem como às consignações de pensão alimentícia, 

seguro de vida com R$ 18 mil; 

b) Gestão Administrativa obrigações do PGA: R$ 969 mil (em 2015 R$ 850 

mil), devidamente ajustados com os efeitos da consolidação (IN/SPC 

nº 34/2009 e alterações posteriores), representando os encargos 

sociais a recolher de R$ 129 mil, folha de pagamento dos dirigentes 

e conselheiros R$ 105 mil, fornecedores R$ 78 mil, provisões de férias 

R$ 537 mil, Tributos a Recolher (de Imposto de Renda e 

PIS/COFINS/CSLL) R$ 119 mil e Outras Exigibilidades R$ 1 mil; e 

c) Investimentos: R$ 42 mil (em 2015 R$ 29 mil), devidamente ajustados 

com os efeitos da consolidação (IN/SPC nº 34/2009 e alterações 

posteriores), representado pelos seguintes itens: Despesas com 

Imóvel Locado a Terceiros de R$ 4 mil e honorários da prestação de 

serviços de custódia dos títulos e valores mobiliários do CIBRIUS de R$ 

38 mil. 

Na compensação dos fluxos secundários de investimentos, os 

planos abaixo ficaram devedores do Plano CONAB (BD), conforme 

consta da Nota Explicativa 7.1. (b), de acordo com os registros nos 

Balancete dos Planos a seguir: 

(1) Plano ConabPrev (CD): R$ 41 mil 

(2) Plano CONAB SALDADO (BD): R$ 49 mil. 

 

10. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL 

 O Exigível Contingencial está representado pela Gestão Previdencial, 

decorrente de demandas judiciais contra o plano de benefícios, com saldo 

de R$ 3.951 mil (em 2015 R$ 1.824 mil), estando os saldos compostos das 

seguintes parcelas: 
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Contingência Passiva (CIBRIUS com réu)

Objeto 2016 2015

Depósito Judicial - Previdencial 190 0

Processos de Benefícios 1.264 0

Riscos Previdenciários 2.497 1.824

Total 3.951 1.824

Em R$ Mil

 

 Depósito Judicial (Previdencial): R$ 190 mil (em 2015 R$ 0 mil) o saldo 

corresponde aos depósitos judiciais efetuados em nomes de 

participantes em demandas judiciais, o registro atende ao que 

estabelece a IN/PREVIC nº 05/2011 e RES/CNPC nº 08/2011. 

 Processos de Benefícios: R$ 1.264 mil (em 2015 R$ 0 mil) o saldo 

corresponde a demanda judicial de participante requerendo 

resgate indevido de valor aportado pela Patrocinadora, por meio do 

documento CI/CAD/CIBRIUS nº 19, de 26/01/2017. 

 Risco Previdenciário: R$ 2.497 mil (em 2015 R$ 1.824 mil) sendo a 

maioria processos onde se discute a substituição do indexador de TR 

pelo indexador do INPC nos benefícios previdenciários. Conforme 

requerido pela área jurídica, por meio do documento CI/AJU/CIBRIUS 

nº 005, de 20/01/2017. 
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11. PROVISÕES MATEMÁTICAS 

11.1. Consolidada: 

CONSOLIDADA Em R$ Mil

2016 2015

BENEFICIOS CONCEDIDOS 298.594           322.182           

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização 283.906           279.095           

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados - Assistidos 216.615           214.318           

Valor Atual dos Benefícios Futuros não Programados - Assistidos 67.291             64.777             

Contribuição Definida 14.688 43.087

Saldo de Contas dos Assistidos 14.688 43.087

BENEFICIOS A CONCEDER 1.468.334        1.302.324        

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização Programado 724.056           701.892           

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados 724.070           701.910           

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras dos Patrocinadores (7)                     (9)                     

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras dos Participantes (7)                     (9)                     

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização não Programado 389                  398                  

Valor Atual dos Benefícios Futuros não Programados 389                  398                  

Contribuição Definida 743.889 600.034

Saldo de Contas - Parcela Patrocinador(es)/Instituído(s) 29.408 1.788

Saldo de Contas - Parcela Participantes 714.481 598.246

(-) PROVISOES MATEMATICAS A CONSTITUIR (2.067)              (1.994)              

(-) Déficit Equacionado (2.067)              (1.994)              

(-) Participantes (393)                 (338)                 

(-) Assistidos (1.674)              (1.656)              

1.764.861        1.622.512        

Descrição

Total das Provisões Matemáticas
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11.2. Por Planos:  

 

PLANO CONAB Em R$ Mil

2016 2015

BENEFICIOS CONCEDIDOS 11.527             11.549             

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização 11.527             11.549             

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados - Assistidos 8.834               9.089               

Valor Atual dos Benefícios Futuros não Programados - Assistidos 2.693               2.460               

BENEFICIOS A CONCEDER 2.709               2.452               

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização Programado 2.707               2.450               

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados 2.721               2.468               

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras dos Patrocinadores (7)                     (9)                     

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras dos Participantes (7)                     (9)                     

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização não Programado 2                      2                      

Valor Atual dos Benefícios Futuros não Programados 2                      2                      

(-) PROVISOES MATEMATICAS A CONSTITUIR (2.067)              (1.994)              

(-) Déficit Equacionado (2.067)              (1.994)              

(-) Participantes (393)                 (338)                 

(-) Assistidos (1.674)              (1.656)              

12.169             12.007             

Descrição

Total das Provisões Matemáticas  

 

PLANO CONABPREV Em R$ Mil

2016 2015

BENEFICIOS CONCEDIDOS 14.688 15.848

Contribuição Definida 14.688 15.848

Saldo de Contas dos Assistidos 14.688 15.848

BENEFICIOS A CONCEDER 743.889 600.034

Contribuição Definida 743.889 600.034

Saldo de Contas - Parcela Patrocinador(es)/Instituído(s) 29.408 1.788

Saldo de Contas - Parcela Participantes 714.481 598.246

758.577 615.882

Descrição

Total das Provisões Matemáticas  
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PLANO CONAB SALDADO Em R$ Mil

2016 2015

BENEFICIOS CONCEDIDOS 272.379 294.784

Contribuição Definida 0 27.238

Saldo de Contas dos Assistidos 0 27.238

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização 272.379 267.546

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados - Assistidos 207.781 205.229

Valor Atual dos Benefícios Futuros não Programados - Assistidos 64.598 62.317

BENEFICIOS A CONCEDER 721.736 699.839

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização Programado 721.349 699.442

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados 721.349 699.442

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização não Programado 387 397

Valor Atual dos Benefícios Futuros não Programados 387 397

994.115 994.623

Descrição

Total das Provisões Matemáticas  

 

 As Provisões Matemáticas foram registradas com base no Laudo 

Atuarial, elaborado pela empresa GAMA Consultores Associados Ltda., 

responsável técnica pelos Planos de Benefícios do CIBRIUS, consoante a 

avaliação atuarial de 2016. 

 Principais Premissas Atuariais utilizadas na avaliação atuarial de 2016 são 

as seguintes: 

 Plano CONAB (BD): 

Hipóteses Biométricas e Demográficas: 

Tábua de Mortalidade de Válidos ou mortalidade geral: AT 2000 Female 

– Suavizada em 10% 

Tábua de Entrada em Invalidez: TASA 1927 

Tábua de Mortalidade de Inválidos: MI 85 Female 

Hipótese de Morbidez: Gama Experiência CIBRIUS 2013 

Hipótese de Composição Familiar para benefícios a conceder (custo de 

pensão): 

Benefícios a conceder: Exp. CIBRIUS 2015 – Fator de reversão médio 

Benefícios concedidos: Família Real 
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Hipóteses Econômicas e Financeiras: 

Índice do Plano: INPC/IBGE 

Taxa de juros: 5% 

Crescimento Real dos Salários: 3,72% 

Fator de Capacidade: 0,9759 

 Plano ConabPrev (CD): 

Hipóteses Biométricas e Demográficas: 

Tábua de Mortalidade de Válidos ou mortalidade geral: AT 2000 

Female– Suavizada em 10% 

Tábua de Mortalidade de Inválidos: MI 85 Female 

Tábua de Entrada em Invalidez: TASA 1927 

Hipóteses Econômicas e Financeiras 

Taxa de juros: 5% 

Índice do Plano: Cota do Plano 

 Plano CONAB SALDADO (BD): 

Hipóteses Biométricas e Demográficas: 

Tábua de Mortalidade de Válidos ou mortalidade geral: AT 2000 

Female– Suavizada em 10% 

Tábua de Mortalidade de Inválidos: MI 85 Female 

Tábua de Entrada em Invalidez: TASA 1927 

Hipótese de Composição Familiar para benefícios a conceder (custo de 

pensão): 

Benefícios a conceder: Exp. CIBRIUS 2015 – Fator de reversão médio 

Benefícios concedidos: Família Real 

Hipóteses Econômicas e Financeiras 

Índice do Plano: INPC/IBGE 

Taxa de juros: 5% 

Fator de Capacidade dos Benefícios: 0,9759 
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 Provisões Matemáticas a Constituir: R$ 2.067 mil no Plano CONAB(BD). 

O valor das provisões matemáticas a constituir do Plano CONAB, em 

relação aos participantes e assistidos será equacionado por meio de 

contribuição extraordinária para cobertura de déficit. A parte que 

caberia à patrocinadora CONAB foi contratada por meio de 

celebração de contrato de dívida. 

 

12. FUNDOS 

a) Previdenciais (alocados no plano de benefícios): R$ 26.312 mil (em 

2015 R$ 21.959 mil), constituído pela GAMA Consultores Associados 

Ltda., responsável técnica pelo plano de benefícios do CIBRIUS, 

conforme Avaliação Atuarial de 2016. O Fundo Previdencial de 

Reversão de Saldo por Exigência Regulamentar no montante de R$ 

370 mil (em 2015 R$ 347 mil) refere-se a Fundo para Provisões 

Matemáticas para Benefícios e Outros Fundos Previstos em Nota 

Técnica Atuarial, no montante de R$ 25.942 mil, correspondem aos 

seguintes fundos: para Cobertura do Saldo Projetado com R$ 25.910 

mil e Destinação de Excedente-FDE com R$ 32 mil. A seguir a os 

saldos dos Fundos por planos de benefícios: 

 Plano CONAB (BD): R$ 370 mil; e 

 Plano ConabPrev(CD): R$ 25.942 mil. 

b) Administrativos (alocados no PGA): R$ 23.256 mil (em 2015 R$ 22.129 

mil), composto da seguinte forma: Fundo Administrativo Disponível R$ 

23.097 mil (em 2015 R$ 22.011 mil) e Fundo Administrativo de Garantia 

do Ativo Permanente R$ 159 mil (em 2015 R$ 119 mil). O Fundo 

Disponível da Gestão Administrativa foi constituído pelo seu resultado 

positivo (superávit). A constituição do Fundo Administrativo de 

Garantia do Ativo Permanente foi efetuada consoante à exigência 

da IN/SPC nº 34/2009. O Fundo Administrativo no valor de R$ 23.256 

mil possui as seguintes de participações do Plano de Benefícios, 

conforme registro contábil em seus Balancetes, em atendimento ao 

critério fixado pela IN/SPC nº 34/2009 e definidos nos critérios da Nota 

Técnica Atuarial de segregação dos planos de benefícios. 

 Plano CONAB (BD): R$ 1.635 mil; 

 Plano ConabPrev (CD): R$ 8.402 mil; e 

 Plano CONAB SALDADO (BD): R$ 13.219 mil. 

c) Investimentos (fundo garantidor de empréstimos): R$ 2.325 mil (em 

2015 R$ 2.042 mil) – O Fundo do Programa de Investimentos foi 

constituído com a arrecadação de uma taxa denominada Quota 
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de Quitação por Morte (QQM), que tem por finalidade fazer face à 

quitação dos empréstimos concedidos aos participantes, na 

ocorrência do seu falecimento, ou seja, representa o Fundo 

Garantidor dos Empréstimos. A composição por plano de benefícios 

conforme critérios definidos na segregação patrimonial dos planos 

de benefícios, por ocasião da cisão e migração dos planos: 

 Plano CONAB (BD): R$ 23 mil; 

 Plano ConabPrev (CD): R$ 807 mil; e 

 Plano CONAB SALDADO (BD): R$ 1.495 mil. 

 

13. CUSTEIO ADMINISTRATIVO (PGA) 

 O custeio das despesas administrativas do CIBRIUS, segregada em 

gestão previdencial e gestão dos investimentos, teve como fonte de 

custeamento os valores correspondentes às transferências de recursos de 

contribuições previdenciais dos planos de benefícios, taxa de administração 

de empréstimos e parcela de recursos dos investimentos. O limite de 

transferência de recursos foi fixado pelo Conselho Deliberativo no 

Regulamento do Plano de Gestão Administrativa (PGA) em 1% dos Recursos 

Garantidores em atendimento ao que preconiza o art. 6º da Resolução do 

CGPC nº 29, de 31/08/2009 e da IN/SPC nº 34/2009 e alterações posteriores. 

Ficando dentro do limite fixado, a seguir demonstrado: 

Descrição Limites R$ Mil

Recursos Destinados (Fontes) 10.585R$        

Previdencial (Plano) 8.058R$          

Investimentos (Custeio Administrativo) 2.527R$          

 Recursos Garantidores das Reservas Técnicas (RGRT) Valor

RGRT Plano Previdenciário - dezembro/2016 1.115.760R$   

Limite Anual sobre RGRT - Taxa Administrativa (A) 1,00% 11.158R$        

(-) Receitas Administrativas (B) (*) (36)R$             

Limite Anual Líquido: (A - B) 11.122R$        

Recursos Destinados x RGRT 0,95%

LIMITE TETO DE RECURSOS DESTINADOS AO CUSTEIO ADMINISTRATIVO

(*)  § 2º, art. 10 da RES/CGPC 29/2009.

Critérios: Ofício nº 1.868/12-CGAC/DIACE/PREVIC.  

Fontes Valor R$ Mil Despesas Administrativas Valor R$ Mil

Previdencial (Plano) 8.058R$               Gestão Previdencial (Plano) (6.297)R$             

Taxa Administrativa dos Empréstimos -R$                  Gestão dos Investimentos (6.096)R$             

Investimentos (Custeio) 2.527R$               TOTAL DESPESA CORRENTE (12.393)R$           

Resultado Investimentos Administrativos 2.899R$               Contingências Administrativas -                       

Outras Receitas 36R$                    TOTAL (12.393)R$           

(FONTES - DESPESAS) 1.127R$              

CONSTITUIÇÃO DO FUNDO ADM. (1.127)R$             

FONTES DE USO DO CUSTEIO ADMINISTRATIVO

TOTAL 13.520R$            
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O rateio geral das despesas administrativas em 2016 foi em média de 

51% para a Gestão Previdencial e 49% para Gestão dos Investimentos. 

O excesso entre fontes (receitas) e as despesas administrativas efetivas 

da Entidade foi constituído Fundo Administrativo Disponível no valor de R$ 

1.127 mil.  

2016 2015

ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIAL 6.297                      5.663                      

Pessoal e Encargos 3.929                      3.965                      

Treinamentos/Congressos e Seminários 47                           29                           

Viagens e Estadias 68                           125                         

Serviços de Terceiros 1.271                      1.007                      

Despesas Gerais 508                         237                         

Depreciações e Amortizações 45                           43                           

Tributos 429                         257                         

ADMINISTRAÇÃO  DOS INVESTIMENTOS 6.096                      5.446                      

Pessoal e Encargos 3.929                      3.965                      

Treinamentos/Congressos e Seminários 47                           29                           

Viagens e Estadias 68                           125                         

Serviços de Terceiros 1.124                      694                         

Despesas Gerais 528                         251                         

Tributos 400                         382                         

12.393                    11.109                    

Em R$ Mil

Descrição

Total das Despesas  
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 Serviços de Terceiros: 

2016 2015

ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIAL - Serviços de Terceiros 1.271 1.007

Consultoria Atuarial 674                       445                       

Consultoria Contábil 97                         74                         

Consultoria Jurídica 108                       93                         

Recursos Humanos 93                         82                         

Informática 192                       156                       

Gestão/Planejamento Estratégico 8                           7                           

Auditorias 27                         11                         

Outras (*) 72                         139                       

ADMINISTRAÇÃO  INVESTIMENTOS - Serviços de Terceiros 1.124                    694                       

Consultoria de Investimentos 545                       116                       

Consultoria Jurídica 105                       114                       

Consultoria Contábil 97                         74                         

Recursos Humanos 93                         82                         

Informática 191                       156                       

Gestão/Planejamento Estratégico 8                           7                           

Auditorias 14                         6                           

Outras (*) 71                         139                       

2.395                    1.701                    

Em R$ Mil

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Total das Despesas com Serviços de Terceiros  
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 (*) Outras: Gestão Previdencial+Gestão dos Investimentos = R$ 143 

mil: 

 Gerenciamento/Custódia de Arquivos: R$ 33 mil; 

 Manutenção de Bens/Equipamentos: R$19 mil; 

 Manutenção de Veículos: R$ 3 mil; 

 Manutenção de Sistema de Segurança: R$ 3 mil; 

 Manutenção/Reforma Predial: R$ 37 mil; 

 Propaganda e Publicidade: R$ 17 mil; 

 Serviços Gráficos: R$ 31 mil; e 

 Total: R$ 143 mil. 

 

14. EQUILÍBRIO TÉCNICO – RESULTADO ACUMULADO 

 O resultado consolidado acumulado do exercício financeiro de 2016 foi 

superavitário em R$ 110.692 mil (em 2015, déficit acumulado de R$ 74 mil). Os 

resultados operacionais dos planos de benefícios foram os seguintes: 

 Plano CONAB (BD): Superávit acumulado de R$ 1.035 mil; e 

 Plano CONAB SALDADO (BD): Superávit acumulado de R$ 109.657 

mil. 

 

15. DURAÇÃO DO PASSIVO ATUARIAL (DURATION) E TAXA DE JUROS PARÂMETRO 

 A duração do passivo (duration) corresponde a média ponderada dos 

prazos dos fluxos de pagamentos de benefícios de cada plano, líquido das 

contribuições normais e extraordinárias incidentes sobre os benefícios, 

ponderadas pelos valores presentes desses fluxos.  

 A taxa de juros parâmetro corresponde àquela, cujo ponto da Estrutura 

a Termo de Taxa de Juros Média seja a mais próxima da duração do passivo 

do respectivo plano de benefícios. Os pontos das Estruturas a Termo de Taxa 

de Juros Média e correspondentes taxas de juros parâmetros, assim como 

limites inferior e superior, aplicado na avaliação de 2016 foram divulgados 

através de Portaria da PREVIC. 
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 Em atendimento ao que preconiza a Resolução CNPC nº 15, de 2014, 

tabela abaixo demonstra a duração e taxa de juros dos planos: 

PLANOS
Durations 

em Anos

Limitante 

Inferior

Taxa Juros 

Parâmetro

Limitante 

Superior

Taxa de 

Juros de 

2016

CONAB (BD) 9,75 4,33% a.a. 6,19% a.a. 6,59% a.a. 5,00% a.a.

CONAB SALDADO 11,75 4,35% a.a. 6,21% a.a. 6,61% a.a. 5,00% a.a.

ConabPrev 10 4,33% a.a. 6,19% a.a. 6,59% a.a. 5,00% a.a.
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16. AJUSTE DE PRECIFICAÇÃO E AJUSTE DO EQUILÍBRIO TÉCNICO 

 A utilização dos procedimentos contidos na Resolução do CNPC nº 16, 

de 2014, assim como a Instrução Normativa PREVIC nº 19, de 2015 são 

aplicáveis a partir de janeiro de 2015, no exercício de 2016 os referidos 

procedimentos foram aplicados pelo CIBRIUS, nos Planos de Benefício Definido 

(BD) – Plano CONAB e Plano CONAB SALDADO, no Plano de Contribuição 

Definida (CD) – Plano ConabPrev não é aplicável em função de suas 

características e por não apresentar resultado. 

 

 

 

 

 

 

 

Plano CONAB BD R$ mil

Proporção Ativo Taxa Vencimento Quantidade
P.U. 

recalculado
Vlr Contábil Vlr ajustado Ajuste

1,00% NTN-B 5,940000 15/08/2018 9.900,00 3.065,13 219R$                              222R$                          3R$                      

1,00% NTN-B 6,630000 15/05/2019 7.700,00 3.043,00 166R$                              172R$                          6R$                      

1,00% NTN-B 6,230000 15/05/2019 7.500,00 3.043,00 163R$                              167R$                          4R$                      

1,00% NTN-B 6,080000 15/05/2019 6.050,00 3.043,00 132R$                              135R$                          3R$                      

1,00% NTN-B 5,440000 15/08/2022 12.500,00 3.162,46 284R$                              290R$                          6R$                      

1,00% NTN-B 5,440000 15/08/2022 12.400,00 3.162,46 282R$                              287R$                          5R$                      

1,00% NTN-B 5,300000 15/08/2022 6.100,00 3.162,46 139R$                              141R$                          2R$                      

1,00% NTN-B 6,230000 15/08/2022 5.100,00 3.162,46 112R$                              118R$                          6R$                      

1,00% NTN-B 6,280000 15/08/2022 4.250,00 3.162,46 93R$                                98R$                            5R$                      

1,00% NTN-B 5,170000 15/08/2022 3.200,00 3.162,46 73R$                                74R$                            1R$                      

1,00% NTN-B 6,740000 15/05/2023 3.100,00 3.136,25 65R$                                71R$                            6R$                      

RESULTADO 1.728R$                          1.775R$                      47R$                   

Superávit 1.035R$             

Ajuste 47R$                   

Superávit Ajustado 1.082R$             

Plano CONAB Saldado R$ mil

Proporção Ativo Taxa Vencimento Quantidade
P.U. 

recalculado
Vlr Contábil Vlr ajustado Ajuste

100,00% NTN-B 7,200000 15/05/2035 2.500,00 3.328,25 6.585R$                          8.320R$                    1.735R$             

60,00% NTN-B 5,940000 15/08/2018 9.900,00 3.065,13 18.047R$                        18.295R$                  248R$                 

60,00% NTN-B 6,630000 15/05/2019 7.700,00 3.043,00 13.654R$                        14.127R$                  473R$                 

60,00% NTN-B 6,230000 15/05/2019 7.500,00 3.043,00 13.410R$                        13.760R$                  350R$                 

60,00% NTN-B 6,080000 15/05/2019 6.050,00 3.043,00 10.851R$                        11.099R$                  248R$                 

60,00% NTN-B 5,440000 15/08/2022 12.500,00 3.162,46 23.364R$                        23.833R$                  469R$                 

60,00% NTN-B 5,440000 15/08/2022 12.400,00 3.162,46 23.177R$                        23.643R$                  466R$                 

60,00% NTN-B 5,300000 15/08/2022 6.100,00 3.162,46 11.474R$                        11.630R$                  156R$                 

60,00% NTN-B 6,230000 15/08/2022 5.100,00 3.162,46 9.201R$                          9.724R$                    523R$                 

60,00% NTN-B 6,280000 15/08/2022 4.250,00 3.162,46 7.650R$                          8.103R$                    453R$                 

60,00% NTN-B 5,170000 15/08/2022 3.200,00 3.162,46 6.054R$                          6.101R$                    47R$                   

60,00% NTN-B 6,740000 15/05/2023 3.100,00 3.136,25 5.369R$                          5.861R$                    492R$                 

RESULTADO 148.836R$                      154.496R$                5.660R$             

Superávit 109.657R$         

Ajuste 5.660R$             

Superávit Ajustado 115.317R$         
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17. SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 A Entidade não possui nenhuma pendência tributária que ensejasse 

provisionamentos ou contingenciamentos de tributos a pagar. O CIBRIUS está 

sujeito somente à tributação do PIS e da COFINS, com base de cálculo 

específica definida pela Secretaria da Receita do Brasil, consoante a Lei 

11.053/2004. A Entidade, também, é tributada com relação à Taxa de 

Fiscalização da PREVIC (TAFIC) com pagamento anual. 

 

18. FATO RELEVANTE 

 A seguir a composição dos Contratos de Confissão de Dívida com a 

patrocinadora CONAB. O Contrato com a Patrocinadora CONAB foi 

assinado em 22/03/2016 conforme explicitado na Nota Explicativa nº 05. 

Plano CNPB Valor Mil Parcelas Taxa Patrocinador

CONAB (BD) 1979.0007-19  R$             6.092 228 INPC+5%aa CONAB

CONAB SALDADO 2015.0014-92  R$         479.921 228 INPC+5%aa CONAB

ConabPrev 2015.0013-11  R$         304.846 228 INPC+5%aa CONAB

Os valores dos Contratos de Dívidas estão atualizados até dezembro/2016. 

 

19. PARTES RELACIONADAS 

 Os principais eventos envolvendo o CIBRIUS com partes relacionadas 

estão descritas a seguir: 

a) Participações em empresas: o CIBRIUS não tem representação em 

conselhos de administração de outras empresas. 

b) Em relação às patrocinadoras, o CIBRIUS não mantém operações 

que não seja o recebimento das contribuições para custeio dos 

planos de benefícios por ela administrados e os contratos de dívidas 

relacionados ao saldamento e cisão dos planos ocorridos em 2015. 
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20. EFEITOS DA CONSOLIDAÇÃO DE 2016 

 Em atendimento ao que preconiza a IN/SPC nº 34, de 2009 e alterações 

posteriores, na consolidação são desconsiderados os efeitos da participação 

dos planos de benefícios no fundo administrativo do PGA e as contas de 

transferências de recursos de custeio administrativo entre o plano de 

benefícios e o PGA e vice-versa, e os valores a receber e a pagar entre os 

planos de benefícios, a seguir demonstrado: 

 Contas / Grupos 

 Saldo sem 

Ajustes 

Consolidado 

 Plano 

CONAB 

Saldo 

 Plano 

ConabPrev 

Saldo 

 Plano 

SALDADO 

Saldo 

 PGA 

Saldo 

 Ajuste de 

Débito 

Planos 

 Ajuste de 

Créditos 

Plano 

 Ajuste de 

Débito 

PGA 

 Ajuste de 

Créditos 

PGA 

 Saldo com 

Ajustes 

Consolidado 

ATIVO

REALIZÁVEL 1.960.791 19.733 795.036 1.120.833 25.189 0 -2.923 0 -23.256 1.934.612

Gestão Previdencial 797.105 7.777 309.315 480.013 0 0 -1.484 0 0 795.621

Gestão Adminsitrativa 23.333 1.635 8.402 13.219 77 0 0 0 -23.256 77

Investimentos 1.140.353 10.321 477.319 627.601 25.112 0 -1.439 0 0 1.138.914

PASSIVO

EXIGÍVEL OPERACIONAL 7.174 602 1.345 2.909 2.318 -1.574 0 -1.349 0 4.251

Gestão Previdencial 4.723 595 1.288 2.840 0 -1.483 0 0 0 3.240

Gestão Adminsitrativa 2.318 0 0 0 2.318 0 0 -1.349 0 969

Investimentos 133 7 57 69 0 -91 0 0 0 42

FUNDOS 46.512 1.635 8.402 13.219 23.256 -23.256 0 0 0 23.256

Fundos Administrativos 46.512 1.635 8.402 13.219 23.256 -23.256 0 0 0 23.256
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21. EVENTOS SUBSEQUENTES 

 Na 1ªReunião Ordinária do Conselho Deliberativo, em 26/01/2017, foi 

aprovada a sugestão do Parecer Jurídico do CIBRIUS que indicou a data 

limite de 31/05/2017 para o cumprimento das obrigações financeiras no 

aporte das contribuições extraordinárias previstas no Contrato da Dívida 

decorrente do processo de Saldamento. 

 Esta decisão deve-se às determinações dos Ministérios do 

Planejamento e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para que a 

Conab ajustasse o contrato aos ditames da Lei nº 9.469/97, e, ainda ao 

contingenciamento orçamentário imposto pelo Governo Federal no 

exercício. 

 

 A Diretoria do CIBRIUS aprovou as Demonstrações Contábeis de 2016 e 

respectivas Notas Explicativas em 15/05/2017, nas mesmas estão inseridas 

todas as informações e fatos relevantes que pudessem impactar os 

resultados dos planos. 

 

Brasília – DF, 31 de dezembro de 2016. 

 

 

 

Angelo Bressan Filho José Carlos Alves Grangeiro 

Diretor Superintendente Diretor Financeiro 

CPF: 245.793.868-68 CPF: 239.583.241-34 

 

 

 

Bartira Machado Lopes Dionísio Jorge da Silva 

Diretora de Seguridade Contador - CRC 4.437/DF 

CPF: 132.703.460-34 CPF: 128.087.171-72 
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PARECER ATUARIAL ANUAL – 2016 

 

PARECER ATUARIAL 91/17 

PLANO CONAB 

 

Março/2017 

 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Atendendo às disposições das Leis Complementares nº 108 e nº 

109, ambas de 29 de maio de 2001, e da Resolução MPS/CGPC nº 18, de 28 

de março de 2006, e suas alterações, a Mercer GAMA apresenta o Parecer 

Técnico-Atuarial do Plano de Benefícios CONAB, também denominado neste 

documento de PLANO CONAB, administrado e executado pelo CIBRIUS - 

INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL patrocinado pela CONAB - 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO, e pelo CIBRIUS - INSTITUTO 

CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL, sendo não solidárias entre si, em face da 

Avaliação Atuarial anual do exercício de 2016, a qual teve como objetivo o 

dimensionamento das Provisões Matemáticas e dos Fundos Previdenciais, bem 

como apuração dos custos dos benefícios assegurados pelo Plano e, em 

decorrência, a fixação do Plano de Custeio com início de vigência prevista 

para 1º de maio de 2017. 

O Plano CONAB está registrado na PREVIC sob o Cadastro 

Nacional de Planos de Benefícios – CNPB nº 1979.0007-19, encontra-se 

fechado a novas adesões, e possui todos os seus benefícios estruturados na 

modalidade de Benefício Definido (BD) e, conforme Resolução MPS/CGPC nº 

16, de 22 de novembro de 2005, trata-se, portanto, de plano de benefícios de 

caráter previdenciário na modalidade de Benefício Definido (BD). 

Procedemos à Avaliação Atuarial anual do exercício de 2016, 

posicionada em 31/12/2016, conforme apresentada no Relatório GAMA 07 – 

RE 76/17, contemplando o Regulamento e a Nota Técnica Atuarial do Plano, 

considerando a última alteração regulamentar aprovada por meio da 

Portaria nº 519 de 30 de setembro de 2015, publicada no D.O.U. de 1º de 

outubro de 2015. Ainda, foram utilizados os dados individualizados dos 
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Participantes e Assistidos e as informações contábeis e patrimoniais do Plano, 

levantados e informados pelo Instituto, posicionados na data base de 

31/12/2016, observando, ainda, a existência de um único Grupo de Custeio4 

no Plano CONAB, sendo este denominado de “GRUPO CONAB” 

exclusivamente para fins deste Parecer, o qual contempla a totalidade dos 

Participantes e Assistidos do Plano de Benefícios. 

As informações relativas à Avaliação Atuarial objeto deste 

Parecer encontram-se no Relatório GAMA 07 – RE 76/17, o qual contempla os 

resultados da Avaliação Atuarial do Plano CONAB posicionada em 

31/12/2016. 

A Entidade informou que se encontra em negociação entre o 

CIBRIUS e a CONAB, com análise dos órgãos governamentais competentes, 

em especial, SEST, STN e a AGU, a elaboração e assinatura de um novo 

instrumento contratual, que tem por objetivo pactuar os valores de 

responsabilidade exclusiva da Patrocinadora CONAB, referente à insuficiência 

patrimonial observada no Plano de Origem (Plano CONAB) quando da 

estratégia previdencial em que ocorreu a criação dos Planos de Benefícios 

CONAB SALDADO e ConabPrev, na Data Efetiva (01/12/2015), motivo pelo 

qual não observou-se o início das contribuições extraordinárias de 

responsabilidade da CONAB até o fechamento desta Avaliação Atuarial. 

Com isso, cumpre-nos alertar, sob o aspecto técnico-atuarial, acerca dos 

riscos relacionados à capacidade de solvência e liquidez, ou seja, acerca da 

possibilidade de o Plano não conseguir honrar seus compromissos com 

Participantes e Assistidos, considerando a situação atual e projetada, tendo 

em vista a não previsão de início das contribuições extraordinárias da 

Patrocinadora CONAB, relativamente ao Termo de Adimplemento Parcelado 

relativo ao Plano. Recomenda-se, sob o ponto de vista exclusivamente 

técnico-atuarial, que o CIBRIUS verifique periodicamente o fluxo atuarial do 

Plano e a sua suficiência em face da expectativa quanto ao recebimento das 

contribuições extraordinárias de responsabilidade da CONAB.    

Adicionalmente, o CIBRIUS ainda informou que a CONAB 

pretende implantar o Plano de Demissão Voluntária (PDV) iniciado pela 

Patrocinadora e que deve se concretizar no decorrer de 2017. O PDV 

                                                                    
4 Observado a cisão ocorrida no Plano CONAB em 01/12/2015, com a migração da 

totalidade da massa do Grupo de Custeio - CIBRIUS para os Planos CONAB SALDADO e/ou 

ConabPrev, não constam neste relatório Provisões Matemáticas referentes ao Grupo de 

Custeio CIBRIUS, uma vez que este grupo é vazio. 
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implicará em encerramento do vínculo empregatício de parcela dos 

Participantes e, por consequência, a possibilidade de optarem pela 

aposentadoria antecipada, no caso dos elegíveis, ou por um dos institutos 

legais: portabilidade, autopatrocínio, resgate ou o benefício proporcional 

diferido. A depender da opção das opções dos optantes pelo PDV, a liquidez 

do Plano pode ser comprometida. Recomenda-se a avaliação do 

cronograma do PDV para 2017 bem como os possíveis impactos de forma que 

o CIBRIUS tome as providências necessárias para garantir que os impactos do 

programa não inviabilizem a manutenção do Plano. 

Os dados utilizados para fins desta Avaliação foram solicitados por 

meio da correspondência GAMA 07 - CT 457/16. Em resposta a esta 

solicitação, além de ter encaminhado as informações e arquivos solicitados, 

os quais se encontram arquivados nesta Consultoria da forma que foram 

disponibilizados, a Entidade não informou nenhum outro fato relevante em 

relação ao Plano, além daqueles aqui mencionados, motivo pelo qual 

consideramos a inexistência de qualquer fato que venha a comprometer a 

solvência e equilíbrio financeiro e atuarial do Plano, conforme estabelece o 

artigo 80 do Decreto nº 4.942, de 30/12/2003, dada a responsabilidade 

técnico-atuarial da Mercer GAMA em relação ao Plano. 

 

2 RESULTADOS ATUARIAIS 

2.1 EM RELAÇÃO AO GRUPO DE CUSTEIO: CONAB 

 

2.1.1 EVOLUÇÃO DOS CUSTOS  

Com relação ao Grupo de Custeio - CONAB, o custo normal 

médio do Plano, na data da Avaliação Atuarial anual, 31/12/2016, estava 

mensurado na correspondência de 12,0226% da Folha de Salários de 

Participação, líquido de taxa de carregamento administrativo, apurado de 

acordo com os regimes financeiros e os métodos de financiamento adotados 

para os benefícios assegurados pelo Plano, sendo neste não incluso o custo 

referente à amortização de déficit pelos Participantes e Assistidos, esta 

equivalente ao custo médio de 4,3710% da Folha de Salários de Participação, 

líquido de taxa de carregamento administrativo. 
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Comparativamente ao exercício anterior, houve uma redução do 

custo normal médio do Plano de 2,0611 pontos percentuais, o qual, em 2015 

registrou a alíquota de 14,0837%. A redução do custo deveu-se, 

especialmente, ao perfil da massa remanescente no Plano pós-cisão, 

constituída de participantes elegíveis ou que estão na iminência de 

alcançarem a elegibilidade. 

 

2.1.2 VARIAÇÃO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS  

As Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos – PMBC do 

Grupo de Custeio – CONAB, fixadas com base nas informações individuais dos 

Assistidos (Aposentados e Pensionistas) do Plano CONAB, vinculados à 

Patrocinadora CONAB, existentes em 31/12/2016, foram determinadas 

atuarialmente pelo valor presente dos benefícios futuros líquidos de eventual 

contribuição futura devida por eles, e montam em R$11.527.438,17.  

As Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder – PMBaC, do 

Grupo de Custeio – CONAB, fixadas com base nas informações individuais dos 

Participantes Ativos do Plano CONAB, vinculados à Patrocinadora CONAB, 

existentes em 31/12/2016, foram determinadas atuarialmente pelo valor 

presente dos benefícios futuros líquidos de eventual contribuição futura 

devida por eles, e montam em R$2.708.678,58. 

Quanto às Provisões Matemáticas a Constituir, do Grupo de 

Custeio – CONAB, resultaram em 31/12/2016, em R$2.067.148,90.  

Desta forma, certificamos que os valores acumulados das 

obrigações passivas do CIBRIUS com o Grupo de Custeio CONAB, 

considerando as Provisões Matemáticas a Constituir, representam o montante 

total de R$12.168.967,85, em 31/12/2016. 

Comparativamente às Demonstrações Atuariais de 

encerramento de exercício de 2015, posicionadas em 31 de dezembro de 

2015, a variação nominal das Provisões Matemáticas do Grupo de Custeio 

CONAB foi positiva em 1,35%, tendo sido registrado o montante de 

R$12.168.967,85 em 31/12/2016 e R$12.006.701,10 em 31/12/2015. O aumento 

deveu-se, em especial, às atualizações de benefícios concedidos, sendo 

atenuado pela redução do número de assistidos, bem como pela redução 

do fator de capacidade dos benefícios. Maiores detalhes também podem ser 

encontrados no Relatório de Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 76/17. 
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2.1.3 PRINCIPAIS RISCOS ATUARIAIS  

O Risco Atuarial surge especialmente pela inadequação de 

hipóteses e premissas atuariais, as quais trazem volatilidade aos planos de 

benefícios, sendo que para o Grupo de Custeio – CONAB caracterizam-se, 

basicamente, como Demográficas, Biométricas e Econômico-financeiras. As 

hipóteses, regimes financeiros e métodos de financiamento utilizados neste 

Plano estão em conformidade com os princípios atuariais geralmente aceitos, 

assim como em consonância com os normativos que regem a matéria, tendo 

em vista o longo prazo previsto para a integralização das obrigações 

previdenciais.  

Salienta-se que as hipóteses atuariais utilizadas para fins de 

Avaliação Atuarial anual de 2016 do Plano CONAB, foram indicadas pelo 

CIBRIUS e aprovadas pelas Patrocinadoras, sendo que o Instituto estava 

subsidiado pelos testes de aderência das hipóteses e premissas atuariais 

executados por esta Consultoria, cujos resultados foram formalizados ao 

Instituto por meio do Relatório GAMA 07 – RE 146/16, observando assim, os 

ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006, e alterações posteriores. Há que 

se ressaltar que os estudos não consideraram qualquer subdivisão das massas, 

considerando aquelas vinculadas a CONAB e ao CIBRIUS. 

 

2.1.4 SOLUÇÕES PARA INSUFICIÊNCIA DE COBERTURA  

O Plano CONAB não apresentou insuficiência de cobertura na 

data da Avaliação Atuarial anual do encerramento do exercício a que se 

refere este Parecer. 

 

2.2 EM RELAÇÃO AO PLANO DE BENEFÍCIOS 

2.2.1 QUALIDADE DA BASE CADASTRAL  

A base cadastral de Participantes e Assistidos encaminhada pelo 

Instituto, posicionada em 31/12/2016, utilizada para a apuração dos resultados 

pela metodologia de cálculo atuarial para a apuração das Reserva 

Matemáticas de Benefícios Concedidos e a Conceder, foram submetidas a 
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testes de consistência e, após ratificações e retificações do Instituto, em 

relação às possíveis inconsistências verificadas, os dados foram considerados 

suficientes e exatos para fins da Avaliação Atuarial, não sendo necessária a 

elaboração de hipóteses para suprir deficiências da base de dados para fins 

da Avaliação Atuarial anual. 

Cumpre-nos esclarecer, que a análise efetuada pela Mercer 

GAMA na base cadastral utilizada para a avaliação atuarial objetiva, única e 

exclusivamente, a identificação e correção de eventuais distorções na base 

de dados, não se inferindo dessa análise a garantia de que a totalidade das 

distorções foram detectadas e sanadas, permanecendo, em qualquer 

hipótese, com o CIBRIUS a responsabilidade plena por eventuais imprecisões 

existentes na base cadastral. 

 

2.2.2 REGRAS DE CONSTITUIÇÃO E REVERSÃO DOS FUNDOS 

PREVIDENCIAIS 

Na Avaliação Atuarial de encerramento do exercício de 2016, o 

Plano tem constituído o fundo de Reversão de Saldo por exigência 

Regulamentar. 

O Fundo de Reversão de Saldo por exigência Regulamentar é 

constituído com a Reserva de Poupança de participantes desligados do Plano 

que não cumpriram as exigências legais e regulamentares para Resgate, ou 

que não o solicitaram, contudo, com direito a receber este valor no futuro. 

Observa-se que este fundo é de inteira responsabilidade do Instituto, sendo 

por ele atualizado mensalmente, considerando o índice do Plano. Em 

31/12/2016, segundo o CIBRIUS, referido Fundo montava R$369.944,90. 

 

2.2.3 VARIAÇÃO DO RESULTADO  

Os comentários acerca da variação entre os resultados das 

Avaliações Atuariais de 1º/12/2015 e 31/12/2016 constam, de forma 

pormenorizada, do Relatório GAMA 07 – RE 76/17. 

Confrontando-se as obrigações do Passivo Atuarial, expressas 

pelo valor das Provisões Matemáticas de R$12.168.967,85, posicionadas em 

31/12/2016 em relação aos benefícios concedidos e a conceder, quando 
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consideradas as Provisões a Constituir, com o valor do Patrimônio de 

Cobertura do Plano, na mesma data, no montante de R$13.204.228,00, 

verifica-se que a situação econômico-atuarial do Plano CONAB apresentou 

superávit técnico no exercício, em 31/12/2016, no montante de 

R$1.035.260,15, representando 8,51% do total das Provisões Matemáticas em 

dezembro de 2016, sendo integralmente alocado em Reserva de 

Contingência.  

O Plano passou de um resultado superavitário de R$91.904,76 em 

31/12/2015, para um Superávit Técnico acumulado de R$1.035.260,15, em 

31/12/2016.  

Destaca-se, assim, que sob a ótica atuarial, o Superávit Técnico 

do Plano CONAB, verificado nas Provisões Matemáticas para 31/12/2016, 

considerando a Provisão Matemática a Constituir, foi influenciado, dentre as 

causas demonstradas no Relatório GAMA 07 - RE 76/17, por oscilações 

estatísticas em torno das hipóteses atuariais definidas para o Plano, se 

tratando, portanto, de oscilações inerentes ao processo estocástico, bem 

como pela superação da meta atuarial. 

A rentabilidade Patrimonial do Plano CONAB, auferida no período 

de janeiro a dezembro de 2016, foi de 16,1281%, como informado pelo CIBRIUS, 

sendo que a meta atuarial do Plano, referente ao mesmo período, ficou em 

11,90% (INPC mais taxa de juros de 5,00% de janeiro a dezembro de 2016), 

resultando em ganho atuarial ao Plano de 3,77% da rentabilidade patrimonial 

do exercício. 

Ainda cabe ressaltar que em atendimento à Resolução 

MPS/CNPC nº 16, de 19 de novembro de 2014, que alterou a Resolução 

MPS/CGPC nº 26, de 29 de setembro de 2008, apurou-se o Equilíbrio Técnico 

Ajustado. Observados os critérios previstos na Instrução Previc nº 19/2015, o 

ajuste de precificação apurado em 31/12/2016, monta em R$47.792,72 

positivo. Assim, em 31/12/2016, o Equilíbrio Técnico Ajustado apurado do Plano 

CONAB é R$1.083.052,87. Cumpre esclarecer que, para fins de destinação e 

utilização de Reserva Especial para Revisão de Plano, conforme previsto na 

legislação vigente, não deverá ser observado o ajuste de precificação 

positivo. 
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2.2.4 NATUREZA DO RESULTADO 

Na da Avaliação Atuarial de 2016, observa-se que o Plano 

apresentou superávit, o qual foi resultante de causas conjunturais. Tendo em 

vista que não é possível assegurar que esse fato tem caráter perene, - tal 

como se pôde observar no exercício ora encerrado - atribui-se natureza 

conjuntural ao resultado. 

Segundo a Resolução CNPC nº 22, de 3 de dezembro de 2015, 

considerando a Duração do Passivo do exercício avaliado de 9,64 anos, o 

limite da máximo da Reserva de Contingência para Avaliação Atuarial de 

2016 seria de R$2.389.987,05 (19,64% das Provisões Matemáticas). Portanto, o 

superávit apurado de R$1.035.260,15, será todo alocado na Reserva de 

Contingência. 

 

2.2.5 SOLUÇÕES PARA EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT  

O Plano CONAB não apresentou déficit técnico no encerramento 

do exercício a que se refere este Parecer.   

 

2.2.6 ADEQUAÇÕES DOS MÉTODOS DE FINANCIAMENTO  

Adota-se, para o financiamento dos benefícios programados e 

não-programados assegurados pelo Plano, o regime de Capitalização 

conjugado com o método Agregado, com exceção da Suplementação do 

Auxílio Doença, onde adota-se o Regime de Repartição Simples. 

Os métodos utilizados estão aderentes à legislação vigente, 

conforme item 5 do Anexo da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006, e alterações 

posteriores. 

 

2.2.7 OUTROS FATOS RELEVANTES  

1) Para fins da Avaliação Atuarial posicionada em 31/12/2016, os valores 

utilizados de patrimônio, ativos de investimentos, fundos de investimento e 

administrativo e exigíveis do Plano, foram os informados pelo Instituto, através 

do Balancete Contábil dos referidos meses, sendo sua precificação de inteira 
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e exclusiva responsabilidade do Instituto, e considerados para fins da 

avaliação que tais valores refletem a realidade dos fatos, bem como 

consideramos que as Provisões Matemáticas ora avaliadas estão fixadas com 

base na taxa de juros técnicos de desconto financeiro de 5,00% a.a.  

2) Conforme observado no Balancete Contábil de 31/12/2016 verifica-se que 

o montante de R$6.103.246,95 não se encontra integralizado no Plano uma 

vez que existem recursos a receber, e dentre os quais destacam-se as 

Contribuições Extraordinárias de Responsabilidade exclusiva da 

Patrocinadora CONAB, no montante de R$6.092.296,08, que são subdivididas 

em duas contas, quais sejam: Cobertura de Dívida Contratada – Reflexos da 

Lei 8.020/90, advinda do Plano de Origem,  financiada inicialmente em 228 

prestações mensais; Cobertura de Dívida Contratada – Equacionamento do 

Plano de Origem, financiada inicialmente em 228 prestações mensais, sendo 

que o controle da segregação desses valores é de responsabilidade do 

CIBRIUS. 

3) As hipóteses atuariais utilizadas para fins da Avaliação Atuarial anual de 

2016 do Plano CONAB foram aprovadas pelo Instituto, e pela Patrocinadora 

CONAB, considerando a esta o que lhe é pertinente, sendo que o Instituto 

estava subsidiado pelos testes de aderência das hipóteses e premissas 

atuariais executados pela Mercer GAMA, cujos resultados lhe foram 

formalizados por meio do Relatório GAMA 07 - RE 146/16, observando-se, 

assim, no que nos pertine, os ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006, e 

alterações posteriores.  

4) Dentre as hipóteses atuariais adotadas na Avaliação Atuarial deste 

exercício de 2016, comparativamente às adotadas para o exercício de 2015, 

destacam-se as alterações do fator capacidade de benefícios de 0,9759 em 

substituição ao fator 0,9995, do fator capacidade de salários de 0,9759 em 

substituição ao fator 0,9760, da hipótese de crescimento salarial de 3,72% a.a. 

em substituição ao percentual de 2,54% a.a., e da composição familiar dos 

ativos considerando a Exp. CIBRIUS 2015 - Fator de reversão médio, em 

substituição à Exp. CIBRIUS 2015 - Fator de reversão médio.  

5) Dentre os ativos de investimentos, conforme informado pelo Instituto, 

parcela destes estão contabilizados pela curva do papel e mantidos até o 

vencimento, sendo que para tal, o Instituto deverá atestar a possibilidade de 

sua manutenção com base em Fluxo Atuarial específico, a ser apresentado 

no documento GAMA 07 – PA 094/17, conforme exigência da Resolução 

MPS/CGPC nº 04, de 30 de janeiro de 2002, e suas alterações posteriores. 

6) A rentabilidade Patrimonial do Plano CONAB, auferida no período de 

janeiro a dezembro de 2016, foi de 16,1281%, como informado pelo CIBRIUS, 

sendo que a meta atuarial do Plano, referente ao mesmo período, ficou em 

11,90% (INPC mais taxa de juros de 5,00% de janeiro a dezembro de 2016), 

resultando em ganho atuarial ao Plano de 3,77% da rentabilidade patrimonial 

do exercício. 
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7) Cumpre esclarecermos que as tábuas adotadas no Plano são: 

mortalidade geral AT-2000 Female (D10%); mortalidade de inválidos MI-85 

Female. 

8) Observado a cisão ocorrida no Plano CONAB em 01/12/2015, com a 

migração da totalidade da massa do Grupo de Custeio - CIBRIUS para os 

Planos CONAB SALDADO e/ou ConabPrev, não constam neste relatório 

Provisões Matemáticas referentes ao Grupo de Custeio CIBRIUS, uma vez que 

este grupo é vazio. 

 

3 PLANO DE CUSTEIO 

O Plano de Custeio para o exercício de 2017, proposto para ter o 

início de sua vigência em 1º de maio de 2017, em conformidade com o 

documento específico denominado de GAMA 07 – PC 26/17, deverá ser 

aprovado pelo Conselho Deliberativo do CIBRIUS e pelas Patrocinadoras antes 

de sua aplicação, conforme normas vigentes, sendo sua observância 

indispensável para o equilíbrio e solvência do Plano. 

Ressalta-se que o seguinte Plano de Custeio é proposto para os 

dois Grupos de Custeios do Plano CONAB, embora não remanesçam 

Participantes e Assistidos no Grupo de Custeio – CIBRIUS após a cisão do Plano.  

 

                PLANO DE CUSTEIO 

                PARTICIPANTES 

                       CONTRIBUIÇÃO NORMAL 

PARTICIPANTES* 

P.G.: Percentual Geral incidente sobre o Salário de 

Participação em função da idade na data de inscrição 

(de 18 anos a 48 anos). 

4,96% a 6,45% 

Um 2º percentual adicional (2º PA), incidente sobre o 

excesso do Salário de Participação em relação a meio 

teto INSS 

2,78% 

Um 3º percentual adicional (3º PA), incidente sobre o 

excesso do Salário de Participação em relação ao teto 

INSS 

6,16% 

PARTICIPANTES VINCULADOS CONTRIBUINTES 

TOTAL OU PARCIAL 

Idêntica a dos Participantes, adicionada 

daquela em nome da Patrocinadora 
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                PLANO DE CUSTEIO 

PARTICIPANTES VINCULADOS QUE FIZERAM A 

OPÇÃO PELO BENEFÍCIO PROPORCIONAL 

DIFERIDO 

Optantes de Riscos:  

1,19% sobre a contribuição normal 

Não optantes de Riscos: 0% 

                        CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT E COBERTURA                                                   

DE                     SERVIÇO PASSADO 

CUSTEIO EXTRAORDINÁRIO DOS PARTICIPANTES  

Prazo 

remanescente de 

Financiamento 

Fator Aplicável 

PARTICIPANTES 
Fator a ser aplicado sobre o valor 

das Contribuições Normais de sua 

responsabilidade 
215 meses 0,302 (2) 

PARTICIPANTES 

AUTOPATROCINADOS 

(1) E PARTICIPANTES EM BPD 

Fator a ser aplicado sobre o valor 

das Contribuições Normais de sua 

responsabilidade 
215 meses 0,302 (2) 

METODOLOGIA DE FINANCIAMENTOIO DOS ANTES PRICE 

OBJETIVO 

Equacionamento da Provisão a 

Constituir por Déficit acumulado na 

Avaliação Atuarial Especial de 2015. 

CUSTEIO EXTRAORDINÁRIO DOS ASSISTIDOS 

Prazo 

remanescente de 

Financiamento 

Fator Aplicável 

APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS 

Percentual aplicável sobre os 

Benefícios 
215 meses 0,1291 (1)  

METODOLOGIA DE FINANCIAMENTO PRICE 

OBJETIVO 

Equacionamento da Provisão a 

Constituir por Déficit acumulado na 

Avaliação Atuarial Especial de 2015. 

                       CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – JOIA 

Contribuição Extraordinária de Joia Atuarial dos Participantes é devida, de acordo com o §º 2º 

do artigo 8º do Regulamento do Plano CONAB, em caso de inscrição ou substituição do cônjuge 

ou companheiro (a), que gere impacto negativo ao Plano, o Participante ou Assistido que 

promover a inscrição/substituição deverá arcar com o pagamento da Joia Atuarial. Cumpre 

informar que, conforme Norma Regulamentadora do Instituto, deverá ser calculado o desvio 

admitido em número de anos e o percentual de redução do benefício. Dessa forma, com base 
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                PLANO DE CUSTEIO 

no estudo atuarial realizado para este fim, o desvio admitido é de 3 anos a menos em relação 

à idade do Participante e o percentual de redução é de 3,16% para cada ano que exceder a 

diferença. 

                PATROCINADORAS 

                       CONTRIBUIÇÃO NORMAL 

De valor paritário à Contribuição Normal do Participante.  

                       CONTRIBUIÇÕES EXTRAORDINÁRIAS 

Contribuições Extraordinárias para Cobertura de Dívida Contratada – Equacionamento do 

Plano de Origem e Contribuições Extraordinárias para Cobertura de Dívida Contratada – 

Reflexos da Lei 8.020/90 no Plano de Origem 

Dívida Remanescente(2)  N° Parcelas restantes Valor da parcela 

R$6.092.296,08 (1) 228 (3)  

(*) Há uma segregação da dívida entre os participantes do Plano de Origem e devido os reflexos da Lei 8.020/90 no 

Plano de Origem, que caberá ao Cibrius realizar a segregação e acompanhamento desses valores. 

(1) Valores contratados entre a Patrocinadora e o Instituto, posicionados em 31/12/2016, sendo este valor 

atualizado mensalmente conforme informações do Instituto. O método de financiamento para apuração das 

parcelas mensais será aquele resultante da aplicação da Tabela Price, utilizando a taxa de juros de 5% (cinco por 

cento) ao ano ou sua equivalência mensal, com pagamento postecipado, acrescido de índice de reposição de 

inflação, utilizando-se como base o último índice disponível do INPC/IBGE apurado pelo IBGE, ou outro que venha a 

substituí-lo em caso de extinção do mesmo, observada as disposições previstas no contrato de dívida com a 

Patrocinadora. 

(2) Valor apurado em 31/12/2016.  

(3) O valor da parcela deverá ser atualizado pelo CIBRIUS, assim que repactuado os valores com a Patrocinadora 

CONAB. 

CUSTEIO ADMINISTRATIVO(1) 

As taxas de Custeio Administrativo devem ser aquelas aprovadas pelo Conselho Deliberativo da 

Entidade, uma vez que tais premissas são de sua responsabilidade. Dessa forma, conforme 

informação do Instituto, as taxas aplicáveis serão conforme quadro abaixo: 

a) Taxa de Carregamento aplicável sobre todas as Contribuições Normais da Patrocinadora e 

dos Participantes, inclusive Participante Vinculados Contribuintes 
8,930% 

b) Taxa de Carregamento aplicável sobre todas as Contribuições Extraordinárias da 

Patrocinadora, dos Participantes e dos Assistidos  
0,000% 

c) Taxa de Carregamento aplicável sobre o benefício de renda mensal dos Assistidos 0,610% 
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                PLANO DE CUSTEIO 

d) Taxa de Carregamento aplicável sobre as Contribuições Extraordinárias Contratadas pelas 

Patrocinadoras 
0,000% 

e) Taxa de Administração sobre Empréstimos, conforme definição do Instituto 0,000% 

f) Taxa de Carregamento, referente aos Participantes Vinculados que optaram pelo Benefício 

Proporcional Diferido. 
1,000% 

g) Taxa de Administração sobre os Recursos Garantidores do Plano 0,000% 

(1) Se necessário, o Fundo Administrativo servirá como fonte acessória do custeio Administrativo do Plano, 

sendo eventuais excessos de custeio destinados ao referido Fundo Administrativo. 

 

 

 

4 CONCLUSÃO 

Conclui-se, ante o exposto, que a situação econômico-atuarial do 

Plano CONAB, em 31/12/2016, encontra-se superavitária em R$1.035.260,15, 

observada através do confronto entre as Provisões Matemáticas e o Patrimônio 

de Cobertura do Plano, sendo que esse montante foi alocado em Reserva de 

Contingência.  

Observados os critérios previstos na Instrução Previc nº 19/2015, o 

ajuste de precificação apurado em 31/12/2016, montou em R$ 47.792,72 

positivo. Assim, em 31/12/2016, o Equilíbrio Técnico Ajustado apurado do Plano 

CONAB é R$1.083.052,87.  

Este é o Parecer. 

Brasília, 24 de março de 2017. 

MARIANA ABIGAIR DE SOUZA SABINO 

  Atuária MIBA 2.567 - MTPS/RJ 

  SUPERVISORA ATUARIAL 

 

FREDERICO SCHULZ DINIZ VIEIRA 

Atuário MIBA 2.017 - MTPS/RJ  

SUPERVISOR ATUARIAL 
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PARECER ATUARIAL 92/17 

PLANO CONAB SALDADO 

 

Março/2017 

5 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Atendendo as disposições das Leis Complementares nº 108 e nº 109, 

ambas de 29 de maio de 2001, e da Resolução MPS/CGPC nº 18, de 28 de 

março de 2006, e suas alterações, a Mercer GAMA apresenta o Parecer 

Técnico-Atuarial do PLANO CONAB SALDADO, administrado e executado pelo 

CIBRIUS - INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL patrocinado pela CONAB 

- COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO, e pelo CIBRIUS - INSTITUTO 

CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL, sendo não solidárias entre si, tendo em vista 

a previsão de não solidariedade constante no Convênio de Adesão 

formalmente firmado entre o CIBRIUS e a Patrocinadora CONAB, bem como 

no Termo de Adesão que celebra o CIBRIUS na condição de administrador e 

concomitantemente patrocinador do Plano, conforme Portaria 519, de 

30/09/2015, em face da Avaliação Atuarial anual do exercício de 2016, a qual 

teve como objetivo o dimensionamento das Provisões Matemáticas e dos 

Fundos Previdenciais, bem como apuração dos custos dos benefícios 

assegurados pelo Plano e, em decorrência, a fixação do Plano de Custeio 

com início de vigência prevista para maio de 2017. 

O PLANO CONAB SALDADO é um plano saldado e fechado a novas 

adesões, ou seja, em extinção, estando registrado na PREVIC sob o Cadastro 

Nacional de Planos de Benefícios – CNPB n° 2015.0014-92 e possui todos os seus 

benefícios estruturados na modalidade de Benefício Definido (BD) e, 

conforme Resolução MPS/CGPC nº 16, de 22 de novembro de 2005, trata-se 

de plano de benefícios de caráter previdenciário na modalidade de Benefício 

Definido (BD). O início do plano deu-se a partir da Estratégia Previdencial do 

Plano CONAB, que possibilitou a transação de seus Participantes e Assistidos 

para o Plano ConabPrev e/ou CONAB SALDADO, tendo como data efetiva 

de transação e de início do Plano 01/12/2015. 

 



 

  95 

Procedemos a Avaliação Atuarial anual do exercício de 2016, 

posicionada em 31/12/2016, contemplando o Regulamento e a Nota Técnica 

Atuarial do Plano, assim como os dados individualizados dos Participantes e 

Assistidos, e as informações contábeis e patrimoniais do Plano, levantados e 

informados pelo Instituto, posicionados na data base de 31/12/2016. 

As Provisões Matemáticas, bem como os resultados constantes deste 

Parecer, foram atuarialmente posicionadas para 31/12/2016, utilizando-se a 

metodologia de cálculo atuarial para a apuração da Provisão Matemática 

de Benefícios a Conceder e Benefícios Concedidos, considerando as 

informações contábeis e patrimoniais do Plano posicionadas na mesma data, 

sendo que as contabilizações foram efetuadas pelo Instituto no balancete 

contábil de 31/12/2016. 

 As informações relativas à Avaliação Atuarial objeto deste Parecer 

encontram-se no Relatório GAMA 07 – RE 077/17, o qual contempla os 

resultados da Avaliação Atuarial do PLANO CONAB SALDADO posicionada em 

31/12/2016. 

 Ressalta-se que, para o PLANO CONAB SALDADO, observou-se a 

existência de dois Grupos de Custeio, sendo estes denominados de “1 – 

CONAB”, sendo patrocinado pela CONAB, e “2 – CIBRIUS”, sendo patrocinado 

pelo CIBRIUS, observada a antedita não solidariedade entre as 

patrocinadoras. 

A Entidade informou que se encontra em negociação entre o CIBRIUS e 

a CONAB, com análise dos órgãos governamentais competentes, em 

especial, SEST, STN e a AGU, a elaboração e assinatura de um novo 

instrumento contratual, que tem por objetivo pactuar os valores de 

responsabilidade exclusiva da Patrocinadora CONAB, referente à insuficiência 

patrimonial observada no Plano de Origem (Plano CONAB) quando da 

estratégia previdencial em que ocorreu a criação dos Planos de Benefícios 

CONAB SALDADO e ConabPrev, na Data Efetiva (01/12/2015), motivo pelo 

qual não observou-se o início das contribuições extraordinárias de 

responsabilidade da CONAB até o fechamento desta Avaliação Atuarial. 

Com isso, cumpre-nos alertar, sob o aspecto técnico-atuarial, acerca dos 

riscos relacionados à capacidade de solvência e liquidez, ou seja, acerca da 

possibilidade de o Plano não conseguir honrar seus compromissos com 

Participantes e Assistidos, considerando a situação atual e projetada, tendo 

em vista a não previsão de início das contribuições extraordinárias da 
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Patrocinadora CONAB, relativamente ao Termo de Adimplemento Parcelado 

relativo ao Plano. Recomenda-se, sob o ponto de vista exclusivamente 

técnico-atuarial, que o CIBRIUS verifique periodicamente o fluxo atuarial do 

Plano e a sua suficiência em face da expectativa quanto ao recebimento das 

contribuições extraordinárias de responsabilidade da CONAB.    

Adicionalmente, o CIBRIUS ainda informou que a CONAB pretende 

implantar o Plano de Demissão Voluntária (PDV) iniciado pela Patrocinadora 

e que deve se concretizar no decorrer de 2017. O PDV implicará em 

encerramento do vínculo empregatício de parcela dos Participantes e, por 

consequência, a possibilidade de optarem pela aposentadoria antecipada, 

no caso dos elegíveis, ou por um dos institutos legais: portabilidade, 

autopatrocínio, resgate ou o benefício proporcional diferido. A depender da 

opção das opções dos optantes pelo PDV, a liquidez do Plano pode ser 

comprometida. Recomenda-se a avaliação do cronograma do PDV para 

2017 bem como os possíveis impactos de forma que o CIBRIUS tome as 

providências necessárias para garantir que os impactos do programa não 

inviabilizem a manutenção do Plano. 

Os dados utilizados para fins desta Avaliação foram solicitados por meio 

da correspondência GAMA 07 - CT 457/16. Em resposta a esta solicitação, 

além de ter encaminhado as informações e arquivos solicitados, os quais se 

encontram arquivados nesta Consultoria da forma que foram disponibilizados 

a Entidade não informou nenhum outro fato relevante em relação ao Plano, 

além daqueles aqui mencionados, motivo pelo qual consideramos a 

inexistência de qualquer fato que venha a comprometer a solvência e 

equilíbrio financeiro e atuarial do Plano, conforme estabelece o artigo 80 do 

Decreto nº 4.942, de 30/12/2003, dada a responsabilidade técnico-atuarial da 

Mercer GAMA em relação aos Planos. 
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6 RESULTADOS ATUARIAIS 

6.1 EM RELAÇÃO AO GRUPO DE CUSTEIO: CONAB 

 

6.1.1 EVOLUÇÃO DOS CUSTOS  

Conforme Relatório de Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 077/17, tendo em 

vista que o PLANO CONAB SALDADO é um plano saldado, o custo normal 

deste Plano apresenta-se nulo, de acordo com os Regimes Financeiros e os 

Métodos de Financiamento adotados para os benefícios assegurados pelo 

Plano na Avaliação Atuarial anual de 2016. 

 

6.1.2 VARIAÇÃO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS  

As Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos – PMBC do Grupo 

de Custeio – CONAB, fixadas com base nas informações individuais dos 

Assistidos (Aposentados e Pensionistas) do PLANO CONAB SALDADO, 

vinculados à Patrocinadora CONAB, existentes em 31/12/2016, foram 

determinadas atuarialmente pelo valor presente dos benefícios futuros, e 

montam em R$271.948.102,00.  

As Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder – PMBaC, do Grupo 

de Custeio – CONAB, fixadas com base nas informações individuais dos 

Participantes Ativos do PLANO CONAB SALDADO, vinculados à Patrocinadora 

CONAB, existentes em 31/12/2016, foram determinadas atuarialmente pelo 

valor presente dos benefícios futuros, e montam em R$720.706.760,00. 

O PLANO CONAB SALDADO não possui Provisões Matemáticas a 

Constituir em 31/12/2016. 

Desta forma, certificamos que os valores acumulados das obrigações 

passivas do CIBRIUS com o Grupo de Custeio CONAB, representam o 

montante total de R$992.654.862,00, em 31/12/2016. 

Comparativamente à Avaliação Atuarial de encerramento de exercício 

de 2015, a variação percentual das Provisões Matemáticas do Plano CONAB 

SALDADO, vinculadas à Patrocinadora CONAB, foi de -0,06%, tendo sido 

registrado o montante de R$992.654.862,00, em 31/12/2016 e R$993.217.114,21 
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em 31/12/2015, variação esta que foi influenciada, em especial, pelo reajuste 

dos benefícios saldados, concedidos e a conceder. Maiores detalhes também 

podem ser encontrados no Relatório da Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 

077/17.  

 

6.1.3 PRINCIPAIS RISCOS ATUARIAIS  

O Risco Atuarial surge especialmente pela inadequação de hipóteses e 

premissas atuariais, as quais trazem volatilidade aos planos de benefícios, 

sendo que para o Grupo de Custeio – CONAB caracterizam-se, basicamente, 

como Demográficas, Biométricas e Econômico-financeiras. As hipóteses, 

regimes financeiros e métodos de financiamento utilizados neste Plano estão 

em conformidade com os princípios atuariais geralmente aceitos, assim como 

em consonância com os normativos que regem a matéria, tendo em vista o 

longo prazo previsto para a integralização das obrigações previdenciais.  

Salienta-se que as hipóteses atuariais utilizadas para fins de Avaliação 

Atuarial anual de 2016 do PLANO CONAB SALDADO, foram indicadas pelo 

CIBRIUS e aprovadas pelas Patrocinadoras, sendo que o Instituto estava 

subsidiado pelos testes de aderência das hipóteses e premissas atuariais 

executados por esta Consultoria, cujos resultados foram formalizados ao 

Instituto por meio do Relatório GAMA 07 – RE 146/16, observando assim, os 

ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006 e alterações posteriores. Há que 

se ressaltar que os estudos não consideraram qualquer subdivisão das massas, 

considerando aquelas vinculadas à CONAB e ao CIBRIUS. 

 

6.1.4 SOLUÇÕES PARA INSUFICIÊNCIA DE COBERTURA  

O Plano CONAB SALDADO não apresentou insuficiência de cobertura 

na data da Avaliação Atuarial anual do encerramento do exercício a que se 

refere este Parecer. 
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6.2 EM RELAÇÃO AO GRUPO DE CUSTEIO: CIBRIUS 

 

6.2.1 EVOLUÇÃO DOS CUSTOS  

Conforme Relatório de Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 077/17, tendo 

em vista que o PLANO CONAB SALDADO é um plano saldado, o custo normal 

deste Plano apresenta-se nulo, de acordo com os Regimes Financeiros e os 

Métodos de Financiamento adotados para os benefícios assegurados pelo 

Plano na Avaliação Atuarial anual de 2016. 

 

6.2.2 VARIAÇÃO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS  

As Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos – PMBC do Grupo 

de Custeio – CIBRIUS, fixadas com base nas informações individuais dos 

Assistidos (Aposentados e Pensionistas) do PLANO CONAB SALDADO, 

vinculados ao Patrocinador CIBRIUS, existentes em 31/12/2016, foram 

determinadas atuarialmente pelo valor presente dos benefícios futuros, e 

montam em R$431.052,00.  

As Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder – PMBaC, do Grupo 

de Custeio – CIBRIUS, fixadas com base nas informações individuais dos 

Participantes Ativos do PLANO CONAB SALDADO, vinculados ao Patrocinador 

CIBRIUS, existentes em 31/12/2016, foram determinadas atuarialmente pelo 

valor presente dos benefícios futuros, e montam em R$1.029.574,00. 

O PLANO CONAB SALDADO não possui Provisões Matemáticas a 

Constituir em 31/12/2016. 

Desta forma, certificamos que os valores acumulados das obrigações 

passivas do CIBRIUS com o Grupo de Custeio CIBRIUS, representam o montante 

total de R$1.460.626,00, em 31/12/2016. 

Comparativamente à Avaliação Atuarial de encerramento de exercício 

de 2015, a variação percentual das Provisões Matemáticas do Plano CONAB 

SALDADO, vinculadas à Patrocinadora CIBRIUS, foi de 3,89%, tendo sido 

registrado o montante de R$1.460.626,00, em 31/12/2016 e R$1.405.880,38 em 

31/12/2015, variação esta que foi influenciada, em especial, pelo reajuste dos 

benefícios saldados, concedidos e a conceder. Maiores detalhes também 
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podem ser encontrados no Relatório da Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 

077/17. 

 

6.2.3 PRINCIPAIS RISCOS ATUARIAIS  

O Risco Atuarial surge especialmente pela inadequação de hipóteses e 

premissas atuariais, as quais trazem volatilidade aos planos de benefícios, 

sendo que para o Grupo de Custeio – CIBRIUS caracterizam-se, basicamente, 

como Demográficas, Biométricas e Econômico-financeiras. As hipóteses, 

regimes financeiros e métodos de financiamento utilizados neste Plano estão 

em conformidade com os princípios atuariais geralmente aceitos, assim como 

em consonância com os normativos que regem a matéria, tendo em vista o 

longo prazo previsto para a integralização das obrigações previdenciais.  

Salienta-se que as hipóteses atuariais utilizadas para fins de Avaliação 

Atuarial anual de 2016 do PLANO CONAB SALDADO, foram indicadas pelo 

CIBRIUS e aprovadas pelas Patrocinadoras, sendo que o Instituto estava 

subsidiado pelos testes de aderência das hipóteses e premissas atuariais 

executados por esta Consultoria, cujos resultados foram formalizados ao 

Instituto por meio do Relatório GAMA 07 – RE 146/16, observando assim, os 

ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006 e alterações posteriores. Há que 

se ressaltar que os estudos não consideraram qualquer subdivisão das massas, 

considerando aquelas vinculadas à CONAB e ao CIBRIUS. 

 

6.2.4 SOLUÇÕES PARA INSUFICIÊNCIA DE COBERTURA  

Tendo o Plano registrado Equilíbrio Técnico Ajustado superavitário não 

há insuficiência de cobertura passível de equacionamento em 31/12/2016. 

 

6.3 EM RELAÇÃO AO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 

6.3.1 QUALIDADE DA BASE CADASTRAL  

A base cadastral de Participantes e Assistidos encaminhada pelo 

Instituto, posicionada em 31/12/2016, utilizada para a apuração dos resultados 

pela metodologia de cálculo atuarial para a apuração das Reserva 
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Matemáticas de Benefícios Concedidos e a Conceder, foram submetidas a 

testes de consistência e, após ratificações e retificações do Instituto, em 

relação às possíveis inconsistências verificadas, os dados foram considerados 

suficientes e exatos para fins da Avaliação Atuarial, não sendo necessária a 

elaboração de hipóteses para suprir deficiências da base de dados para fins 

da Avaliação Atuarial anual. 

Cumpre-nos esclarecer, que a análise efetuada pela MERCER GAMA na 

base cadastral utilizada para a avaliação atuarial objetiva, única e 

exclusivamente, a identificação e correção de eventuais distorções na base 

de dados, não se inferindo dessa análise a garantia de que a totalidade das 

distorções foram detectadas e sanadas, permanecendo, em qualquer 

hipótese, com o CIBRIUS a responsabilidade plena por eventuais imprecisões 

existentes na base cadastral. 

 

6.3.2 REGRAS DE CONSTITUIÇÃO E REVERSÃO DOS FUNDOS 

PREVIDENCIAIS 

Na Avaliação Atuarial de encerramento do exercício de 2016 o Plano 

não possuía Fundos Previdenciais. 

 

6.3.3 VARIAÇÃO DO RESULTADO  

Os comentários acerca dos resultados da Avaliação Atuarial de 

31/12/2016 constam, de forma pormenorizada, do Relatório GAMA 07 – RE 

077/17. 

Confrontando-se as obrigações do Passivo Atuarial, expressas pelo valor 

das Provisões Matemáticas de R$994.115.488,00, posicionadas em 31/12/2016, 

em relação aos benefícios concedidos e a conceder, e provisões a constituir 

com o valor do Patrimônio de Cobertura do Plano, na mesma data, no 

montante de R$1.103.772.397,38, verifica-se que a situação econômico-

atuarial do PLANO CONAB SALDADO é superavitária em R$109.656.909,38 no 

encerramento do exercício, representando 11,03% do total das Provisões 

Matemáticas. 

A rentabilidade do Plano auferida no exercício de 2016 foi de 15,4043%, 

conforme informado pelo Instituto, sendo que a meta atuarial no período, 
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dada pela taxa de juros atuariais acrescida do índice do Plano, foi de 11,90%, 

o que resultou em um ganho técnico atuarial no exercício de 3,12%. 

Comparativamente à Avaliação Atuarial de encerramento de exercício 

de 2015, a variação percentual das Provisões Matemáticas do Plano CONAB 

SALDADO, como acima informada, foi de -0,05% tendo sido registrado o 

montante de R$994.622.994,59 em 31/12/2015, variação esta que foi 

influenciada especialmente pelo ganho atuarial obtido com a rentabilidade 

alcançada pelo Plano. Maiores detalhes podem ser encontrados no Relatório 

da Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 077/17.  

Em atendimento à Resolução MPS/CNPC nº 16, de 19 de novembro de 

2014, que alterou a Resolução MPS/CGPC nº 26, de 29 de setembro de 2008, 

foi apurado Equilíbrio Técnico Ajustado. Observados os critérios previstos na 

Instrução Previc nº 19/2015, o ajuste de precificação apurado em 31/12/2016, 

montou em R$5.659.588,95 positivo. Assim, em 31/12/2016, o Equilíbrio Técnico 

Ajustado apurado do Plano CONAB SALDADO é R$115.316.498,33. Cumpre 

esclarecer que, para fins de destinação e utilização de Reserva Especial para 

Revisão de Plano, conforme previsto na legislação vigente, não deverá ser 

observado o ajuste de precificação positivo. 

Segundo a Resolução CNPC nº 22, de 3 de dezembro de 2015, 

considerando a Duração do Passivo do exercício de 11,43 anos, o limite da 

máximo da Reserva de Contingência para Avaliação Atuarial de 2016 seria 

de R$213.038.949,08 (21,43% das Provisões Matemáticas). Portanto, o superávit 

apurado de R$109.656.909,38, será todo alocado em Reserva de 

Contingência. 

 

 

6.3.4 NATUREZA DO RESULTADO 

Na Avaliação Atuarial de 2016, observa-se que o Plano apresentou 

superávit técnico, o qual foi resultante de causas conjunturais, sendo oriundo, 

sobretudo, pela superação da meta atuarial. 
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6.3.5 SOLUÇÕES PARA EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT  

O PLANO CONAB SALDADO não apresentou déficit técnico no 

encerramento do exercício a que se refere este Parecer.  

 

6.3.6 ADEQUAÇÕES DOS MÉTODOS DE FINANCIAMENTO  

Observado que o Plano encontra-se saldado e em extinção, 

entendemos que os métodos utilizados estão aderentes à legislação vigente, 

conforme item 5 do Anexo da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006. 

 

6.3.7 OUTROS FATOS RELEVANTES  

9) Para fins da Avaliação Atuarial posicionada em 31/12/2016, os valores 

utilizados de patrimônio, ativos de investimentos, fundos de investimento e 

administrativo e exigíveis do Plano, foram os informados pelo Instituto, através 

do Balancete Contábil do referido mês, sendo sua precificação de inteira e 

exclusiva responsabilidade do Instituto, e considerados para fins da avaliação 

que tais valores refletem a realidade dos fatos, bem como consideramos que 

as Provisões Matemáticas ora avaliadas estão fixadas com base na taxa de 

juros técnicos de desconto financeiro de 5,00% a.a. 

10) Conforme observado no Balancete Contábil de 31/12/2016 verifica-se que 

R$480.013.388,21 não se encontra integralizado no Plano, uma vez que existem 

recursos a receber, e dentre os quais destacam-se as Contribuições 

Extraordinárias de Responsabilidade exclusiva da Patrocinadora CONAB, no 

montante de R$479.920.557,88, que são subdivididas em duas contas, quais 

sejam: Cobertura de Dívida Contratada – Reflexos da Lei 8.020/90, advinda do 

Plano de Origem, financiada inicialmente em 228 prestações mensais; 

Cobertura de Dívida Contratada – Equacionamento do Plano de Origem, 

financiada inicialmente em 228 prestações mensais. 

11) No exercício de 2016 o PLANO CONAB SALDADO não registra Fundo 

Previdencial em seu Balancete, posicionado em 31/12/2016. Já o Fundo de 

Investimentos, registra o montante de R$1.495.267,73, e o Fundo Administrativo, 

o montante de R$13.218.888,33, ambos com a respectiva cobertura 

patrimonial, cuja determinação é de responsabilidade do CIBRIUS.  

12) As hipóteses atuariais utilizadas para fins da Avaliação Atuarial anual de 

2016 do Plano CONAB SALDADO foram aprovadas pelo Instituto, sendo que o 

Instituto estava subsidiado pelos testes de aderência das hipóteses e premissas 

atuariais executados pela MERCER GAMA, cujos resultados lhe foram 

formalizados por meio do Relatório GAMA 07 - RE 146/16, observando-se, 
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assim, no que nos pertine, os ditames da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006, e 

alterações posteriores.  

13) Dentre as hipóteses atuariais adotadas na Avaliação Atuarial deste 

exercício de 2016, comparativamente às adotadas para o exercício de 2015, 

destacam-se as alterações do fator capacidade de benefícios de 0,9759 em 

substituição ao fator 0,9995 e da composição familiar dos ativos considerando 

a Exp. CIBRIUS 2015 - Fator de reversão médio, em substituição à Exp. CIBRIUS 

2015 - Fator de reversão médio.  

14) Dentre os ativos de investimentos, conforme informado pelo Instituto, 

parcela destes estavam contabilizados pela curva do papel e mantidos até o 

vencimento, sendo que para tal, o Instituto deverá atestar a possibilidade de 

sua manutenção com base em Fluxo Atuarial específico, a ser apresentado 

no documento GAMA 07 – PA 095/17, conforme exigência da Resolução 

MPAS/CGPC nº 04/02, e suas alterações posteriores. 

15) Cumpre esclarecermos que as tábuas adotadas no Plano são: 

mortalidade geral AT-2000 Female (D10%); mortalidade de inválidos MI-85 

Female. 

 

7 PLANO DE CUSTEIO 

O Plano de Custeio para o exercício de 2017, proposto para ter o início 

de sua vigência em 1º de maio de 2017, em conformidade com o documento 

específico denominado de GAMA 07 – PC 27/17, deverá ser aprovado pelo 

Conselho Deliberativo do CIBRIUS e pelas Patrocinadoras antes de sua 

aplicação, conforme normas vigentes, sendo sua observância indispensável 

para o equilíbrio e solvência do Plano. 

Ressalta-se que o seguinte Plano de Custeio é proposto para os dois 

Grupos de Custeios do PLANO CONAB SALDADO. 

 

PLANO DE CUSTEIO  

PARTICIPANTES 

CONTRIBUIÇÃO NORMAL 

Tendo em vista que o PLANO CONAB SALDADO é um plano saldado, ou seja, houve a interrupção 

definitiva do pagamento das contribuições normais futuras a serem vertidas ao plano, o custeio normal 

de responsabilidade dos Participantes é nulo. 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT 



 

  105 

PLANO DE CUSTEIO  

Não aplicável ao Plano, devido à inexistência de Provisão a Constituir – Déficit Equacionado.  

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA - COBERTURA DE SERVIÇO PASSADO 

Não aplicável ao Plano, devido à inexistência de Provisão a Constituir – Serviço Passado. 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – JOIA 

Tendo em vista que o PLANO CONAB SALDADO é um plano saldado, não há contribuições de joia a 

serem vertidas ao plano. 

PATROCINADORAS 

CONTRIBUIÇÃO NORMAL 

Tendo em vista que o PLANO CONAB SALDADO é um plano saldado, ou seja, houve a interrupção 

definitiva do pagamento das contribuições normais futuras a serem vertidas ao plano, a 

contribuição normal de responsabilidade da Patrocinadora é nula. 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT 

Não aplicável ao Plano, devido à inexistência de Provisão a Constituir – Déficit Equacionado.  

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA - COBERTURA DE SERVIÇO PASSADO(1) 

Não aplicável ao Plano, devido à inexistência de Provisão a Constituir – Serviço Passado. 

Dívida Remanescente 
N° Parcelas 

restantes 
Valor da parcela 

Reflexos da Lei 8.020/90 no Plano de Origem 

e Equacionamento do Plano de Origem 

R$479.920.557,88 
(2) 

228 (3) 

(1) Valores contratados entre a Patrocinadora CONAB e o CIBRIUS, posicionados em 31/12/2016. 

(2) Valor remanescente em 31/12/2016. 

(3) O Valor da parcela deverá ser atualizado pelo CIBRIUS, quando repactuados os valores com a Patrocinadora CONAB. É de 

responsabilidade do Instituto o controle segregado das parcelas. 

ASSISTIDOS 

CONTRIBUIÇÃO NORMAL 

Tendo em vista que o PLANO CONAB SALDADO é um plano saldado, ou seja, houve a interrupção 

definitiva do pagamento das contribuições normais futuras a serem vertidas ao plano, a 

contribuição normal de responsabilidade de Assistidos é nula. 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT E COBERTURA DE SERVIÇO 

PASSADO  

Não aplicável ao Plano, devido à inexistência de Provisão a Constituir. 
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PLANO DE CUSTEIO  

CUSTEIO ADMINISTRATIVO * 

O plano de custeio administrativo proposto corresponde ao mesmo utilizado para o PLANO CONAB, 

devendo o mesmo ser aprovado pelo Conselho Deliberativo do CIBRIUS, conforme informado pela 

Entidade no quadro abaixo: 

a) Taxa de Carregamento aplicável sobre os Benefícios Saldados dos Participantes, 

Assistidos e Patrocinadora. 
0,61% 

b) Taxa de Carregamento aplicável sobre todas as Contribuições Normais da 

Patrocinadora e dos Participantes 
Não Aplicável 

c) Taxa de Carregamento aplicável sobre todas as Contribuições Extraordinárias da 

Patrocinadora, dos Participantes e dos Assistidos (exceto a descrita na alínea “d” 

subsequente) 

Não Aplicável 

d) Taxa de Carregamento aplicável sobre as Contribuições Extraordinárias 

Contratadas pela Patrocinadora referente ao Tempo de Serviço Anterior 
0,00% 

e) Taxa de Carregamento, referente ao Participante em BPD, conforme definição 

do Instituto. 
0,61% 

f) Taxa de Administração sobre Empréstimos, conforme definição do Instituto** 1,00% 

g) Taxa de Administração sobre os Recursos Garantidores do Plano 0,00% 

* Conforme de informação do CIBRIUS. Se necessário, o Fundo Administrativo servirá como fonte acessória do 

custeio Administrativo do Plano, sendo eventuais excessos de custeio destinados ao referido Fundo 

Administrativo. 

** Valor a ser aplicado sobre o montante de empréstimo. Conforme informação do Instituto, não haverá concessão 

de empréstimo para o PLANO CONAB SALDADO até nova definição. 
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8 CONCLUSÃO 

Conclui-se, ante o exposto, que a situação econômico-atuarial do Plano 

CONAB SALDADO, em 31/12/2016, encontra-se superavitária em 

R$109.656.09,38, observada através do confronto entre as Provisões 

Matemáticas e o Patrimônio de Cobertura do Plano, sendo que esse montante 

foi alocado em Reserva de Contingência. Observados os critérios previstos na 

Instrução Previc nº 19/2015, o ajuste de precificação apurado em 31/12/2016, 

montou em R$5.659.588,95 positivo. Assim, em 31/12/2016, o Equilíbrio Técnico 

Ajustado apurado do Plano CONAB é R$115.316.498,33. 

 

Este é o Parecer. 

 

Brasília, 27 de março de 2017. 

 

MARIANA ABIGAIR DE SOUZA SABINO 

 Atuária MIBA 2.567 - MTPS/RJ 

 SUPERVISORA ATUARIAL 

 

FREDERICO SCHULZ DINIZ VIEIRA 

Atuário MIBA 2.017 - MTPS/RJ  

SUPERVISOR ATUARIAL 
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PARECER ATUARIAL 93/17 

PLANO CONABPREV 

 

Março/2017 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Atendendo as disposições das Leis Complementares nº 108 e nº 109, 

ambas de 29 de maio de 2001, e da Resolução MPS/CGPC nº 18, de 28 de 

março de 2006, e suas respectivas alterações, a Mercer GAMA apresenta o 

Parecer Técnico-Atuarial do Plano ConabPrev, administrado e executado pelo 

CIBRIUS - INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL patrocinado pela CONAB 

- COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO, e pelo CIBRIUS - INSTITUTO 

CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL, sendo não solidárias entre si,  bem como no 

Termo de Adesão que celebra o CIBRIUS na condição de administrados e 

concomitantemente patrocinador, conforme Portaria 519, de 30/09/2015, em 

face da Avaliação Atuarial anual do exercício de 2016, a qual teve como 

objetivo o dimensionamento das Provisões Matemáticas e dos Fundos 

Previdenciais, bem como apuração dos custos dos benefícios assegurados 

pelo Plano e, em decorrência, a fixação do Plano de Custeio com início de 

vigência prevista para maio de 2017. 

O Plano ConabPrev está registrado na PREVIC sob o Cadastro Nacional 

de Planos de Benefícios – CNPB n° 2015.0013-11 e possui todos os seus 

benefícios estruturados na modalidade de Contribuição Definida (CD) e, 

conforme Resolução MPS/CGPC nº 16, de 22 de novembro de 2005, trata-se 

de plano de benefícios de caráter previdenciário na modalidade de 

Contribuição Definida (CD). O início do plano deu-se a partir da Estratégia 

Previdencial do Plano CONAB, que possibilitou a transação de seus 

Participantes e Assistidos para o Plano ConabPrev e/ou CONAB SALDADO, 

tendo como data efetiva de transação e de início do Plano a data 

01/12/2015. 

Procedemos à Avaliação Atuarial anual do exercício de 2016, 

posicionada em 31/12/2016, conforme apresentada no Relatório GAMA 07 – 

RE 78/17, contemplando o Regulamento e a Nota Técnica Atuarial do Plano, 
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assim como os dados individualizados dos Participantes e Assistidos, e as 

informações contábeis e patrimoniais do Plano, levantados e informados pelo 

Instituto, posicionados na data base de 31/12/2016, considerando que as 

Provisões Matemáticas, bem como os resultados constantes deste Parecer, 

foram apurados na data-base de 31/12/2016, considerando também os 

referidos dados e informações, posicionados nessa data, cujas 

contabilizações foram efetuadas pelo Instituto, posicionadas na referida data. 

 As informações relativas à Avaliação Atuarial objeto deste Parecer 

encontram-se no Relatório GAMA 07 – RE 78/17, o qual contempla os 

resultados da Avaliação Atuarial do Plano ConabPrev posicionada em 

31/12/2016. 

 Ressalta-se que, para o Plano ConabPrev, observou-se a existência de 

dois Grupos de Custeio, sendo estes denominados de “1 – CONAB”, sendo 

patrocinado pela CONAB, e “2 – CIBRIUS”, sendo patrocinado pelo CIBRIUS, 

observada a antedita não solidariedade entre as patrocinadoras. 

A Entidade informou que se encontra em negociação entre o CIBRIUS e 

a CONAB, com análise dos órgãos governamentais competentes, em 

especial, SEST, STN e a AGU, a elaboração e assinatura de um novo 

instrumento contratual, que tem por objetivo pactuar os valores de 

responsabilidade exclusiva da Patrocinadora CONAB, referente à insuficiência 

patrimonial observada no Plano de Origem (Plano CONAB) quando da 

estratégia previdencial em que ocorreu a criação dos Planos de Benefícios 

CONAB SALDADO e ConabPrev, na Data Efetiva (01/12/2015), motivo pelo 

qual não observou-se o início das contribuições extraordinárias de 

responsabilidade da CONAB até o fechamento desta Avaliação Atuarial. 

Com isso, cumpre-nos alertar, sob o aspecto técnico-atuarial, acerca dos 

riscos relacionados à capacidade de solvência e liquidez, ou seja, acerca da 

possibilidade de o Plano não conseguir honrar seus compromissos com 

Participantes e Assistidos, considerando a situação atual e projetada, tendo 

em vista a não previsão de início das contribuições extraordinárias da 

Patrocinadora CONAB, relativamente ao Termo de Adimplemento Parcelado 

relativo ao Plano. Recomenda-se, sob o ponto de vista exclusivamente 

técnico-atuarial, que o CIBRIUS verifique periodicamente o fluxo atuarial do 

Plano e a sua suficiência em face da expectativa quanto ao recebimento das 

contribuições extraordinárias de responsabilidade da CONAB.    
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Adicionalmente, o CIBRIUS ainda informou que a CONAB pretende 

implantar o Plano de Demissão Voluntária (PDV) iniciado pela Patrocinadora 

e que deve se concretizar no decorrer de 2017. O PDV implicará em 

encerramento do vínculo empregatício de parcela dos Participantes e, por 

consequência, a possibilidade de optarem pela aposentadoria antecipada, 

no caso dos elegíveis, ou por um dos institutos legais: portabilidade, 

autopatrocínio, resgate ou o benefício proporcional diferido. A depender da 

opção das opções dos optantes pelo PDV, a liquidez do Plano pode ser 

comprometida. Recomenda-se a avaliação do cronograma do PDV para 

2017 bem como os possíveis impactos de forma que o CIBRIUS tome as 

providências necessárias para garantir que os impactos do programa não 

inviabilizem a manutenção do Plano. 

Os dados utilizados para fins desta Avaliação foram solicitados por meio 

da correspondência GAMA 07 - CT 457/16. Em resposta a esta solicitação, 

além de ter encaminhado as informações e arquivos solicitados, os quais se 

encontram arquivados nesta Consultoria da forma que foram disponibilizados, 

a Entidade não informou nenhum fato relevante em relação ao Plano, motivo 

pelo qual consideramos a inexistência de qualquer fato que venha a 

comprometer a solvência e equilíbrio financeiro e atuarial do Plano, conforme 

estabelece o artigo 80 do Decreto nº 4.942, de 30/12/2003, dada a 

responsabilidade técnico-atuarial da Mercer GAMA em relação ao Plano. 

 

2 RESULTADOS ATUARIAIS 

a. EM RELAÇÃO AO GRUPO DE CUSTEIO: CONAB 

 

I. EVOLUÇÃO DOS CUSTOS  

Pelo fato de ter todos os seus benefícios estruturados na modalidade de 

Contribuição Definida, o Plano ConabPrev não possui custo calculado 

atuarialmente, exceto com relação ao custo do Saldo Projetado para os 

Benefícios de Aposentadoria por Invalidez e Pensão por Morte de Participante, 

considerando a Nota Técnica Atuarial e o Regulamento do Plano, o qual 

corresponde a um percentual da contribuição normal vertida pelos 

Participantes e Patrocinadora. 
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Conforme Relatório de Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 78/17, sendo o 

custo médio do Plano, na data da Avaliação Atuarial anual, 31/12/2016, 

mensurado na correspondência de 13,665% da Folha de Salários de 

Participação, líquida de taxa de carregamento administrativo, apurado de 

acordo com a contribuição média efetuada pelos Participantes, também 

líquida de taxa de carregamento administrativo, equivalente a 6,8325%, e de 

mesmo percentual pela Patrocinadora, observando a paridade contributiva 

existente entre estes. 

 

II. VARIAÇÃO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS  

As Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos – PMBC, do Grupo 

de Custeio – CONAB, fixadas com base nas informações individuais dos 

Assistidos (Aposentados e Pensionistas) do Plano ConabPrev, existentes em 

31/12/2016, e disponibilizadas pelo CIBRIUS, foram determinadas com base no 

Saldo das Contas Individuais atreladas a estes, e montam R$14.687.532,89. 

Já as Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder – PMBaC, do 

Grupo de Custeio – CONAB, fixadas com base nas informações individuais dos 

Participantes do Plano na data de 31/12/2016, e disponibilizadas pelo CIBRIUS, 

foram determinadas com base no Saldo das Contas Individuais atreladas a 

estes e montam R$736.233.286,82.  

O Plano ConabPrev não possui Provisões Matemáticas a Constituir em 

31/12/2016. 

Desta forma, o total das obrigações do Plano ConabPrev relativo ao 

Grupo de Custeio - CONAB monta R$750.920.819,71, apresentando um 

crescimento de 23,40% em relação as provisões matemáticas registradas em 

31/12/2015, no montante de R$608.508.547,60. O aumento se deve, em 

especial, ao ingresso de contribuições realizadas por Participantes e 

Patrocinadora durante o exercício de 2016 bem como a rentabilidade 

auferida pelo Plano de 15,6729%. 

 

III. PRINCIPAIS RISCOS ATUARIAIS  

Haja vista a modalidade em que se encontra estruturado o Plano, qual 

seja, Contribuição Definida, o Plano ConabPrev não apresenta riscos atuariais, 
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sendo este item não aplicável ao presente Plano, não se mostrando 

necessário discorrer sobre este assunto. 

Cumpre relatar acerca da cobertura dos benefícios de risco do Plano, 

que se dá por meio da determinação de um Saldo Projetado a ser alocado 

na Conta Individual de Benefício na data de concessão, quando devido, cuja 

apuração se dá em obediência às regras regulamentares, e é coberto pelos 

recursos existentes no Fundo Previdencial para Cobertura do Saldo Projetado, 

o qual está estruturado no regime de Repartição de Capitais de Cobertura. O 

referido Fundo Previdencial está sujeito a volatilidades devidas à 

inadequação de hipóteses e premissas atuariais, que para o Plano ConabPrev, 

caracterizam-se, basicamente, como Biométricas e Econômico-Financeiras.  

Salienta-se que as hipóteses atuariais utilizadas para fins de Avaliação 

Atuarial anual de 2016 do Plano ConabPrev, foram indicadas pelo CIBRIUS e 

aprovadas pelas Patrocinadoras, sendo que o Instituto estava subsidiado 

pelos testes de aderência das hipóteses e premissas atuariais executados por 

esta Consultoria, cujos resultados foram formalizados ao Instituto por meio do 

Relatório GAMA 07 – RE 146/16, bem como na Correspondência Técnica 

GAMA 07 – CT 457/16, observando assim, os ditames da Resolução MPS/CGPC 

nº 18/2006 e alterações posteriores. Há que se ressaltar que os estudos não 

consideraram qualquer subdivisão das massas, considerando aquelas 

vinculadas a CONAB e ao CIBRIUS. 

 

IV. SOLUÇÕES PARA INSUFICIÊNCIA DE COBERTURA  

Haja vista a modalidade em que se está estruturado o Plano, qual seja, 

Contribuição Definida, o Plano ConabPrev não apresenta insuficiência de 

cobertura, sendo este item não aplicável ao presente Plano, não se 

mostrando necessário discorrer sobre este assunto. 

 

B. EM RELAÇÃO AO GRUPO DE CUSTEIO: CIBRIUS 

 

I. EVOLUÇÃO DOS CUSTOS  

Pelo fato de ter todos os seus benefícios estruturados na modalidade de 

Contribuição Definida, o Plano ConabPrev não possui custo calculado 
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atuarialmente, exceto com relação ao custo do Saldo Projetado para os 

Benefícios de Aposentadoria por Invalidez e Pensão por Morte de Participante, 

considerando a Nota Técnica Atuarial e o Regulamento do Plano, o qual 

corresponde a um percentual da contribuição normal vertida pelos 

Participantes e Patrocinadora. 

Conforme Relatório de Avaliação Atuarial GAMA 07 – RE 78/17, sendo o 

custo médio do Plano, na data da Avaliação Atuarial anual, 31/12/2016, 

mensurado na correspondência de 14,364% da Folha de Salários de 

Participação, bruta de taxa de carregamento administrativo, apurado de 

acordo com a contribuição média efetuada pelos Participantes, também 

líquida de taxa de carregamento administrativo, equivalente a 7,392%, e de 

mesmo percentual pela Patrocinadora, observando a paridade contributiva 

existente entre estes. 

 

II. VARIAÇÃO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS  

As Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos – PMBC, do Grupo 

de Custeio – CIBRIUS, fixadas com base nas informações individuais dos 

Assistidos (Aposentados e Pensionistas) do Plano ConabPrev, são nulas, uma 

vez que na data de 31/12/2016 não há Assistidos vinculados a este 

Patrocinador.  

Já as Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder – PMBaC, do 

Grupo de Custeio – CIBRIUS, fixadas com base nas informações individuais dos 

Participantes do Plano na data de 31/12/2016, e disponibilizadas pelo CIBRIUS, 

foram determinadas com base no Saldo das Contas Individuais atreladas a 

estes e montam R$7.655.896,75.  

O Plano ConabPrev não possui Provisões Matemáticas a Constituir em 

31/12/2016. 

Desta forma, o total das obrigações do Plano ConabPrev relativo ao 

Grupo de Custeio - CIBRIUS monta R$7.655.896,75, apresentando um 

crescimento de 3,83% em relação as provisões matemáticas registradas em 

31/12/2015, no montante de R$7.373.455,11. O aumento se deve, em especial, 

ao ingresso de contribuições realizadas por Participantes e Patrocinadora 

durante o exercício de 2016 bem como a rentabilidade auferida pelo Plano 

de 15,6729%. 
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III. PRINCIPAIS RISCOS ATUARIAIS  

Haja vista a modalidade em que se encontra estruturado o Plano, qual 

seja, Contribuição Definida, o Plano ConabPrev não apresenta riscos atuariais, 

sendo este item não aplicável ao presente Plano, não se mostrando 

necessário discorrer sobre este assunto. 

Cumpre relatar acerca da cobertura dos benefícios de risco do Plano, 

que se dá por meio da determinação de um Saldo Projetado a ser alocado 

na Conta Individual de Benefício na data de concessão, quando devido, cuja 

apuração se dá em obediência às regras regulamentares, e é coberto pelos 

recursos existentes no Fundo Previdencial para Cobertura do Saldo Projetado, 

o qual está estruturado no regime de Repartição de Capitais de Cobertura. O 

referido Fundo Previdencial está sujeito a volatilidades devidas à 

inadequação de hipóteses e premissas atuariais, que para o Plano ConabPrev, 

caracterizam-se, basicamente, como Biométricas e Econômico-Financeiras.  

Salienta-se que as hipóteses atuariais utilizadas para fins de Avaliação 

Atuarial anual de 2016 do Plano ConabPrev, foram indicadas pelo CIBRIUS e 

aprovadas pelas Patrocinadoras, sendo que o Instituto estava subsidiado 

pelos testes de aderência das hipóteses e premissas atuariais executados por 

esta Consultoria, cujos resultados foram formalizados ao Instituto por meio do 

Relatório GAMA 07 – RE 146/16, bem como na Correspondência Técnica 

GAMA 07 – CT 457/16, observando assim, os ditames da Resolução MPS/CGPC 

nº 18/2006 e alterações posteriores. Há que se ressaltar que os estudos não 

consideraram qualquer subdivisão das massas, considerando aquelas 

vinculadas a CONAB e ao CIBRIUS. 

 

IV. SOLUÇÕES PARA INSUFICIÊNCIA DE COBERTURA  

Haja vista a modalidade em que se está estruturado o Plano, qual seja, 

Contribuição Definida, o Plano ConabPrev não apresenta insuficiência de 

cobertura, sendo este item não aplicável ao presente Plano, não se 

mostrando necessário discorrer sobre este assunto. 
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C. EM RELAÇÃO AO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 

I. QUALIDADE DA BASE CADASTRAL  

A base cadastral de Participantes e Assistidos encaminhada pelo 

Instituto, posicionada em 31/12/2016, foi submetida a testes de consistência e, 

após ratificações e retificações do Instituto, em relação às possíveis 

inconsistências verificadas, os dados foram considerados suficientes e exatos 

para fins da Avaliação Atuarial e sua reapuração dos resultados do final do 

exercício, não sendo necessária a elaboração de hipóteses para suprir 

deficiências da base de dados para fins da Avaliação Atuarial anual. 

A análise efetuada pela Mercer GAMA na base cadastral utilizada para 

a avaliação atuarial objetiva, única e exclusivamente, a identificação e 

correção de eventuais distorções na base de dados, não se inferindo dessa 

análise a garantia de que a totalidade das distorções foram detectadas e 

sanadas, permanecendo, em qualquer hipótese, com o CIBRIUS a 

responsabilidade plena por eventuais imprecisões existentes na base 

cadastral. 

 

II. REGRAS DE CONSTITUIÇÃO E REVERSÃO DOS FUNDOS 

PREVIDENCIAIS 

Na Avaliação Atuarial de encerramento do exercício de 2016, 

posicionada em 31/12/2016, o Plano tem constituído o Fundo Previdencial 

para Cobertura do Saldo Projetado e o Fundo Previdencial de Destinação de 

Excedentes - FDE. 

 O Fundo Previdencial para Cobertura do Saldo Projetado é um fundo de 

natureza coletiva destinado a recepcionar a parcela das Contribuições 

Normais destinadas à constituição do Fundo Previdencial para Cobertura do 

Saldo Projetado vertidas pelo Participante, exceto o Participante Vinculado e 

Participante Fundador Vinculado, e pelas PATROCINADORAS, de forma 

paritária, quando devida, a fim de prover cobertura ao Saldo Projetado, 

conforme estipulado no Plano de Custeio, pelo crédito em quantitativos de 

cotas correspondente às Reservas Matemáticas de Transação Individuais de 

Benefícios de Risco – RMTi-R dos Participantes Fundadores oriundos do Plano 
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de Origem, conforme especificações constantes do inciso I do artigo 74 do 

regulamento do plano, e pelos créditos de quantitativos de cotas relativos a 

eventuais reversões feitas em face ao retorno à condição de Participante do 

Plano ConabPrev, pelos créditos de quantitativos de cotas relativos à multa de 

que trata o §5º do artigo 34 do antedito documento, podendo ser constituída, 

também, por créditos oriundos do FDE – Fundo de Destinação de Excedentes. 

Em 31/12/2016, referido Fundo montava R$25.910.426,94.  

O Fundo de Destinação de Excedentes – FDE é um fundo de natureza 

coletiva, constituído pelo crédito, em quantitativo de cotas, das parcelas da 

Conta Identificada da Patrocinadora – CPI, não destinadas àqueles que 

fizeram a opção pelo Resgate; pelo quantitativo de cotas por sobras das 

contas individuais, em caso de falecimento do Participante ou Assistido e 

inexistência dos seus respectivos Beneficiários, Beneficiários Designados ou 

Herdeiros Legais; além das receitas advindas das multas e atualizações por 

atraso no pagamento das Contribuições Normais e Extraordinárias. O saldo 

desta conta poderá ser destinado, de forma integral ou parcial, com base em 

decisão do Conselho Deliberativo do CIBRIUS, obedecidos critérios uniformes 

e não discriminatórios em relação aos Participantes, Assistidos, Patrocinadoras, 

conforme o caso, considerando a metodologia e os critérios constantes em 

Nota Técnica Atuarial, dentre outras possibilidades, para a cobertura de 

eventuais oscilações de risco atuarial e econômico-financeiro, ao Fundo 

Previdencial para Cobertura do Saldo Projetado - FPCSP, ao Fundo 

Administrativo, à necessidade de cobertura de débitos ou de custeio relativos 

às despesas administrativas previdenciais, à cobertura das Contribuições 

Normais das Patrocinadoras e dos Participantes e a melhoria de benefícios aos 

Assistidos, bem como a sua destinação para a Conta Identificada da 

Patrocinadora – CPI e Conta Individual do Participante – CIP - vinculada a 

cada Participante e Participante Fundador e à Conta Identificada de 

Benefício – CIB, para os Assistidos deste Plano ConabPrev. Em 31/12/2016, o 

Fundo montava R$31.216,38. 

 

III. VARIAÇÃO DO RESULTADO  

Considerando a modalidade em que está estruturado o Plano, qual 

seja, Contribuição Definida, este item não se aplica ao Plano ConabPrev, não 

sendo necessário discorrer sobre este assunto. 

 



 

  117 

IV. NATUREZA DO RESULTADO 

Em face da modalidade em que está estruturado o Plano, qual seja, 

Contribuição Definida, o Plano ConabPrev não apresenta resultado, sendo 

este item não aplicável ao presente Plano, não sendo necessário discorrer 

sobre este assunto. 

 

V. SOLUÇÕES PARA EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT  

Tendo em vista a modalidade em que está estruturado o Plano, qual 

seja, Contribuição Definida, este item não se aplica ao Plano ConabPrev, não 

sendo necessário discorrer sobre este assunto. 

 

VI. ADEQUAÇÕES DOS MÉTODOS DE FINANCIAMENTO  

Adota-se, para o financiamento de todos os benefícios do Plano, o 

método de Capitalização Financeira, haja vista tratar-se de Plano em que 

todos os benefícios estão estruturados na modalidade de Contribuição 

Definida. Trata-se, portanto, do único método de financiamento aplicável aos 

benefícios do Plano, de forma que o método de Capitalização Financeira é 

adequado e deve continuar sendo adotado para o financiamento dos 

benefícios do Plano, à luz da legislação previdenciária vigente.  

Na apuração dos benefícios de riscos é adicionado o Saldo Projetado, 

cujo custeio será fixado conforme Regime Financeiro e Método Atuarial em 

consonância com o Regime de Capitais de Cobertura. 

 

VII. OUTROS FATOS RELEVANTES  

1) Para fins da Avaliação Atuarial posicionada em 31/12/2016, os valores 

utilizados de patrimônio, ativos de investimentos, fundos de investimento e 

administrativo, e exigíveis do Plano, foram aqueles informados pelo Instituto, 

através do Balancete Contábil do referido mês, sendo sua precificação de 

inteira e exclusiva responsabilidade do Instituto, e considerados para fins da 

avaliação que tais valores refletem a realidade dos fatos. A integralidade dos 

ativos de investimentos estava contabilizada a valor de mercado, conforme 

informado pelo Instituto.  
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2) Conforme observado no Balancete Contábil de 31/12/2016 verifica-se que 

o montante de R$309.313.811,15 não se encontra integralizado no Plano uma 

vez que existem recursos a receber, e dentre os quais destacam-se as 

Contribuições Extraordinárias de Responsabilidade exclusiva da 

Patrocinadora CONAB. 

3) No exercício de 2016, os Fundos do Plano montavam a quantia de 

R$35.150.596,23, sendo R$25.941.643,32 referente a Fundos Previdenciais, 

R$806.704,57 referente a Fundo de Investimentos e RS8.402.248,34 referente a 

Fundo Administrativo. 

4) As hipóteses atuariais utilizadas para fins de Avaliação Atuarial anual de 

2016 do Plano ConabPrev foram aprovadas pelo CIBRIUS.  

5) Salienta-se que as hipóteses são aplicáveis ao Plano apenas para 

determinar o custo do Saldo Projetado para os Benefícios de Risco ou os 

Fatores Atuariais para fins de apuração do valor da Renda por Prazo 

Indeterminado, considerando o disposto na Nota Técnica Atuarial do Plano.  

 

3 PLANO DE CUSTEIO 

O Plano de Custeio para o exercício de 2017, proposto para ter o início 

de sua vigência em 1º de maio de 2017, em conformidade com o documento 

específico denominado de GAMA 07 – PC 028/17, deverá ser aprovado pelo 

Conselho Deliberativo do CIBRIUS e pelas Patrocinadoras antes de sua 

aplicação, conforme normas vigentes, sendo sua observância indispensável 

para o equilíbrio e solvência do Plano. 

Ressalta-se que o seguinte Plano de Custeio é proposto para os dois 

Grupos de Custeios do Plano ConabPrev. 

 

PLANO DE CUSTEIO 

CUSTEIO NORMAL DOS PARTICIPANTES 
Taxa Aplicada - Plano de 

Custeio Proposto  

PARTICIPANTES 

A Contribuição Normal do Participante, de caráter 

mensal e obrigatório, incluída a sobrecarga 

administrativa e a taxa para cobertura do Saldo 

Projetado, equivalerá a um percentual, a ser 

escolhido pelo Participante, entre 3% (três por 

cento) e 8% (oito por cento), variando em 0,5% (meio 

cento), incidente sobre o Salário de Participação, 

De 3 % a 8% 
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PLANO DE CUSTEIO 

podendo o Participante alterar o percentual escolhido 

uma vez por ano, no mês de maio. 

PARTICIPANTES AUTOPATROCINADOS 

Idêntica a dos 

Participantes, adicionada 

daquela em nome da 

Patrocinadora. 

PARTICIPANTES EM BPD 0,00% 

CUSTEIO DO SALDO PROJETADO(1) 

3,700%* 

0,00%** 

(1) Taxa aplicada sobre a contribuição normal. 

* Participantes não migrados/ Novos Entrados. 

** Participantes migrados oriundos do Plano de Origem. 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT, COBERTURA DE SERVIÇO 

PASSADO E JOIA 

 Não aplicável ao Plano, em face de sua modalidade. 

CONTRIBUIÇ   CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA VOLUNTÁRIA 

De caráter e frequência facultativos, e de valor mínimo equivalente a uma URP, sem contrapartida da 

Patrocinadora. 

APORTE INICIAL 

De caráter facultativo e sem contrapartida da Patrocinadora, no prazo de 12 meses, contados de sua 

adesão ou inscrição no Plano. 

PATROCI     PATROCINADORAS 

CUSTEIO NORMAL DA PATROCINADORA 
Taxa Aplicada - Plano de Custeio 

Proposto 

PATROCINADORA Paritária aos Participantes 

CUSTEIO DO SALDO PROJETADO 

3,700%* 

0,00%** 
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PLANO DE CUSTEIO 

* Participantes não migrados/ Novos Entrados. 

** Participantes migrados oriundos do Plano de Origem. 

CUSTEIO EXTRAORDINÁRIO DA PATROCINADORA PARA COBERTURA DE DÍVIDA CONTRATADA (1) 

LEI 8.020/90 ADVINDA DO 

PLANO DE ORIGEM E 

EQUACIONAMENTO DO 

PLANO DE ORIGEM 

Dívida Remanescente(2) N° Parcelas restantes Valor da parcela 

R$304.845.915,94 228 (3) 

(1) Valores contratados entre a Patrocinadora e o Instituto, posicionados em 31/12/2016, sendo este valor 

atualizado mensalmente conforme informações do CIBRIUS. 

(2) Valor remanescente em 31/12/2016. 

(3) O Valor da parcela deverá ser atualizado pelo CIBRIUS, quando repactuados os valores com a Patrocinadora CONAB. É de 

responsabilidade do Instituto o controle segregado das parcelas. 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT E COBERTURA DE SERVIÇO 

PASSADO 

Não aplicável ao Plano, em face de sua modalidade. 

ASSISTID 

CONT               CONTRIBUIÇÃO NORMAL 

Não são previstas Contribuições Normais para os Assistidos do Plano. 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA – EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT E COBERTURA DE SERVIÇO 

PASSADO 

Não aplicável ao Plano, em face de sua modalidade. 

CUSTEI    O ADMINISTRATIVO (1) 

O plano de custeio administrativo proposto corresponderá ao mesmo utilizado para o PLANO CONAB, 

conforme definição do CIBRIUS, devendo o mesmo ser aprovado pelo Conselho Deliberativo do CIBRIUS, 

conforme informado pela Entidade no quadro abaixo: 

a) Taxa de Carregamento aplicável sobre todas as Contribuições Normais das 

Patrocinadoras e dos Participantes, inclusive Participantes Vinculados Contribuintes. 
8,93% 

b) Taxa de Carregamento aplicável sobre todas as Contribuições Extraordinárias das 

Patrocinadoras, dos Participantes e dos Assistidos 
0,000% 

c) Taxa de Carregamento aplicável sobre o benefício de renda mensal dos Assistidos. 0,6100% 

d) Taxa de Carregamento aplicável sobre as Contribuições Extraordinárias Contratadas 

pelas Patrocinadoras 
0,000% 
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PLANO DE CUSTEIO 

e) Taxa de Administração sobre Empréstimos, conforme definição do Instituto(2) 1,000% 

f) Taxa de Carregamento, referente aos Participantes Vinculados que optaram pelo 

Benefício Proporcional Diferido, definido pelo Instituto. 
1,000% 

g) Taxa de Administração sobre os Recursos Garantidores do Plano 0,000% 

(1) Informações de responsabilidade do CIBRIUS. Se necessário, o Fundo Administrativo servirá como fonte acessória 

do custeio Administrativo do Plano, sendo eventuais excessos de custeio destinados ao referido Fundo 

Administrativo. 

(2) Valor a ser aplicado sobre o montante de empréstimo. Conforme informação do Instituto, não 

haverá concessão de empréstimo para o Plano ConabPrev até nova definição. 
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4 CONCLUSÃO 

 

Conclui-se, ante o exposto, que a situação econômico-atuarial do Plano 

ConabPrev, em 31/12/2016, é de equilíbrio, como observado através do 

confronto entre as obrigações anteriormente expostas, e o Patrimônio de 

Cobertura do Plano, considerando o Patrimônio de Cobertura integralizado e 

a integralizar. 

 

 

Este é o Parecer. 

 

Brasília, 27 de março de 2017. 

MARIANA ABIGAIR DE SOUZA SABINO 

 Atuária MIBA 2.567 - MTPS/RJ 

 SUPERVISORA ATUARIAL 

 

FREDERICO SCHULZ DINIZ VIEIRA 

Atuário MIBA 2.017 - MTPS/RJ  

SUPERVISOR ATUARIAL 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

 

Aos: 

Administradores, Conselheiros, Participantes e Patrocinadores do Instituto 

CONAB de Seguridade Social – CIBRIUS 

1. Brasília – DF 

Examinamos as demonstrações contábeis do INSTITUTO CONAB DE 

SEGURIDADE SOCIAL – CIBRIUS, que compreendem o balanço patrimonial 

consolidado em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações 

consolidadas da mutação do patrimônio social e do plano de gestão 

administrativa, bem como as demonstrações individuais por plano de 

benefício do ativo líquido, da mutação do ativo líquido e das provisões 

técnicas, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 

notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, 

quando lidas em conjunto com as notas explicativas que as acompanham, 

apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição 

patrimonial e financeira consolidada do INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE 

SOCIAL – CIBRIUS e individual por plano de benefício em 31 de dezembro de 

2016 e o desempenho consolidado e por plano de benefício de suas 

operações para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pelo Conselho 

Nacional de Previdência Complementar (CNPC). 

 

Base para opinião  

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 

do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 

independentes em relação ao INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL – 

CIBRIUS, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
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evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião.  

Ênfases 

Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 5, de que o Realizável 

da Gestão Previdencial no montante de R$ 795.621 mil se refere aos direitos 

contributivos a receber, sendo o principal deles as dívidas que foram 

contratadas junto a Patrocinadora CONAB, com base o processo de cisão e 

migração dos planos ocorridos a partir de 1º de dezembro de 2015. Conforme 

mencionado na nota explicativa             nº 18, o contrato com a Patrocinadora 

CONAB foi assinado em 22 de março de 2016. Nossa opinião não contém 

modificação em função deste assunto. 

Conforme mencionado na nota explicativa nº 21, na 1ª Reunião 

Ordinária do Conselho Deliberativo, em 26/01/2017, foi aprovada a sugestão 

do Parecer Jurídico do CIBRIUS que indicou a data limite de 31/05/2017 para 

o cumprimento das obrigações financeiras no aporte das contribuições 

extraordinárias previstas no Contrato da Dívida decorrente do processo de 

Saldamento. Esta decisão deve-se às determinações dos Ministérios do 

Planejamento e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para que a CONAB 

ajustasse o contrato aos ditames da Lei nº 9.469/97, e, ainda ao 

contingenciamento orçamentário imposto pelo Governo Federal no exercício. 

Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto. 

 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 

relatório do auditor  

A administração do INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL – CIBRIUS 

é responsável por outras informações que acompanham as demonstrações 

contábeis. A entidade, devido as suas características específicas, possui 

estrutura e forma de apresentação própria das demonstrações contábeis, 

não apresentando outras informações. Não temos nada a relatar a este 

respeito.  

 

Outros Assuntos  

Auditoria do período anterior  

As demonstrações contábeis do INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE 

SOCIAL – CIBRIUS para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram 
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examinadas por outros auditores independentes que emitiram relatório em 13 

de maio de 2016, com opinião sem modificação sobre essas demonstrações 

contábeis. 

 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

contábeis 

A administração é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades reguladas pelo Conselho 

Nacional de Previdência Complementar (CNPC), e pelos controles internos 

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro.  

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade do INSTITUTO CONAB DE 

SEGURIDADE SOCIAL – CIBRIUS continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 

ser que a administração pretenda liquidar o INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE 

SOCIAL – CIBRIUS ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança do INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE 

SOCIAL – CIBRIUS são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
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perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 

base nas referidas demonstrações contábeis.  

Como partes da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria exerceram julgamento profissional e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 

erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  

 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos do INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL 

– CIBRIUS.  

 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração.  

 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional do INSTITUTO CONAB DE 

SEGURIDADE SOCIAL – CIBRIUS. Se concluirmos que existe incerteza 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 

as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

podem levar o INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL – CIBRIUS a não 

mais se manter em continuidade operacional.  
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 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 

contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  

 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 

outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 

constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 

trabalhos.  

 

Brasília, 16 de maio de 2017. 

 

UHY AUDITORES ASSOCIADOS S/S  

CRC RS 4632 T PR S DF 

 

DIEGO ROTERMUND MOREIRA 

Contador CRC RS 68603 S DF 

CNAI N° 1128 

Sócio - Responsável Técnico 
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PARECER DO CONSELHO FISCAL 

1. O Conselho Fiscal do Instituto CONAB de Seguridade Social – CIBRIUS, no 

exercício de suas atribuições legais e estatutárias, cumprindo o que determina o 

item I do artigo 57 do Estatuto Social do CIBRIUS, examinou as peças referentes às 

Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2016, 

compreendendo: Balanço Patrimonial Consolidado; Demonstração da Mutação 

do Patrimônio Social; Demonstração do Plano de Gestão Administrativa 

(Consolidado); Demonstração do Ativo Liquido por Plano de Benefícios CONAB 

(BD); Demonstração da Mutação do Ativo Liquido por Plano de Benefícios CONAB 

(BD); Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios CONAB (BD); 

Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios CONAB SALDADO (BD); 

Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios CONAB 

SALDADO (BD); Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios 

CONAB SALDADO (BD); Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios 

ConabPrev (CD); Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de 

Benefícios ConabPrev (CD); Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de 

Benefícios ConabPrev (CD) e das Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis 

de 2016. Pareceres Atuariais dos Planos de Benefícios: Plano CONAB - GAMA CNPB 

1979.0007-19- 76/17; Plano CONAB SALDADO - GAMA 07 CNPB 2015.0014-92 77/17 

e Plano ConabPrev - GAMA 07 CNPB 2015.013-11 78/17, Carta de 

Responsabilidade da Administração, Relatório dos Auditores Independentes sobre 

as Demonstrações Contábeis de 31/12/2016, emitido pela empresa UHY Moreira 

Auditores; Pareceres Atuariais dos Planos de Benefícios: Plano CONAB - GAMA 

CNPB 1979.0007-19- 76/17; Plano CONAB SALDADO - GAMA 07 CNPB 2015.0014-92 

77/17 e Plano ConabPrev - GAMA 07 CNPB 2015.013-11 78/17, Carta de 

Responsabilidade da Administração e Relatório dos Auditores Independentes 

sobre as Demonstrações Contábeis de 31/12/2016, emitido pela empresa UHY 

Moreira Auditores, bem como seguintes documentos: (a) Balancetes e relatórios 

gerenciais fornecidos pela Diretoria Executiva; (b) Parecer Atuarial sobre a 

situação financeiro-atuarial dos Planos de Benefício administrado pelo CIBRIUS, 

emitido pela empresa GAMA CONSULTORES ASSOCIADOS; e (c) Atas dos órgãos 

de gestão do Instituto emitidas durante o exercício; 

2. Com base nas assertivas constantes nos documentos apresentados, opinamos 

que as Demonstrações Contábeis do Exercício findo em 31 de dezembro de 2016, 

representam adequadamente a posição patrimonial e financeira do Instituto 

Conab de Seguridade Social – CIBRIUS. 

 

Brasília, 25 de maio de 2017 

 

Luiz José Barbosa                                                           Cleide Edvirges Santos Laia                                           

         Presidente 

 

Clionésio Arrais Pimentel Simas                                   José Romero Santiago 
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MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO COM A APROVAÇÃO DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

O Conselho Deliberativo do Instituto CONAB de Seguridade Social - CIBRIUS, em sua 

5ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de maio de 2017, no desempenho de suas 

atribuições legais e estatutárias, analisou e aprovou as Demonstrações Contábeis 

relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2016, compreendendo: Balanço 

Patrimonial Consolidado; Demonstração da Mutação do Patrimônio Social; 

Demonstração do Plano de Gestão Administrativa (Consolidado); Demonstração do 

Ativo Liquido por Plano de Benefícios CONAB (BD); Demonstração da Mutação do 

Ativo Liquido por Plano de Benefícios CONAB (BD); Demonstração das Provisões 

Técnicas do Plano de Benefícios CONAB (BD); Demonstração do Ativo Líquido por 

Plano de Benefícios CONAB SALDADO (BD); Demonstração da Mutação do Ativo 

Líquido por Plano de Benefícios CONAB SALDADO (BD); Demonstração das Provisões 

Técnicas do Plano de Benefícios CONAB SALDADO (BD); Demonstração do Ativo 

Líquido por Plano de Benefícios ConabPrev (CD); Demonstração da Mutação do 

Ativo Líquido por Plano de Benefícios ConabPrev (CD); Demonstração das Provisões 

Técnicas do Plano de Benefícios ConabPrev (CD) e das Notas Explicativas das 

Demonstrações Contábeis de 2016. Pareceres Atuariais dos Planos de Benefícios: 

Plano CONAB - GAMA RE 76/17; Plano CONAB SALDADO - GAMA 07 RE 77/17 e Plano 

ConabPrev - GAMA 07 RE 78/17, Carta de Responsabilidade da Administração, 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis de 

31/12/2016, emitido pela empresa UHY Moreira Auditores e Parecer do Conselho 

Fiscal em sua 1ª Reunião Extraordinária do Exercício de 2017 que aprovou as 

Demonstrações Contábeis Exercício de 2016. 

 

Brasília, 25 de maio de 2017 

 

Alfredo Luiz Brienza Coli                                                                Eliane Balduzzi Rocha                                   

    Presidente 

Francisco Marcelo Rodrigues Bezerra                                               José Carlos de Andrade                                      

 

Luciano Henrique Araújo de Vasconcelos Padrão         Marco Antônio Sobbé Candiota   
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 Cuidando do seu futuro! 
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